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NEGÓCIO, MISSÃO E VISÃO DE FUTURO

NEGÓCIO

MISSÃO

VISÃO DE FUTURO

Controle externo da administração pública e da gestão dos recursos públicos
estaduais.

Contribuir para a conformidade e desempenho da gestão dos recursos públicos e o
efetivo resultado das ações governamentais, cumprindo integralmente as

competências constitucionais e legais que lhe foram cometidas, atendendo às
expectativas da sociedade e do Poder Legislativo em relação ao controle externo
sob sua responsabilidade e elevando os níveis de eficiência e eficácia das suas

atividades.

Ser instituição de excelência no controle externo e contribuir para o
aperfeiçoamento da administração pública e a efetividade das políticas

governamentais.
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APRESENTAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia encaminha à Assembléia Legislativa a Prestação de
Contes e Relatório de Atividades referente ao exercício de 2008, em atendimento à obrigação
estabelecida no artigo 91, parágrafo 3º, da Constituição Estadual, apresentando as deliberações
do Tribunal Pleno e das Câmaras, bem como o acompanhamento da instrução de processos e
auditorias pelas unidades competentes e as principais atividades realizadas.

Em sessão especial, no dia 03 de janeiro, foi realizada a cerimônia de posse da nova Mesa
Diretora do Tribunal de Contas, eleita para o biênio 2008/2009. Almeja-se para o referido
biênio o fortalecimento do relacionamento do TCE/BA com a sociedade e o aperfeiçoamento
das atividades de controle externo da instituição, através de iniciativas como o Programa de
Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados e Municípios (PROMOEX), o
Projeto de Aperfeiçoamento do Controle Externo com Foco na Redução da Desigualdade
Social (CERDS), a criação da Ouvidoria e do Ministério Público especial junto ao TCE/BA.
Destaque-se que o TCE/BA vem dando prosseguimento às ações de fortalecimento e
modernização institucional no âmbito do PROMOEX.

Em sessão plenária, no dia 13 de maio, foi apreciado o Parecer Prévio sobre as contas
governamentais do exercício de 2007, elaborado a partir das análises e resultados da auditoria
realizada nas demonstrações financeiras do Estado, das auditorias operacionais e das inspeções
realizadas no segundo semestre de 2007 pelas Coordenadorias de Controle Externo deste
Tribunal de Contas. O exame das contas de governo teve como relator o conselheiro Zilton
Rocha e foi entregue ao presidente da Assembléia Legislativa, Deputado Marcelo Nilo, no dia
28 de maio.

Além do exame e  da apreciação das contas de governo, foram realizadas auditorias nas contas
de secretários, de ordenadores de despesa e de administradores, em programas e sistemas
governamentais, em projetos co-financiados com recursos externos e nos relatórios previstos
pela Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins de apreciação pelo Tribunal Pleno.

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em sessão plenária realizada no dia 1º de julho,
cumprindo determinação da legislação eleitoral, editou resolução contendo os nomes dos
gestores de recursos públicos que tiveram suas contas desaprovadas nos últimos  cinco anos,
cuja relação encontra-se publicada na página do TCE/BA na Internet.

No exercício de 2008, o TCE/BA promoveu e participou de diversas atividades que
perseguem o desafio de aprimorar o processo auditorial e fortalecer a transparência das
informações relativas ao resultado do controle externo realizado.
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No âmbito das relações interinstitucionais, merece destaque o III Fórum de Controle do
Estado da Bahia, realizado nos dias 29 e 30 de abril, que contou com o apoio do Governo do
Estado, com o objetivo de aprimorar a interação das instituições responsáveis pelo controle da
administração pública no Estado da Bahia. Na oportunidade, foram discutidos temas relativos
à correta aplicação dos recursos públicos, de interesse comum para o Tribunal de Contas e a
Administração Estadual. O evento contou com as ilustres presenças do Procurador Geral do
Estado, de representante do Procurador Geral de Justiça, do Chefe da Casa Civil, de
Secretários de Estado, além dos conselheiros, dirigentes e técnicos do TCE-BA.

O TCE disponibilizou para os jurisdicionados, desde o dia 10 de dezembro, em seu Portal, o
Sistema de Prestação de Contas (PRESTCONTAS), relativo às contas do exercício de 2008.

A seguir são apresentadas as principais atividades levadas a efeito no exercício de 2008.

Salvador, em 28 de fevereiro de 2009.

Cons. Manoel Figueiredo Castro
Presidente
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RESUMO

As principais atividades de apreciação, julgamento, controle externo, desenvolvimento
institucional, cooperação técnica e capacitação realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado
da Bahia no exercício de 2008,  estão apresentadas a seguir:

Controle Externo

ndicação, na primeira sessão plenária do
TCE/BA, realizada em 12 de fevereiro, do

Cons. Zilton Rocha para relatar as Contas do
Governo do Estado da Bahia (pg. 34).

Preciação, pelo Tribunal Pleno, de 50
auditorias/inspeções (pg. 35-36; 113-124),

04 consultas (pg. 36-37) e 18 denúncias (pg.
37-40).

ulgamento de 35 processos de prestações de
contas de administrador e ordenador de
despesa, ensejando 318 decisões, quais sejam:
301 aprovações, das quais 165 com
recomendação e/ou ressalva, 01 com multa e
42 com recomendação e/ou ressalva e multa;
12 desaprovações, sendo 08 com multa; 01
baixa de responsabilidade; 03 diligências; e 01
decisão interna. Foram julgados 11 Relatórios
de Atividades de Secretário de Estado, sendo
01 suficiente e 09 aprovados,  dos quais 07
com recomendação e/ou ressalva e 01
convertido em diligência (pg. 34; 101-111).

ulgamento/apreciação de 4.323 processos
pela Primeira Câmara, sendo 4.200 de
concessão de aposentadorias, 28 de admissão
de pessoal, 06 de pensões especiais, 05 de
pensões previdenciárias, 06 de reforma e 78 de
transferências para reserva (pg. 42).

ulgamento/apreciação, pela Segunda Câmara,
de 454 processos, sendo 47 prestações de
contas de responsáveis por adiantamento, 104
de recursos estaduais atribuídos a entidades e
instituições, 217 de recursos estaduais

atribuídos a municípios, 03 licitações, 76
contratos e 07 convênios (pg. 42).

oncluída a instrução, pelas CCEs, de 94
auditorias em prestações de contas de

secretário, administrador, ordenador de
despesa e procurador, restando a instruir 01
processo (pg. 45).

oncluída a instrução pelas CCEs de 11
auditorias em projetos co-financiados com

recursos externos, 02 auditorias especiais, 06
auditorias operacionais, 05 auditorias de
acompanhamento das normas da LRF, 24
inspeções e 11 apurações de denúncias (pg. 45-
48).

oncluída a instrução pelas CCEs de 8.725
processos de aposentadoria, pensão,

reforma e transferência para reserva e de 169
processos de admissão de pessoal, no referido
período (pg. 45).

oncluída a instrução pelas CCEs de 483
processos de prestação de contas de

recursos atribuídos a entidades e municípios e 57
processos de prestações de contas de
responsáveis por adiantamento (pg. 45).

TCE/BA fixou através de resolução do
Tribunal Pleno o Índice de Participação

dos Municípios (IPM) no rateio da parcela de
25% (vinte e cinco por cento) do produto da
arrecadação do ICMS pelo Estado, para
aplicação no exercício de 2009. (pg. 40).

TCE/BA, em sessão plenária realizada no
dia 1º de julho, aprovou resolução,

contendo os nomes dos gestores de recursos

I

A

J

J

J

C

C

C

C

O

O



TCE
Prestação de Contas e Relatório de Atividades – Exercício 2008

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

públicos que tiveram contas desaprovadas nos
últimos cinco anos (pg. 40).

preciação pelo Tribunal Pleno de 06
resoluções de caráter normativo, sendo

editada, em 25 de novembro, a Resolução n.º
089/2008, estabelecendo diretrizes para o
rodízio das áreas de atuação das CCEs (pg. 40-
41).

Desenvolvimento Institucional

ando continuidade aos trabalhos de
desenvolvimento do Sistema de

Gerenciamento da Auditoria (SGA), a
Presidência do Tribunal emitiu a Ordem de
Serviço n.º 027/2008, constituindo nove
Grupos de Trabalho (GTs) com o objetivo de
revisar e padronizar os programas de auditoria,
estabelecer modelos de relatórios e pareceres,
bem como revisar o conteúdo das informações
encaminhadas pelos jurisdicionados ao TCE/BA
por meio eletrônico, cabendo à Coordenadoria
de Projetos Especiais (COPE) orientar e
supervisionar os GTs, de forma a permitir a
revisão da metodologia (pg. 65).

 CEDASC, autarquia vinculada ao
TCE/BA, celebrou o 1.º Termo Aditivo

ao Convênio de Cooperação Técnica com o
Instituto Rui Barbosa (IRB), com a
interveniência do Tribunal de Contas,
objetivando o desenvolvimento do Portal e
Rede dos Tribunais de Contas do Brasil,
componente nacional do Programa de
Modernização do Sistema de Controle Externo
dos Estados, Distrito Federal e Municípios
Brasileiros (PROMOEX) (pg. 57).

 Tribunal de Contas do Estado da Bahia
e o CEDASC receberam a visita, no

período de 26 a 28 de março, de técnicos do
Tribunal de Contas do Estado do Pará
(TCE/PA), que conheceram a metodologia de
auditoria do TCE. Os visitantes do TCE/PA
se reuniram com diretores, gerentes e analistas
para conhecerem o portfólio de produtos e
serviços com a tecnologia CEDASC, seus

requisitos e principais funcionalidades (pg. 55-
70).

orrogado por dois anos o acordo de
cooperação técnica entre o TCU e o

TCE/BA, que tem por objetivo estabelecer
formas de cooperação entre os dois órgãos
para fiscalizar a aplicação de recursos públicos
federais repassados às unidades do Estado da
Bahia, bem como realizar treinamentos e
intercâmbio de normas e jurisprudência (pg.
57).

irmado o 2° termo aditivo ao convênio de
cooperação técnica com o CEDASC,

acrescendo 100 desktops adquiridos pelo
Tribunal de Contas através do PROMOEX
(pg. 57).

elebrado convênio entre o TCE/BA e as
Voluntárias Sociais da Bahia com vistas à

execução do Projeto Iniciação e Aprendizagem,
que tem por finalidade fornecer oportunidade
de formação pessoal e profissional, através de
estágio orientado para estudantes do ensino
médio (pg. 58).

TCE/BA, com o apoio do  Governo do
Estado, realizou na sua sede, nos dias 29

e 30 de abril de 2008, o III Fórum de Controle
do Estado da Bahia, com o objetivo de
aprimorar a interação das instituições que
contribuem para o controle da administração
pública no Estado da Bahia, através de
discussões de temas relacionados à correta
aplicação dos recursos públicos, onde foram
abordados os seguintes temas:  A Nova Visão
do Controle Interno; A Interação Entre os
Controles Interno e Externo: Um Estudo no
Âmbito Estadual da Administração Pública
Brasileira; Estágio Atual e Perspectivas dos
Sistemas Corporativos; Ações de Modernização
do TCE/BA para o Fortalecimento do
Controle; Novos Mecanismos de Contratações;
Controle de Contratos e Convênios na Visão
da PGE; e  Atuação do Controle Externo nos
Contratos e Convênios (pg. 61).

conselheiro presidente Manoel Castro e
o conselheiro Pedro Lino representaram
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o TCE/BA na reunião do TCU, em Brasília,
no dia 24 de abril, em cuja pauta constou a
exposição do anteprojeto de Lei Processual
para os Tribunais de Contas do Brasil,
componente do  PROMOEX (pg. 55).

 TCE/BA participou, através do
conselheiro corregedor Zilton Rocha, do

I Congresso CONSAD de Gestão Pública,
realizado pelo Conselho Nacional de
Secretários de Estado da Administração
(CONSAD) e pelo Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG),
no período de 26 a 28 de maio de 2008, em
Brasília, tendo por finalidade o fortalecimento
do papel do Estado como agente de
transformação para uma realidade social mais
justa (pg. 50; 66).

TCE/BA esteve representado, através do
seu presidente, conselheiro Manoel

Castro, na 5ª Assembléia Geral da Organização
das Instituições Superiores (OISC) da
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP), coordenada pelo Tribunal de Contas
de Portugal, na cidade do Porto, em Portugal,
nos dias 8 e 9 de maio, em decorrência da
relevante contribuição da Corte de Contas
baiana para os Tribunais de Contas dos países
de língua portuguesa, com a “Série
Traduções”, que ao longo dos anos já publicou
13 traduções, entre documentos da INTOSAI
e de EFSs de outros países (pg. 51).

omitiva de técnicos do Tribunal de Contas
de Angola, visitou o TCE/BA no período

de 6 a 12 de julho, sendo recepcionada pelo
presidente, conselheiro Manoel Castro que, na
oportunidade, ressaltou a importância do
programa de cooperação técnica mantido entre
as duas instituições (pg. 56).

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
recebeu, em 17 de julho, a visita do

especialista senior em gerenciamento financeiro
do Banco Mundial, Regis Cunningham, que foi
recepcionado pelo presidente do TCE,
conselheiro Manoel Castro. O executivo do
Banco Mundial veio discutir sobre auditorias
operacionais de contratos estabelecidos entre o
governo do Estado e o BIRD, tendo em vista a

experiência acumulada, desde 1988, que
credencia o TCE/BA como referência neste
tipo de análise auditorial. Outro objetivo da
visita do executivo do BIRD foi o da reativação
do Projeto Multiplicando Experiências, cujo
objetivo consiste em disseminar para outros
tribunais de contas brasileiros a metodologia
auditorial de análise de programas co-
financiados  (pg. 54;66).

Tribunal promoveu Curso de Formação
Básica em Auditoria para Profissionais

do Controle Interno, destinado a servidores da
Administração Estadual, Assembléia Legislativa
e IPRAJ, com o objetivo de reforçar a
cooperação e o intercâmbio de experiências,
contribuindo para o aprimoramento do
controle da aplicação dos recursos públicos
(pg. 57).

presidente do Tribunal, conselheiro
Manoel Castro, participou , no dia 13 de

agosto, na condição de Coordenador da Região
Nordeste e membro do Conselho Nacional do
PROMOEX, da solenidade de abertura do I
Encontro Técnico Nacional IRB-PROMOEX,
cujo tema foi Planejamento Organizacional e
Gestão de Pessoas, no Auditório do Tribunal
de Contas do Estado do Tocantins, em Palmas
 (pg. 55).

Tribunal promoveu em parceria com a
Universidade Corporativa do Servidor,

em 18 de agosto, workshop sobre “Avaliação de
Controle Internos: concepção e aplicação do
modelo Coso”, com o objetivo de apresentar a
metodologia desenvolvida pelo Tribunal de
Contas da União (pg. 54).

Tribunal celebrou, em 29/08/2008,
Termo Aditivo ao Convênio de

Cooperação Técnica com o TCE/RN, que visa
à capacitação de seus servidores em auditorias
de projetos parcialmente financiados por
organismos internacionais (pg. 58).

TCE/BA recebeu, no dia 4 de setembro,
a visita do secretário estadual de

Desenvolvimento Urbano, Afonso Florence,
na oportunidade acompanhado da presidente
da CONDER, Maria Del Carmen, do diretor
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geral da SUCAB, Luíz Alberto Barradas
Carneiro, da diretora geral da SEDUR, Lêda
Souza e dos assessores da presidência da
EMBASA, Cláudio Oliveira Dantas e Luís
Teles. Entre os assuntos tratados constaram a
relação institucional entre as entidades
representadas no encontro, obras públicas,
recursos humanos e a criação de um curso pelo
TCE voltado para a área de processamento de
licitações (pg. 54).

TCE/BA, através do seu presidente,
conselheiro Manoel Castro, e do

conselheiro Pedro Lino, participou, no período
de 6 a 11 de outubro, da XVII Assembléia
Geral da Organização Latino-americana e do
Caribe de Entidades Fiscalizadoras Superiores
(OLACEFS) e do Seminário Internacional de
Gestão Pública, em Bogotá, na Colômbia (pg.
51).

TCE/BA participou, através do seu
superintendente técnico,  da solenidade de

comemoração dos 10 anos de fundação da
auditoria da cidade de Roterdam, na Holanda,
em 2 de outubro. Na oportunidade, o
representante do TCE/BA falou para 40
congressistas sobre a experiência da Corte de
Contas estadual em auditorias de eqüidade,
relatando especificamente a auditoria realizada
sobre o Projeto Baía Azul, executada no
âmbito do Projeto CERDS, resultante do
acordo de cooperação técnica entre o TCU,
TCE/BA, TCE/PE e o Ministério do
Governo Britânico para o Desenvolvimento
Internacional (DFID) (pg. 52).

conselheiro presidente Manoel Castro
representou o TCE/BA no 2º Fórum
Nacional de Gestão e Contabilidade

Públicas, que aconteceu em Belo Horizonte
(MG), nos dias 16 e 17 de outubro, quando
foram debatidas as Normas Brasileiras de
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (pg. 52).

o dia 20 de outubro, o presidente do
TCE/BA proferiu palestra no Tribunal

de Contas de Alagoas, em Maceió, sobre a
Trajetória do Programa de Modernização do Sistema
de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e
municípios brasileiros (PROMOEX) (pg. 52).

convite da presidência da República, o
presidente do TCE/BA, conselheiro

Manoel Castro, participou da solenidade
comemorativa pelos 20 Anos da Constituição
de 1988, a Constituição Cidadã, que teve lugar
no Palácio do Planalto, em Brasília, no dia 22
de outubro (pg. 52).

TCE/BA promoveu, nos dias 3 e 4 de
novembro, o Fórum sobre Auditoria em

Projetos Co-Financiados – Desafios e Perspectivas
para as Instituições de Controle, abordando a atual
tendência do estado em adotar o modelo de
gestão por resultados, bem como as novas
modalidades de financiamento dos organismos
multilaterais. Além disso, pretendeu-se que
fosse elaborada, pelos participantes, uma
proposta de diretrizes para o aprimoramento
dos órgãos de controle visando a realização de
auditorias em projetos co-financiados e a
sustentabilidade das auditorias com foco em
resultados. Destacou-se a participação, como
palestrantes, do representante da Organização
Internacional de Entidades Fiscalizadoras
Superiores (INTOSAI), Paul Tony Angleryd,
da Swedish National Audit Office, bem como de
Michael Barzelay, professor de gerenciamento
público, da London School of Economics (pg. 54).

TCE/BA participou, através do
conselheiro presidente Manoel Castro e

do conselheiro Pedro Lino, do Encontro Anual
dos TCs do Brasil, em Fortaleza, nos dias 6 e 7
de novembro, quando foi elaborado um
documento denominado Carta de Fortaleza, no
qual constaram os resultados das discussões e
debates realizados. No mesmo período, o
conselheiro corregedor Zilton Rocha,
representou o TCE/BA no IV Colégio dos
Corregedores e Ouvidorias de Contas do Brasil. (pg.
60).

presidente do TCU, ministro Walton
Rodrigues, participou do programa

Construindo a Convergência de iniciativa do
TCE/BA, apresentando o Projeto Áquila, que
tem por objetivo reformular os procedimentos
de controle externo e promover ampla
discussão sobre a efetividade da Corte de
Contas Federal. Dando seqüência ao programa
Construindo a Convergência, o ex-parlamentar
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baiano e atual ministro do TCU, Aroldo
Cedraz, apresentou o Projeto Fiscobras, voltado
para fiscalização e controle de obras através de
sistema informatizado, que reune em banco de
dados a relação de todas as obras públicas,
federais, em execução no País e fiscalizadas
pelo TCU (pg. 54-55).

partir de 2009, as informações das
pensões concedidas pelo órgão de

previdência do Estado serão encaminhadas
para o TCE por meio do Sistema de Prestação
Eletrônica de Informações (SPEI). Essa nova
sistemática permitirá a redução dos custos com
o processamento de informações por meio
físico, o fornecimento de dados estruturados
para as auditorias, a otimização do fluxo do
processo do recebimento ao julgamento, bem
como tornará mais célere a apreciação da
concessão do benefício previdenciário pelo
Tribunal. (pg. 58).

oi disponibilizado para os jurisdicionados,
em 10 de dezembro, no Portal do

TCE/BA, o Sistema de Prestação de Contas
(PRESTCONTAS), relativo às contas do
exercício de 2008 (pg. 59).

oi celebrado, em 04/11/2008, o Acordo
de Cooperação n.º 02/2008, entre o

Ministério da Previdência Social, por
intermédio de sua Secretária de Políticas de
Previdência Social, e o Tribunal de Contas do
Estado da Bahia (TCE/BA), visando
formalizar a participação do Estado no
Programa de Apoio à Reforma dos Sistemas
Estaduais de Previdência - Fase II,
denominado PARSEP II (pg. XX).

oi firmado, em 28/11/2008, o Convênio
n.º 03/2008, entre o Tribunal de Contas

do Estado da Bahia e a Escola de Magistrados
da Bahia (EMAB), visando a realização, em
Salvador, do Evento Comemorativo dos 20 anos da
Constituição Brasileira, com discussões de temas
fundamentais para a sociedade em geral e, em
particular, para os integrantes das categorias
profissionais dos órgãos e entidades
convenentes (pg. XX).

Programa de Incentivo à Educação
Superior, concedeu no primeiro trimestre

de 2008 cinco bolsas de estudo, sendo três para
cursos de pós graduação stricto sensu e duas para
cursos de especialização, através de processo
seletivo deflagrado no período de 12 a 22 de
fevereiro. Também foram realizadas, no
exercício de 2008, inscrições de 425 servidores
do TCE em cursos e eventos promovidos pelo
próprio órgão e 162 inscrições, em cursos e
eventos promovidos por instituições externas
(pg. 86-87).

o  período de 18 a 22 de agosto de 2008,
dois Coordenadores de Controle Externo

do TCE/BA participaram do Curso
Internacional de Planejamento de Auditoria,
em Caracas, promovido pela Organização
Latino-americana e do Caribe das Entidades
Fiscalizadoras Superiores (OLACEFS) em
conjunto com a Controladoria Geral da
República da Venezuela (pg. 87-88).
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INPC Índice Nacional de Preços ao Consumidor
INSS Instituto Nacional do Seguro Social
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LDO Lei de Diretrizes Orçamentárias
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LR Liberações de Recursos
LRF Lei de Responsabilidade Fiscal
MDS Metodologia de Desenvolvimento de Sistema
MP Ministério Público
MPOG Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
OBE Ordem Bancaria Eletrônica, Adiamentos, Regularizações ou Restos a Pagar
OEA Organização dos Estados Americanos
OGE Ouvidoria Geral do Estado da Bahia
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OISC Organização das Instituições Supremas de Controle
OLACEFS Organização Latino Americana e do Caribe de Entidades Fiscalizadoras Superiores
OLAP On-line Analytical Processing
OS Ordens de Serviço
OSCIP Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
PAC Programa de Aceleração do Crescimento
PAF Programa de Apoio Financeiro
PARSEP Programa de Apoio à Reforma dos Sistemas Estaduais de Previdência
PETI Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
PF Pessoa Física
PGE Procuradoria Geral do Estado
PJ Pessoa Jurídica
PM Polícia Militar
PMI Project Management Institute
PNAGE Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento dos Estados

Brasileiros e do Distrito Federal
POA Plano Operacional Anual
PPA Plano Plurianual
PPP Parcerias público privado
PRESTCONTAS Sistema de Prestação de Contas
PROCONTAS Procuradoria Junto ao Tribunal de Contas
PRODEB Companhia de Processamento de Dados do Estado da Bahia
PRODECAR Projeto de Desenvolvimento de Comunidades Rurais nas Áreas mais Carentes do Estado da

Bahia
PRODUZIR Programa de Apoio às Pequenas Comunidades Rurais
PROMOEX Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e

Municípios Brasileiros
PROMOSEFAZ Programa de Apoio à Modernização e Transparência da Gestão Fiscal do Estado da Bahia
QDD Quadro de Detalhamento da Despesa
REDA Regime Especial de Direito Administrativo
SAC Serviço de Atendimento ao Cidadão
SACC Sistema de Administração de Convênios e Contratos
SAEB Secretaria da Administração do Estado da Bahia
SAG Serviço de Administração Geral
SAME Serviço de Arquivo Médico
SAP Serviço de Atendimento Policial
SCA Sistema de Consulta para Auditoria
SCR Sistema Corporativo
SCT Secretaria de Cultura e Turismo
SEAGRI Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária
SEC Secretaria da Educação
SECTI Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação
SECULT Secretaria da Cultura
SEDES Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza
SEDIR Secretaria de Desenvolvimento e Integração Regional
SEDUR Secretaria de Desenvolvimento Urbano
SEFAZ Secretaria da Fazenda
SEG Secretaria Geral
SEGIN Sistema Secretaria Geral Informatizada
SEGOV Secretaria do Governo
SEI Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais
SEINFRA Secretaria de Infra-estrutura
SEMARH Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
SEPLAN Secretaria do Planejamento
SEPROMI Secretaria de Promoção da Igualdade
SERIN Secretaria de Relações Institucionais
SESAB Secretaria da Saúde
SETRAS Secretaria do Trabalho e Ação Social
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SETRE Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte
SETUR Secretaria de Turismo
SFC Secretaria Federal de Controle Interno
SGA Sistema de Gerenciamento de Auditoria
SGO Sistema de Gestão de Ouvidoria
SGP Sistema de Gerenciamento de Projetos
SGRH Sistema de Gestão de Recursos Humanos
SGSI Sistema de Gestão de Segurança da Informação
SIA Sistema de Informações Ambulatoriais
SIAV Sistema de Avaliação de Desempenho
SICM Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração
SICOF Sistema de Informações Contábeis e Financeiras
SICRED Silver Cite-Grant County Economic Development Corporation
SIDRAGO Sistema de Defesa Agropecuária
SIGAP Sistemas de Informação e Gestão para Administração Pública
SIGAT Sistema Integrado de Gestão e Administração Tributária
SIHD Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado
SIMPAS Sistema Integrado de Materiais e Serviços
SIPLAN Sistema Informatizado de Planejamento
SIRH Sistema Integrado de Recursos Humanos
SISOB Sistema Informatizado de Controle de Óbitos
SJCDH Secretaria da Justiça Cidadania e Direitos Humanos
SPDE Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico
SPEI Sistema de Prestação Eletrônica de Informações
SRH Superintendência de Recursos Hídricos
SSP Secretaria da Segurança Pública
STF Supremo Tribunal Federal
STJ Supremo Tribunal de Justiça
SUCAB Superintendência de Construções Administrativas da Bahia
SUDESB Superintendência de Desportos do Estado da Bahia
SUDET Superintendência de Desenvolvimento do Trabalho
SUDIC Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial
SUPAM Superintendência de Articulação Municipal
SUPEC Superintendência de Educação Profissional
SUPECS Superintendência de Educação Permanente e Educação e Saúde
SUPREV Superintendência de Previdência
SURAP Superintendência de Regulação, Atenção e Promoção de Saúde
SUTEC Superintendência Técnica
SUVISA Superintendência de Vigilância e Proteção da Saúde
TC Tribunal de Contas
TCE Tribunal de Contas do Estado
TCM Tribunal de Contas do Município
TCU Tribunal de Contas da União
TI Tecnologia da Informação
TRT Tribunal Regional do Trabalho
UCP Unidade de Coordenação do Programa
UEFS Universidade Estadual de Feira de Santana
UEL Unidade de Execução Local
UESB Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia
UESC Universidade Estadual de Santa Cruz
UFBA Universidade Federal da Bahia
UGP Unidade de Gerenciamento do Projeto
UNEB Universidade do Estado da Bahia
UNIFACS Universidade do Salvador
UPB União dos Prefeitos da Bahia
URBIS Habitação e Urbanização da Bahia S/A
URV Unidade Real de Valor
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I COMPETÊNCIA, JURISDIÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO TCE

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em seu artigo
91, a atribuição de auxiliar a Assembléia Legislativa no exercício do controle externo, com
autonomia administrativa e independência funcional.

Compete ao Tribunal de Contas, dentre outras atribuições, elaborar e apreciar o parecer prévio
sobre as contas governamentais, julgar as contas dos administradores e demais responsáveis
por recursos públicos, assim como as concessões de aposentadoria, transferências para
reserva, reforma e pensão, apreciar a legalidade dos atos de admissão de pessoal e dos
procedimentos licitatórios, contratos, convênios, ajustes ou termos congêneres.

O Tribunal realiza auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial, cabendo-lhe, ainda, responder a consultas sobre questões relativas a matéria
sujeita à sua fiscalização e apurar denúncias acerca de irregularidades cometidas no âmbito da
Administração Pública.

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia tem jurisdição própria e privativa em todo o
território estadual, sobre todas as pessoas e matérias sujeitas à sua competência. A Tabela 01
demonstra o quantitativo de órgãos, entidades e fundos jurisdicionados:

Tabela 01 – Jurisdicionados do TCE/BA
NATUREZA QUANTIDADE

ADMINISTRAÇÃO DIRETA1 30
Órgãos2 29
Órgão em Regime Especial3 01

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 42
Autarquias 21
Fundações 06
Agência de Fomento – Soc. Economia Mista 01
Soc. Economia Mista 07
Empresas Públicas 06
Fundos 01
TOTAL 72
Fonte: SUTEC.

O Tribunal de Contas possui como órgãos colegiados o Tribunal Pleno, a Primeira e a
Segunda Câmaras, sendo integrado por sete conselheiros, nomeados pelo Governador do
Estado e escolhidos na forma estabelecida na Constituição Estadual e na Lei Complementar
n.º 005/1991.

Atuam, junto ao TCE, o Ministério Público e a Procuradoria Geral do Estado, inclusive com a
presença de seus representantes nas sessões plenárias.

                                                          
1 O quantitativo é decorrente do agrupamento de unidades por Secretaria de Estado, órgãos diretamente subordinados ao
Governador, Ministério Público e demais Poderes do Estado, em função da sistemática de consolidação das prestações de
contas, aprovada pela Resolução n.° 63/2003 do TCE/BA.
2 Secretarias, Assembléia Legislativa, Tribunal de Justiça, PGE, Ministério Público, Gabinete do Governador, Vice-Governadoria,
Casa Civil, Casa Militar do Governador e Defensoria Pública.
3 Polícia Militar.
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Cabem à Presidência as funções inerentes à direção da Casa e, aos Gabinetes dos
Conselheiros, as competências relativas ao planejamento, acompanhamento e revisão técnica
das auditorias, inspeções e exames de contas, e às informações e procedimentos para o
processo decisório dos órgãos colegiados.

O Tribunal de Contas dispõe de uma Secretaria Geral, que tem como objetivo o controle e a
execução das atividades relativas ao trâmite de processos e ao fluxo de documentos e
informações.

Compete às seis Coordenadorias de Controle Externo a execução das auditorias, mediante a
formação de equipes multidisciplinares, e à Coordenadoria de Projetos Especiais a prospecção
de parcerias para o aprimoramento do controle externo, o monitoramento dos projetos
especiais em implementação e a racionalização e o aperfeiçoamento da metodologia de
auditoria.

À Superintendência Técnica cabe a articulação entre as Coordenadorias de Controle Externo,
visando à uniformização e sistematização de procedimentos, além de outras atividades
relativas ao aperfeiçoamento do processo auditorial, através da coordenação dos trabalhos do
Comitê de Auditoria.

O Centro de Treinamento e Estudos Interdisciplinares para o Controle Externo objetiva
fomentar, apoiar e executar projetos e atividades nas áreas de desenvolvimento institucional e
profissional, assim como orientar os processos de planejamento estratégico e operacional e de
avaliação de desempenho.

O TCE conta, ainda, com a Assessoria Técnico-Jurídica, a Diretoria Administrativa e
Financeira, a Inspetoria de Finanças, a Assessoria de Comunicação, a Ouvidoria e a Auditoria
Interna.

A Ouvidoria foi implantada em 2007, com a finalidade de atuar como instrumento de
comunicação entre o cidadão e o Tribunal de Contas, contribuindo para o fortalecimento do
controle social.

O Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para Auditoria, autarquia vinculada
ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia, é responsável por estudos e pesquisas de novas
tecnologias para o controle externo, prestando suporte técnico especializado ao processo
auditorial e articulando-se com instituições públicas e privadas, com vistas ao aprimoramento
da gestão pública.

Em 28/06/2006, foi sancionada a Lei Complementar nº 27, que instituiu o Fundo de
Modernização do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (FUNTCE), com a finalidade de
obter recursos para o aperfeiçoamento técnico-profissional do TCE/BA.

Consoante o art. 23, §1º, o FUNTCE é constituído pelas seguintes fontes de receita:

• recursos provenientes de multas e sanções pecuniárias aplicadas pelo Tribunal;
• verbas decorrentes de contratos, convênios, acordos ou atos congêneres celebrados com
entidades públicas ou privadas;

• taxas de inscrição em seminários, cursos, simpósios, concursos públicos, e venda de
publicações técnicas e de cópias de editais de licitações realizadas pelo Tribunal;
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• taxas pela emissão de certidões e extração de cópias de processos e demais documentos de
interesse dos jurisdicionados ou de terceiros;

• doações, rendimentos de aplicações financeiras, alienações de bens inservíveis,
antieconômicos, irrecuperáveis ou obsoletos;

• dotação orçamentária, créditos consignados no orçamento do Estado e outras receitas
eventuais.

O §2º do mesmo artigo da citada Lei dispõe que o Fundo será administrado por um Conselho
Deliberativo composto pelo presidente do Tribunal, que o presidirá, pelo diretor
administrativo e financeiro e por três servidores escolhidos pelo Plenário do Tribunal de
Contas, mediante indicação do presidente.

Em 31/10/2006, o Tribunal de Contas aprovou alterações em seu Regimento Interno, através
da Resolução n.º 98/2006, para estabelecer a organização e o funcionamento do FUNTCE.

Assim, consoante o art. 274 do Regimento Interno do TCE/BA, os recursos do Fundo
destinam-se a atender às seguintes despesas:

• ampliação e modernização dos serviços de informática e comunicação integrada;
• reforma e adaptação das instalações do TCE/BA;
• qualificação dos servidores das atividades de controle externo e técnico-administrativas do
TCE/BA, especialmente mediante o patrocínio de cursos e eventos afins, inclusive de pós-
graduação;

• publicação e divulgação de revistas e livros relacionados às atividades de interesse do
TCE/BA;

• elaboração e execução de programas e projetos especiais nas áreas de atuação do TCE/BA;
• aquisição, modernização, adaptação e manutenção de materiais e equipamentos do TCE/BA;
• realização de concursos públicos para ingresso no TCE/BA;
• cooperação em projetos com o objetivo perspícuo de desenvolver ações de
aprimoramento das modernas práticas internacionais de auditoria.

Conforme art. 276 da Resolução n.º 98/2006, o Conselho Deliberativo do Fundo utilizará a
estrutura administrativa do Tribunal de Contas para a materialização de suas atividades,
contando com as seguintes funções: Supervisão Administrativa, Supervisão de Execução
Orçamentário-Financeira e Supervisão Operacional.

Ressalte-se que com a promulgação da Lei Estadual n° 10.547, de 27/12/2006, foi criado na
estrutura do TCE o Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas, cujo quadro será
constituído por um procurador-geral e procuradores a serem nomeados pelo presidente do
TCE, após admissão por concurso público.
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II CONTROLE EXTERNO

1 PROCESSOS AUTUADOS

A Tabela 02 apresenta a quantidade de processos autuados no exercício de 2008:

Tabela 02 – Processos autuados

QUANTIDADE
NATUREZA

1º Trim. 2º Trim. 3º Trim. 4º Trim. TOTAL

Prestação de Contas de Governo 1 0 0 0 1

Tomada/Prest. de Contas de Administrador e/ou Ordenador de Despesa 59 12 2 1 74

Relatório de Atividades de Secretário de Estado 23 4 1 0 28

Recurso 79 85 150 123 437

Embargo de Declaração 0 1 1 1 3

Matéria Administrativa 7 7 3 7 24

Auditoria e Inspeção 5 10 8 24 47

Consulta 4 2 0 3 9

Denúncia 2 5 10 6 23

Reclamação 1 0 4 8 13

Aposentadoria 891 774 794 689 3.148

Admissão de Pessoal 20 16 30 37 103

Transferência para Reserva e Reforma 239 268 99 152 758

Pensão Especial 5 3 4 10 22

Tomada de Contas – Prefeituras, Entidades e Instituições 41 5 14 20 80

Comprov./Prest./Tomada de Contas Rec. Est. Atribuídos a Entid. e Instituições. 0 40 42 97 179

Comprov./Prest./Tomada de Contas Rec. Est.. Atribuídos a Municípios 54 84 106 89 333

Comprovação/Prestação/Tomada de Contas - Adiantamento 0 27 25 0 52

Contrato 0 0 1 20 21

Despesa de caráter sigiloso 0 0 2 0 2

Processo da administração 0 0 0 1 1

TOTAL 1.431 1.343 1.296 1.288 5.358
Fonte: Secretaria Geral/Sistema SEGIN.

Cabe ressaltar que o exame das prestações de contas da administração direta passou a ser
realizado de forma consolidada, conforme Resolução n.º 63/2003, que dispõe sobre a
composição das prestações de contas encaminhadas ao TCE a partir de janeiro de 2004.

2 DELIBERAÇÕES DO TRIBUNAL PLENO E DAS CÂMARAS

As competências constitucionais e legais conferidas ao Tribunal de Contas concretizam-se
com as decisões do Tribunal Pleno e das Câmaras, obedecendo ao que preceituam,
respectivamente, os artigos 4º e 5º do seu Regimento Interno.

As deliberações do Tribunal Pleno e das Câmaras formalizam-se, nos termos do artigo 100 do
Regimento Interno, em acórdãos, resoluções, provimentos e pareceres prévios.
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Os acórdãos representam deliberações de caráter jurisdicional para as matérias julgadas pelo
Tribunal Pleno. As resoluções são representativas das apreciações de auditorias e inspeções,
consultas, reclamações, denúncias, dentre outras, e também das decisões das Câmaras.

A Tabela 03 sintetiza o quantitativo de acórdãos e resoluções proferidos nos processos
apreciados e/ou julgados por cada um dos órgãos colegiados em 2008:

Tabela 03 – Acórdãos e resoluções
1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre TotalÓrgão

Colegiado Acórdão Resolução Acórdão Resolução Acórdão Resolução Acórdão Resolução Acórdão Resolução
T. Pleno 36 09 69 36 68 24 101 47 274 116
1ª Câmara – 890 – 1.103 – 1.161 – 1.169 – 4.323
2ª Câmara – 62 – 99 – 127 – 166 – 454
TOTAL 36 961 69 1.238 68 1312 101 1.382 274 4.893
Fonte: Secretaria Geral.

As deliberações do Tribunal, assim como as atas das sessões, podem ser acessadas em:
http://www.tce.ba.gov.br.

Durante o exercício de 2008 foram realizadas 89 sessões do Tribunal Pleno, sendo 84
ordinárias e 5 extraordinárias, e 89 sessões de Câmara, sendo 44 da Primeira e 45 da Segunda
Câmara. O Tribunal Pleno e as Câmaras apreciaram e julgaram, no exercício, 5.167 processos.

As decisões do Tribunal de Contas referem-se, dentre outras, aos processos de prestação de
contas, auditoria e inspeção. Nestes, o Tribunal realiza exames de várias naturezas – financeira,
contábil, orçamentária, patrimonial, operacional, etc., incluindo as auditorias em programas e
sistemas governamentais, projetos co-financiados com recursos externos e na receita pública
do Estado.

2.1 DECISÕES DO TRIBUNAL PLENO

Nas 89 sessões do Tribunal Pleno foram apreciados/julgados 390 processos e outras matérias de
sua competência, conforme demonstrado na Tabela 04. Nesse período, foram apreciadas também
69 moções.

Tabela 04 – Matéria apreciada/julgada pelo Tribunal Pleno
QUANTIDADE

NATUREZA
1º Trim. 2º Trim. 3º Trim. 4º Trim. Total

Relatório de Atividades 1 2 1 7 11
Prestação de Contas 6 11 3 15 35
Recurso 29 57 64 80 230
Auditoria / Inspeção 2 24 13 11 50
Denúncia - 3 2 13 18
Diligência 2 3 3 7 15
Matéria Administrativa 5 5 6 7 23
Consulta - - - 4 4
Reclamação - - - 4 4
TOTAL 45 105 92 148 390
Fonte: Secretaria Geral.

O Gráfico 01 representa a distribuição percentual dos processos e demais matérias apreciadas
pelo Tribunal Pleno no exercício de 2008, por natureza:
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Gráfico 01 – Natureza das matérias apreciadas/julgadas

2.1.1 Processos julgados/apreciados

A Tabela 05 demonstra as decisões plenárias em matéria de prestação de contas de
ordenadores de despesa, administradores e relatórios de atividades de secretários de Estado,
recursos e auditoria/inspeção, durante o exercício de 2008.

Tabela 05 – Decisões do Tribunal Pleno
MATÉRIA

DECISÃO
CONTAS

RELATÓRIO DE

ATIVIDADES
RECURSOS

AUDITORIA/
INSPEÇÃO

TOTAL

Suficiente - 1 - - 1
Aprovado 93 2 - - 95
Aprovado c/ recomendação e/ou ressalva 165 7 - - 172
Aprovado c/ multa 1 - - - 1
Aprovado c/ recomendação e/ou ressalva e multa 42 - - - 42
Arquivado s/ baixa de responsabilidade 1 - - - 1
Desaprovado 4 - - - 4
Desaprovado c/ multa 8 - - - 8
Arquivado sem baixa de responsabilidade - - - - 0
Não-Conhecimento - - 40 - 40
Provimento - - 22 - 22
Não-Provimento - - 158 - 158
Provimento parcial - - 4 - 4
Processar revisão de oficio - - 5 - 5
Não conforme a lei - - 1 - 1
Diligência 3 1 12 1 17
Arquivamento - - - 2 2
Decisão interna 1 - - 1 2
Juntar/Anexar prestação - - - 46 46

TOTAL 318 11 242 50 621
Fonte: Secretaria Geral.
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2.1.2 Prestação de Contas do Governo do Estado da Bahia – Exercício de 2007

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia realizou, no dia 12 de fevereiro, sua primeira sessão
plenária de 2008, oportunidade em que o conselheiro corregedor Zilton Rocha foi indicado
relator das contas do Governo do Estado, relativas ao exercício de 2007.

O parecer prévio sobre as contas governamentais do exercício de 2007 foi aprovado com voto
de recomendação e ressalva, em sessão plenária presidida pelo conselheiro Manoel Castro, no
dia 13 de maio. O documento foi elaborado a partir das análises e resultados obtidos mediante a
auditoria realizada nas demonstrações financeiras do Estado, nas auditorias operacionais e nas
inspeções realizadas no segundo semestre de 2007, pelas seis CCEs do Tribunal de Contas.

O relatório do Conselheiro Zilton Rocha foi estruturado em vários capítulos, quais sejam:
Introdução; Conjuntura Econômica e Social; Planejamento e Controle da Administração Pública;
Gestão Orçamentária, Financeira, Patrimonial e Operacional do Estado da Bahia; Conclusão; e
Parecer Prévio. No relatório técnico apresentado estão informados os resultados dos exames das
Contas da Bahia, referentes ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2007.

O relator do processo ressaltou a ação pedagógica do TCE, acentuando que a função da Corte
de Contas não é de punir, mas cuidar bem da coisa pública e zelar para que sejam bem
aplicados os recursos do povo da Bahia.

O relatório e o parecer prévio foram entregues ao Presidente da Assembléia Legislativa,
Deputado Marcelo Nilo, no dia 28 de maio e encontram-se disponibilizados aos interessados
na página do TCE na internet: http://www.tce.ba.gov.br.

2.1.3 Prestações de contas e outras auditorias

2.1.3.1 Prestações de contas

Os 11 relatórios de atividades e as 35 prestações de contas julgados em 2008 encontram-se
relacionados de forma detalhada no Apêndice A.

Ressalte-se que as 35 prestações de contas julgadas no exercício de 2008 pelo Tribunal Pleno
geraram as 318 decisões apresentadas na Tabela 05, por força da sistemática de consolidação
das prestações de contas da administração direta (exames conjuntos)4, instituída pela
Resolução n.º 63/2003, haja vista que seis deles referem-se a contas consolidadas da
administração direta, relacionadas no Quadro 1, que geraram 280 decisões, quais sejam:

Quadro 01 – Quantitativo de decisões de
prestações de contas consolidadas

UNIDADE N.º DECISOES
Ministério Público 5
SESAB 100
PM/BA 112
SECTI 7
SEC 54
SCT 2
TOTAL 280

                                                          
4 O quantitativo considera a sistemática de consolidação das prestações de contas da administração direta, instituída pela Resolução n.º
63/2003.
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2.1.3.2 Auditorias/inspeções

Atendendo ao que preceitua o § 1º do artigo 53 da Resolução Regimental n.º 012/93, do TCE,
48 auditorias/inspeções, realizadas em órgãos/entidades jurisdicionados, foram apreciadas
pelo Tribunal Pleno em 2008, além de 02 auditorias realizadas pela AUDIT, conforme
relacionado no Quadro 2.

Quadro 02 – Auditorias/inspeções apreciadas
1º Trimestre
Diretoria Geral, Diretoria Administrativa e Assessoria de Comunicação – SEGOV
Secretaria da Fazenda – SEFAZ
2º Trimestre
Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN - SAEB
Hospital Regional Clériston Andrade/Secretaria da Saúde - SESAB
Universidade do Estado da Bahia - UNEB - SEC
Hospital Regional Vitoria da Conquista - SESAB
Defensoria Pública do Estado - DPE
Sistema Integrado de Gestão da Administração Tributária -SIGAT - SEFAZ
Hospital Geral do Estado – SESAB
Diretoria Geral – SEC
Diretoria Geral – SEC
Fundação da Criança e do Adolescente - FUNDAC - SEDES
Secretaria da Fazenda – SEFAZ
Hospital de Camaçari – SESAB
Coordenação de Projetos Especiais – COPE - SEC
Assembléia Legislativa
Empresa Baiana de Água e Saneamento S/A - EMBASA - SEDUR
Diretoria Administrativa – Superintendência de Desenvolvimento do Trabalho - SUDET - SETRE
Coordenação de Projetos Especiais – COPE - SEC
Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transporte e Comunicações da Bahia. – AGERBA –
SEINFRA
Companhia de Engenharia Rural da Bahia - CERB - SEMARH
Superintendência de Serviços Administrativos - Diretoria de Patrimônio - SAEB
Ministério Público
Secretaria do Planejamento – SEPLAN
Instituto de Artesanato Visconde  de Mauá - SETRAS
Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia - HEMOBA - SESAB
3º Trimestre
Coordenação de Projetos Educacionais – SEC
Diretoria Geral – SEMARH
Superintendência de Construções Administrativas da Bahia – SUCAB - SEDUR
Exame do Relatório de Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 2008 do TCE/BA (1)

Superintendência de Recursos Hídricos – SRH – SEMARH
Departamento de Infra-estrutura de Transportes da Bahia – DERBA - SEINFRA
Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia - SEDUR
Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial  - SUDIC  - SICM
Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transportes e Comunicações da Bahia – AGERBA-
SEINFRA
Diretoria Geral – DG – SEDES
Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR - SEDIR
Diretoria Geral  - DG; Fundo de Cultura da Bahia - FCBA; Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia - IPAC;
Fundação Cultural do Estado da Bahia - FUNCEB; Fundação Pedro Calmon - FPC; Instituto de Radiodifusão Educativa da
Bahia - IRDEB; Empresa de Turismo da Bahia S/A – BAHIATURSA – SCT
Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR – SEDIR
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4º Trimestre
Exame dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (1º e 2º bimestres de 2008) e do Relatório de Gestão Fiscal (1º
quadrimestre de 2008), no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e do Ministério Público
Projeto Dias melhores/BIRD – SEDUR
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (1)

Diretoria Geral; Diretoria do Orçamento Público; Diretoria Administrativa; Departamento de Policia do Interior;
Coordenação Administrativa da Policia Civil; Superintendência  de Gestão Integrada da Ação Policial - Policia Militar do
Estado da Bahia  - PM/BA – SSP
Secretaria da Saúde  - SESAB
Unidade 13ª DIREC – Jequié – SEC
Departamento de Infra-estrutura de Transporte da Bahia  - DERBA - SEINFRA
Diretoria Geral; Coordenação de Desenvolvimento do Ensino Superior –CODES; Coordenadora de Integração Comunitária
da Pró-Reitoria de Extensão da Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC; Assessora Especial da Reitoria da Universidade
Estadual da Bahia – UNEB; Coordenadora de Extensão da Universidade Estadual de Feira de Santana - UESF;
Coordenadora do Mestrado de Agronomia da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB – SEC
Secretaria da Fazenda – SEFAZ
Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos  - SEMARH
Departamento de Infra-estrutura de Transporte da Bahia – DERBA – SEINFRA
Fonte: SEG
(1) Realizada pela Auditoria Interna do TCE/BA.

O detalhamento acerca das deliberações e recomendações das auditorias/inspeções estão
descritas no Apêndice B.

2.1.4 Consultas e denúncias

2.1.4.1 Consultas

As consultas formuladas e devidamente fundamentadas pelos Chefes dos Poderes, dirigentes
dos sistemas de controle interno de cada Poder, Secretários de Estado, dirigentes de órgãos e
entidades da Administração direta e indireta, relativas a matérias de competência deste
Tribunal têm prioridade de instrução pelos órgãos técnicos e de apreciação pelo Tribunal
Pleno sobre as demais matérias da pauta da sessão. As decisões proferidas pelo Tribunal têm
caráter normativo e força obrigatória, importando em prejulgamento. Durante o exercício de
2008 foram apreciadas quatro consultas, quais sejam:

Processos: TCE/004387/08 e TCE/004317/08
Consulentes: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, Desembargadora Silvia
Carneiro Santos Zarif, e Procurador Geral de Justiça, Lidivaldo Reaiche Raimundo Britto,
respectivamente;
Resoluções: 076/08 e 077/08, respectivamente;
Deliberação: Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunido em sessão plenária e
à unanimidade, conhecer das presentes Consultas e respondê-las na forma sugerida na
instrução produzida no Parecer n.º 862/2008, da Assessoria Técnico-Jurídica, oferecendo aos
Consulentes as seguintes respostas às suas indagações:

1. Em decorrência das decisões judiciais, transitadas em julgado, proferidas em demandas judiciais
propostas por servidores públicos do Estado da Bahia, em que lhes foi conferido o direito à
incorporação de 11,98% sobre seus vencimentos, face do erro na conversão do padrão monetário
Cruzeiro Real em Unidade Real de Valor – URV, e determinado o pagamento da diferença mês a mês,
no período de 1º de abril de 1994 a 1º de agosto de 2001, incidindo sobre os referidos valores a
correção monetária e juros até o efetivo pagamento, bem assim diante do reconhecimento de Lei
Estadual, que discipline sobre a forma e o prazo de pagamento, deve ser aplicada a correção monetária e
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os juros moratórios incidentes sobre os valores das parcelas mensais, no referido período de
parcelamento, atualizando-se os seus valores até a data do efetivo pagamento, que poderá ser realizado
pela via administrativa, evitando-se, por conseguinte, a execução do referido julgado, mediante norma
orçamentária que autorize a realização da referida despesa.
 2. Para a correção monetária dos valores das parcelas mensais, pagas a título de diferença de
remuneração por erro na conversão do padrão monetário Cruzeiro real em Unidade Real de Valor –
URV, no período de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, deve ser aplicado, como indexador, o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – INPC/IBGE,
adotado pela Lei nº 8.177/91.
 3. Devem incidir os juros moratórios de 0,5% ao mês, limitado, assim, a 6% ao ano, sobre os valores
das 36 parcelas das verbas devidas aos servidores públicos do Estado da Bahia, decorrentes do erro na
conversão do padrão monetário Cruzeiro real em Unidade Real de Valor – URV, quando já se
encontrava em vigência a Medida Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, até a data dos seus
respectivos pagamentos.

Processo: TCE/001911/2008
Consulente: Defensoria Pública do Estado da Bahia
Resolução: 108/2008
Deliberação: Por maioria de votos, conhecer da consulta e respondê-la na forma sugerida no
Parecer n.º 309/2008, da Assessoria Técnico-Jurídica, oferecendo ao consulente a seguinte resposta:

Considerando a impossibilidade de fixar-se, por meio de exame pericial, o preciso momento em
que passaram a existir as condições que justificam a concessão do adicional previsto nos arts. 86 a
89 da Lei 6.677, de 26.09.1994, a percepção da vantagem somente poderá retroagir à data da
emissão do laudo respectivo, ou, no máximo, ao dia subseqüente ao término do prazo de noventa
dias de que dispõe a Administração para a elaboração do laudo pericial, conforme dispõe o art. 8o
do Decreto n.º 9.967, de 06.04.2006.

Processo: TCE/001805/2008
Consulente: Luís Carlos Cardoso da Silva
Resolução: 109/2008
Deliberação: Por maioria de votos, não conhecer da presente Consulta, porque não houve a
indicação de dúvida na aplicação de dispositivo legal e regulamentar, restando desatendido o
requisito de admissibilidade previsto no art. 179, do Regimento Interno desta Casa.

2.1.4.2 Denúncias

A qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é permitido apresentar denúncia
sobre irregularidades referindo-se a administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens
e valores públicos da Administração. As denúncias devem ser circunstanciadas com a
indicação precisa dos atos e fatos apontados e dos indícios a que se referem as ilegalidades e
irregularidades. No exercício de 2008, foram apreciados 18 processos de denúncias,
discriminados a seguir:

Processo: TCE-004297/03.
Relator: Cons. Filemon Matos.
Denunciado: Prefeito Municipal de Eunápolis.
Deliberação: Juntar Prestação de Contas.

Processo: TCE-001993/07.
Relator: Cons. Filemon Matos.
Denunciado: Prefeito Municipal de Jeremoabo.
Deliberação: Arquivar.
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Processo: TCE-002643/04.
Relator: Cons. Ridalva Figueiredo.
Denunciado: Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola (EBDA).
Deliberação: Juntar Prestação de Contas.

Processo: TCE-003188/08.
Relator: Cons. Zilton Rocha
Denunciado: Secretário Municipal de Saúde de Itabuna.
Deliberação: Não conhecer da denúncia, por não atender ao disposto no art. 32, da Lei
Complementar 05/1991,  e encaminhamento dos autos à CCE competente para que os fatos
reportados sejam incluídos no escopo auditorial, quando da realização da auditoria do convênio.

Processo: TCE-002230/08.
Relator: Auditor Substituto de Conselheiro Antônio Carneiro Amaral Júnior.
Denunciado: Prefeito Municipal de Tremedal.
Deliberação: Não conhecer da denúncia, por não atender ao disposto no art. 32, da Lei
Complementar 05/1991, e encaminhamento dos autos à CCE competente para que os fatos
reportados sejam incluídos no escopo auditorial, quando da realização da auditoria no
convênio e de cópia do conteúdo da denúncia à Ouvidoria  do TCE/BA para conhecimento.

Processo: TCE/001307/2008
Relator: Cons. Ridalva Figueiredo
Denunciado: Prefeitura Municipal de Itabela.
Deliberação: Não conhecer da denúncia; remeter os autos ao Tribunal de Contas da União,
para ciência e adoção das medidas que julgar cabíveis, uma vez que o feito se reporta à
aplicação de recursos do Orçamento Federal; remeter, por maioria de votos, cópia dos autos
ao Ministério Público Federal e à Controladoria Geral da União, para ciência e adoção das
medidas que julgarem cabíveis.

Processo: TCE/002140/2007
Relator: Cons. Zilton Rocha
Denunciado: Marcos Venicios Santos Teles.
Deliberação: Não conhecer da denúncia por não atender ao disposto do art. 32 da Lei
Complementar n.º 05/1991, e encaminhamento dos autos ao Tribunal de Contas do
Município, para que tome conhecimento dos fatos reportados.

Processo: TCE/003459/2008
Relator: Cons. Zilton Rocha
Denunciado: Empresa Baiana de Águas e Saneamento (EMBASA).
Deliberação: Não conhecer da denúncia, por não atender ao disposto do art. 185 do
Regimento Interno desta Corte de Contas, e encaminhamento dos autos à Coordenadoria
competente,  para que os fatos reportados sejam incluídos no escopo auditorial, quando da
realização de futuras auditorias.

Processo: TCE/000045/2008
Relator: Cons. Zilton Rocha
Denunciado: Superintendência de Construções Administrativas da Bahia (SUCAB)
Deliberação: Conhecer da denúncia e, com base nas competências estabelecidas no inciso IX,
do art. 71, da Constituição Federal, combinado com o XIV, do art. 91, da Constituição
Estadual, determinar à SUCAB o levantamento do custo real da cópia do Edital e seus anexos
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e, caso seja inferior ao valor cobrado do licitante, que a este seja devolvido o importe pago a
maior, e que desta data em diante a SUCAB passe a cobrar, por cópia de edital e seus anexos,
apenas o custo efetivo dessas peças, conforme determina o parágrafo 5º, art. 32, da Lei
Federal n.º 8.666/1993 e o art. 84, da Lei Estadual n.º 9.433/2005.

Processo: TCE/002229/2007
Relator: Cons. França Teixeira
Denunciado: Geraldo Magalhães Alves.
Deliberação: Não conhecer da denúncia.

Processo: TCE/003577/08
Relator: Cons. Zilton Rocha
Denunciado: Antônia Magalhães da Cruz
Deliberação: Conhecer da denúncia, julgando-a improcedente referente aos recursos
estaduais, determinando que os autos sejam encaminhados ao Egrégio TCM, tendo em vista
que o Município de Candeias é o responsável por 90% dos recursos envolvidos.

Processo: TCE/001998/08
Relator: Cons. Zilton Rocha
Denunciado: Antônio Bonfim Pereira do Lago
Deliberação: Conhecer da denúncia, julgando-a improcedente, arquivar o  processo e dar
conhecimento desta decisão ao denunciante.

Processo: TCE/002287/08
Relator: Cons. Zilton Rocha
Denunciado: Polícia Militar da Bahia
Deliberação: Não conhecer da denúncia, por não atender ao disposto do art. 32, da Lei
Complementar n.º 05/1991, e encaminhamento dos autos à CCE competente, para que os
fatos reportados sejam incluídos no escopo auditorial, quando da realização de futuras auditorias.

Processo: TCE/003457/08
Relator: Cons. Zilton Rocha
Denunciado: Secretaria de Promoção da Igualdade Racial.
Deliberação: Não conhecer da denúncia, que trata de irregularidade na aplicação de recursos
federais por ser matéria de competência do Tribunal de Contas da União, encaminhar o
presente processo à representação do Egrégio TCU no Estado da Bahia, na forma do voto do
relator.

Processo: TCE/002322/04
Relator: Cons. Filemon Matos
Denunciado: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia.
Deliberação: Conhecer da denúncia, em razão da presença dos pressupostos de
admissibilidade fixados nos arts. 31 e 32 da Lei Complementar n.º 05/1991, e de acordo com
o voto do  Relator, julgar parcialmente procedente  quanto à inadequação na concessão de
verba indenizatória de instalação ao pesquisador, determinando sua anexação ao processo
TCE/001004/2008, relativo à Prestação de Contas do Convênio n.º 76/2002, em trâmite
nesta Corte de Contas, a ser apreciado pela 2ª Câmara deste Tribunal, bem como extração e
remessa de cópia dos autos ao Procurador Geral de Justiça, para as providências cabíveis,
conforme requerido pela Representação do Ministério Público junto a esta Casa, nos termos
do art. 193 do Regimento Interno deste Tribunal (Resolução 100/2008).
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Processo: TCE/005635/07
Relator: Cons. Filemon Matos
Denunciado: Diretoria de Orçamento Público da SAEB.
Deliberação: Arquivar. À unanimidade, conhecer o feito em razão da presença dos
pressupostos de admissibilidade fixados nos arts. 31 e 32 da Lei Complementar n.º 05/1991,
julgando prejudicada a análise do mérito em virtude da anulação do Pregão Presencial n.º
18/2007, pelo Secretário da Administração, conforme ato publicado no DOE de 01.11.2008.

Processo: TCE/004913/2005
Relator: Cons. França Teixeira
Denunciado: : Companhia de Processamento de Dados do Estado da Bahia (PRODEB)
Deliberação: À unanimidade, determinar a notificação do ex-presidente da PRODEB, Sr.
Jorge Calmon Moniz de Bittencourt Filho, para o exercício do contraditório e da ampla
defesa, no prazo de 30 (trinta) dias (Resolução 113/2008).

Processo: TCE/000087/2008
Relator: Cons. Antônio Honorato
Denunciado: Empresa Baiana de Alimentos S/A (EBAL)
Deliberação: À unanimidade, não conhecer a denúncia, determinando-se sua juntada às
contas da Empresa Baiana de Alimentos S/A (EBAL), processo TCE/002286/2008, ora em
tramitação (Resolução 114/2008).

2.1.5 Transferências constitucionais

Conforme estabelece o art. 95, inciso I, da Constituição Estadual, e o art. 1º, inciso XX, da Lei
Complementar n.º 005, de 04 de dezembro de 1991, compete ao TCE efetuar, anualmente, o
cálculo dos índices definitivos de participação dos municípios  no produto da arrecadação de
impostos que lhes sejam atribuídos, para aplicação no exercício seguinte.

Em 16 de dezembro de 2008, a Resolução n.º 103/2008 fixou os Índices de Participação dos
Municípios (IPM) no rateio da parcela de 25% (vinte e cinco por cento) do produto da
arrecadação, pelo Estado, do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação (ICMS), para aplicação no exercício de 2009.

2.1.6 Atendimento à legislação eleitoral

Em cumprimento à Lei Federal n.º 9.504/1997, o TCE-BA deve, até 5 de julho, tornar
disponível à Justiça Eleitoral a relação dos gestores que tiveram suas contas relativas ao exercício
de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável e por decisão irrecorrível do
órgão competente, ressalvados os casos em que a questão estiver sendo submetida à apreciação do
Poder Judiciário, ou que haja sentença judicial favorável ao interessado.

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em sessão plenária realizada no dia 1º de julho,
cumprindo a determinação da legislação eleitoral, aprovou a Resolução n.º 046, contendo os
nomes dos gestores de recursos públicos que tiveram contas desaprovadas nos últimos cinco anos.

2.1.7 Resoluções de caráter normativo

As resoluções de caráter normativo referem-se ao disciplinamento de matéria sujeita à jurisdição
do Tribunal, funcionamento e aprovação de regimento interno, além de matéria de natureza
administrativa.
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No exercício de 2008, objetivando rever procedimentos e otimizar a realização das atividades
técnicas e administrativas, o Tribunal Pleno aprovou as seguintes resoluções de caráter normativo:

• Resolução n.º 011, de 17 de abril de 2008, estabelece os elementos norteadores para a
definição das metas relativas à programação anual de 2008 do Tribunal de Contas do
Estado da Bahia e dá outras providências;

• Resolução n.º 033, de 17 de junho de 2008, aprova as avaliações de desempenho individual
dos servidores e coletiva das unidades do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e do
Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para a Auditoria (Cedasc),
referentes ao exercício de 2007;

• Resolução n.º 056/2008, de 29 de julho de 2008, dispõe sobre as alterações e acréscimos à
Lei n.º 10.547, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Ministério Público Especial de
Contas e dá outras providências;

• Resolução n.º 059/2008, de 07 de agosto de 2008, aprova o Plano Operacional do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia para o exercício de 2008;

• Resolução n.º 066/2008 , de 25 de setembro de 2008, modifica o Regimento Interno do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, alterando a redação do parágrafo único do art. 1º,
acrescentando a alínea “i” ao seu inciso III, acrescentando os §§ 2º, 3º e 4º, ao art. 184,
alterando a redação dos arts. 188 e 189, caput, bem como modifica a Resolução n.º 45, de
28 de agosto de 2001, alterando a redação do art. 11, caput, acrescentando o inciso XI ao
art. 1º, e os arts. 10a, 10b, 10c, 13a, 13b, 13c, 13d, 13e e 13f;  e

• Resolução n.º 089/2008, de 25/11/2008, que estabelece diretrizes para o rodízio das áreas
de atuação das CCEs e dá outras providências.

2.2 CÂMARAS

No exercício de 2008, a Primeira e a Segunda Câmara apreciaram e julgaram 4.777 processos,
conforme Tabela 06, apresentada a seguir:

Tabela 06 – Processos apreciados/julgados pelas Câmaras

QUANTIDADE
CÂMARA/NATUREZA DO PROCESSO

1º Trim. 2º Trim. 3º Trim. 4º Trim. Total

1ª CÂMARA 890 1.103 1.161 1.169 4.323

Aposentadoria 802 1.086 1.150 1.162 4.200

Admissão de Pessoal 02 17 05 04 28

Pensão Especial 02 – 03 01 06

Pensão Previdenciária 02 – 01 02 05

Reforma 04 – 02 – 06

Transferência para Reserva 78 – – – 78

2ª CÂMARA 62 99 127 166 454

Prestação de Contas de Responsável por Adiantamento 07 13 16 11 47

Prest. Contas Rec. Est. Atribuídos a Entidades e Instituições 21 32 19 32 104

Prest. Contas Rec. Estaduais Atribuídos a Municípios 33 54 50 80 217

Licitação – – 02 01 03

Contrato 01 – 38 37 76

Convênio – – 02 05 07

TOTAL 952 1.202 1.288 1.335 4.777
Fonte: Secretaria Geral.
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2.2.1 Decisões da Primeira Câmara

Os 4.200 processos de aposentadoria representam 97,15% do total de processos
apreciados/julgados pela Primeira Câmara em 2008, sendo desses 3.821 processos
considerados em conformidade com a lei, 114 legais negando registro quanto à parcela
referente ao adicional por tempo de serviço, 126 legais negando registro à composição dos
proventos, 109 legais acolhendo a composição do órgão de origem e conferindo registro, 03
novações de aposentadoria por decisão judicial, 19 convertidos em diligência externa, 08
reiterações de diligência. Foram também concedidos registros a 06 pensões especiais e 05
pensões previdenciárias. Para os 28 atos de admissão de pessoal apreciados, foram
determinados 23 registros e negado 01, além de determinado o arquivamento de 04 processos.

2.2.2 Decisões da Segunda Câmara

Dos 454 processos julgados/apreciados pela Segunda Câmara em 2008, 10,35% refere-se a
prestação de contas de responsáveis por adiantamento, 22,91% a recursos estaduais atribuídos
a entidades e instituições, 47,80% a prestações de contas de recursos estaduais atribuídos a
municípios, 1,54% a licitações, 16,74% a  contratos e 0,66% a convênios.

Na Tabela 07 estão apresentados os resultados dos julgamentos da Segunda Câmara por
natureza do processo.

Tabela 07 – Decisões da Segunda Câmara
MATÉRIA

RESULTADO
DE

JULGAMENTO

CONTAS
RESP.
ADIAN-

TAMENTO

REC. EST.
ATRIB.  A

 ENTIDADE
INSTITUIÇÃO

REC. EST.
ATRIB. A

MUNICÍPIO
CONVÊNIO CONTRATO LICITAÇÃO TOTAL

Aprovado 06 15 18 - - - 39

Aprov. c/ressalva e/ou recomendação 29 32 33 - - - 94

Aprovado com multa 05 12 44 - - - 61

Desaprovado - 02 01 - - - 03

Desaprovado c/ multa - 04 02 - - - 06

Desaprovado c/ débito e multa 04 17 53 - - - 74

Desaprovado c/ débito 02 - 01 - - - 03

Iliquidável - - 01 - - - 01

Arquivado - 15 31 01 50 03 100

Decisão Interna - 04 28 - - - 32

Regular - - - - 05 - 05

Irregular - - - 02 21 04 27

Diligência 01 03 05 - - - 09

TOTAL 47 104 217 03 76 07 454
Fonte: Secretaria Geral.

3 CONDENAÇÕES E SANÇÕES APLICADAS

O Tribunal de Contas pode julgar quite, em crédito ou em débito o responsável por prestação
ou tomada de contas. Havendo débito, condenará o responsável ao recolhimento aos cofres
públicos das parcelas impugnadas, atualizadas monetariamente, acrescidas dos juros de mora
devidos, podendo ainda aplicar-lhe multa.
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As condenações e sanções aplicadas no exercício de 2008 estão apresentadas na Tabela 08:

Tabela 08 – Condenações e sanções aplicadas Em R$1,00
NATUREZA QUANT. DÉBITO MULTA TOTAL

Prestação de Contas de Ordenador de Despesas 29 - 35.971,00 35.971,00

Prestação de Contas de Administrador 08 - 19.779,70 19.779,00

Recursos - - - -

Prestação de Contas de Responsável p/ Adiantamento 02 6.770,00 500,00 7.270,00

Prest. Contas de Rec. Est. Atrib. a Entid. e Instituições 15 130.953,48 19.200,00 150.153,48

Prest. Contas de Rec. Estaduais Atrib. a Municípios 38 272.578,28 33.100,00 305.678,28

TOTAL 92 410.301,76 108.550,70 518.852,46

Fonte: Secretaria Geral.

As condenações e sanções recolhidas em 2008 estão apresentadas na Tabela 09.

Tabela 09 – Condenações e sanções recolhidas Em R$1,00
NATUREZA QUANT. DÉBITO MULTA TOTAL

Prestação de Contas de Ordenador de Despesas 02 - 6.106,39 6.106,39

Prestação de Contas de Administrador 02 - 5.014,35 5.014,35

Recurso 09 4.708,07 12.912,23 17.620,30

Prestação de Contas de Responsável p/ Adiantamento - - - -

Prest. Contas de Rec. Est. Atrib. a Entid. e Instituições 02 - 6.253,32 6.253,32

Prest. Contas de Rec. Estaduais Atrib. a Municípios 11 2.737,64 7.029,57 9.767,21

TOTAL 26 7.445,71 37.315,86 44.761,57

Fonte: Secretaria Geral.

Em 19/02/2008, o Ato n.º 043, da Presidência do TCE/BA, tendo em vista o disposto no art.
35, da Lei Complementar n.º 005, de 04/12/1991, com as alterações introduzidas pela Lei
Complementar n.º 27, de 28/06/2006, atualizou para R$11.153,78 (onze mil, cento e cinqüenta
e três reais e setenta e oito centavos) a multa máxima prevista no citado artigo da Lei
Complementar n.º 005/91, com a redação que lhe deu o artigo n.º 20, da Lei Complementar n.º
27/06, na forma do dispositivo mencionado, cujo valor vigorou até janeiro de 2009.

4 ACOMPANHAMENTO DA PROGRAMAÇÃO DE AUDITORIA

Os trabalhos auditoriais a cargo das Coordenadorias de Controle Externo são distribuídos de
acordo com as áreas de atuação dos órgãos/entidades jurisdicionados:

• 1ª CCE – Infra-estrutura;
• 2ª CCE – Social I;
• 3ª CCE – Institucional I;
• 4ª CCE – Econômico-social;
• 5ª CCE – Social II; e
• 6ª CCE – Institucional II.
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Dessa forma, tem-se a configuração apresentada no Quadro 03 para as unidades do TCE
responsáveis pela realização das auditorias nos órgãos da administração direta e entidades da
administração indireta:

Quadro 03 – Áreas de Atuação das CCEs
1ª CCE 2ª CCE 3ª CCE 4ª CCE 5ª CCE 6ª CCE

ADMINISTRAÇÃO DIRETA
SEINFRA
SEDUR
SEMARH
SERIN
Assembléia
Legislativa

SEC
SECULT
SETUR

SEFAZ
SEPLAN
SECTI
SJCDH
SEPROMI
PGE
DPE

SICM
SEAGRI
SSP
SSP/PMBA
SEDIR
MP

SESAB
SEDES
SETRE

SAEB
Gabinete do
Governador
Vice-Governadoria
Casa Civil
Casa Militar do
Governador
Tribunal de Justiça

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
DERBA (1)
AGERBA (1)
BAHIAGÁS(4)
CRA (1)
SRH (1)
CERB(4)
EMBASA(4)
CONDER(5)
SUCAB (1)
CEDASC(1)

UNEB (1)
UESB(1)
UEFS(1)
UESC(1)
IPAC(1)
FUNCEB(2)
FPC(2)
IRDEB(2)
BAHIATURSA(4)

SEI (1)
FAPESB(2)
DESENBAHIA(3)
URBIS(5)

JUCEB(1)
SUDIC(1)
CIS(1)
IBAMETRO(1)
ADAB(1)
CBPM(4)

BAHIAPESCA(4)
EBAL(5)
EBDA(5)
CAR(5)

SUDESB(1)
MAUÁ(1)
HEMOBA(2)
FUNDAC(2)

IPRAJ(1)
DETRAN(1)
PRODEB(4)
EGBA(5)
FUNPREV(6)

Fonte: Sutec.
(1) Autarquias.
(2) Fundações.
(3) Agência de Fomento – Soc. De Econ. Mista.
(4) Sociedade de Economia Mista.
(5) Empresas Públicas.
(6) Fundos.

Até o encerramento do exercício foi concluída a instrução, pelas CCEs, de 23 relatórios de
atividades de Secretário de Estado, 71 processos de prestação de contas de administrador e
ordenador de despesa, 483 processos de prestações de contas de recursos estaduais atribuídos
a entidades e municípios, 57 processos de prestações de contas de responsáveis por
adiantamento, além das contas governamentais relativas ao exercício de 2007.

Foram realizadas 27 auditorias sendo 11 em projetos co-financiados com recursos externos,
05 sobre o cumprimento das normas da LRF, 03 operacionais em programas de governo e 05
operacionais em entidades, 02 auditorias especiais e 01 em sistemas informatizados, além de
24 auditorias/inspeções de acompanhamento da execução orçamentária e financeira.

Foram também instruídos, até o encerramento do exercício, 8.894 processos relativos a atos
de admissão de pessoal, aposentadoria, reforma e transferência para reserva, além de 11
denúncias, 34 diligências e do acompanhamento de 05 licitações/contratos/convênios.

Na Tabela 10, está apresentado o quantitativo de processos instruídos em 2008, assim como
aqueles que no encerramento do exercício encontravam-se em fase de instrução ou a serem
instruídos:
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Tabela 10 – Instrução de processos/auditorias pelas CCEs

NATUREZA INSTRUÍDOS
EM

INSTRUÇÃO
A

INSTRUIR
TOTAL

Contas de Governo 01 - - 01
Relatório de Atividades de Secretário de Estado 23 - - 23
Prestação de Contas da Administração Direta 32 - - 32
Prestação de Contas da Administração Indireta 39 - 01 40
Acompanhamento da LRF 05 - - 05
Auditorias/Inspeções 24 - - 24
Prestação de Contas Recursos Atribuídos a Entidades e Municípios 483 - - 483
Prestação de Contas de Responsável por Adiantamento 57 - - 57
Auditoria Especial 02 - - 02
Auditoria Operacional em Programas de Governo 03 - - 03
Auditoria Operacional em Entidades 03 02 - 05
Auditoria Operacional de Tecnologia da Informação 01 - - 01
Auditoria em Projetos Co-financiados com Recursos Externos 11 - - 11
Acompanhamento de Licitações, Contratos e Convênios 05 - - 05
Admissão de Pessoal 169 - - 169
Aposentadoria, Pensão, Reforma, Transferência. para Reserva 8.725 - - 8.725
Denúncias 11 01 - 12
Diligências 34 01 - 35

TOTAL 9.628 04 01 9.633

 Fonte: Secon/Sutec

4.1 EXAME DAS CONTAS DE GOVERNO

Sob a relatoria do conselheiro corregedor Zilton Rocha,  com o apoio da comissão designada
pelo Ato n.º 024/2008, do presidente do TCE/BA, foi realizado o exame das Contas de
Governo relativas ao exercício de 2007, que obedeceu ao cronograma apresentado no Quadro
04:

Quadro 04 – Cronograma de apreciação das Contas de Governo
EVENTO DATA

Ingresso das contas no TCE/BA 24/03
Envio às CCEs 24/03
Exame – Gabinete Cons. Relator 23/04
Distribuição aos conselheiros 05/05
Discussão plenária 13/05
Envio à Assembléia Legislativa 28/05
Fonte: Gab. Cons. Relator.

4.2 AUDITORIA EM PROJETOS CO-FINANCIADOS COM RECURSOS EXTERNOS

Em atendimento ao convênio firmado com a Controladoria Geral da União (CGU), através da
Secretaria Federal de Controle Interno (SFC), bem como ao Termo de Referência específico
do Contrato de Empréstimo no qual o Estado da Bahia é mutuário, este Tribunal vem
auditando projetos de investimentos co-financiados por organismos internacionais.

Estão relacionados no Quadro 05 os Contratos e Acordos de Empréstimo, assim como as
doações, cujas auditorias foram realizadas até o encerramento do exercício de 2008:
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Quadro 05 – Projetos co-financiados com recursos externos Em US$1.00
CONTRATO/ACORDO DE EMPRÉSTIMO VALOR TOTAL CCE

Contrato BID 1.191/OC-BR – Programa de Integração dos Corredores Rodoviários do
Estado da Bahia – BID II (exercício 2007)

288,000,000.00 1ª

Acordo de Empréstimo n. º 7.344-BR – Projeto de Desenvolvimento Integrado em
Áreas Urbanas Carentes no Estado da Bahia – Viver Melhor II (exercício 2006) 82,160,000.00 1ª

Acordo de Doação TF052117 -  Governo Japonês (exercício 2004/2005)(1) 990,000.00 1ª

Contrato de Empréstimo BID 1.727/OC-BR – PROMOSEFAZ II (2) 24,000,000.00 3ª

Acordo de Empréstimo BIRD 7.327-BR – Programa Produzir III (exercício 2007) 75,000,000.00 4ª

Projeto de Conservação e Manejo da Caatinga (Projeto Mata Branca – doação do BIRD,
exercício 2007) 10,000,000.00 4ª

Acordo de Empréstimo n.º 696-BR – Projeto de Desenvolvimento de Comunidades
Rurais nas Áreas Mais Carentes do Estado da Bahia – PRODECAR (exercício 2007) 40,400,000.00 4ª

Contrato BIRD 7.182-BR – Projeto de Reforma do Sistema de Saúde da Bahia – Projeto
Saúde Bahia (exercício 2007) 50,000,000.00 5ª

Fonte: CCEs.
(1) O Parecer de Auditoria das Demonstrações Financeiras do Acordo de Doação, inerente ao período compreendido entre 01.01.2004 e
31.12.2005, foi emitido sem ressalvas em 26/09/2008.
(2) Neste exercício, até 30/09/2008, o TCE/BA realizou, por exigência do BID, três auditorias do Contrato de Empréstimo BID 1.727/OC-
BR, sendo uma relativa ao 2º semestre/2007, uma ao exercício de 2007 e uma ao 1º semestre/2008.

4.3 AUDITORIA SOBRE O CUMPRIMENTO DAS NORMAS DA LRF

Com a finalidade de verificar o atendimento às exigências da Lei Complementar n.º 101/2000
– Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), o Tribunal concluiu, até dezembro de 2008, cinco
auditorias abrangendo o acompanhamento do cumprimento das disposições da LRF sobre: a
receita pública e o resultado primário, a dívida pública, os precatórios e a conformidade dos
instrumentos de planejamento do estado (lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária); e o
acompanhamento do cumprimento das disposições da LRF para as despesas com pessoal e
previdência social, especialmente quanto aos limites de gastos com inativos e pensionistas.

4.4 AUDITORIA OPERACIONAL EM PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS

No exercício foram concluídas três auditorias operacionais em ações dos Programas Mais
Saúde, Educação para Todos e Parceria Público Privado, conforme indicado no Quadro 06:

 Quadro 06 – Principais objetivos das auditorias operacionais em programas governamentais
PROGRAMA AUDITADO/ OBJETIVO DA AUDITORIA

Programa: Educação para Todos –
Universalização da Educação Básica.
Ação: Formação de Profissional de
Educação.

Avaliar se a SEC está se instrumentalizando, de forma institucional e operacional, para
o atendimento das necessidades de formação de professores, controle dos recursos
aplicados nessas ações e disponibilização dos produtos necessários ao alcance de suas
metas; e identificar os resultados produzidos na agregação de conhecimentos pelo
professor e na melhoria do seu planejamento e prática pedagógica.

Programa: Mais Saúde – Universalização
e qualidade dos serviços de saúde.
Ação: Assistência farmacêutica.
Meta: Assistência a paciente com
medicamentos de alta complexidade.

Verificar se a sistemática de programação, dispensação e divulgação de medicamentos de
alta complexidade tem permitido o acesso de seus beneficiários de forma ampla e eficaz,
como também averiguar em que medida os controles internos do Estado tem sido
eficientes no faturamento das APACs.

Programa de Parceria Público Privado Acompanhar parcerias público privado (PPP), para construção e operação do
Sistema de Disposição Oceânica do Jaguaribe.

Fonte: CCEs.
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4.5 AUDITORIA EM SISTEMAS GOVERNAMENTAIS

Foram realizadas duas auditorias em sistemas, sendo uma delas, a do Sistema Integrado de
Recursos Humanos(SIRH), realizada mediante auditoria de tecnologia da informação. Os
objetivos dessas auditoria estão relacionados no Quadro 7:

Quadro 07 – Principais objetivos das auditorias em sistemas governamentais
SISTEMA AUDITADO OBJETIVO DA AUDITORIA

Auditoria no sistema de apuração do Índice de Valor
Adicionado (IVA) dos municípios do Estado da Bahia

Subsidiar o cálculo do Índice de Participação dos Municípios
(IPM) que é realizado anualmente pelo TCE/BA.

Sistema Integrado de Recursos Humanos (SIRH) /SAEB Analisar os principais processos de Tecnologia da Informação (TI)
empregados no SIRH, abrangendo Gestão e Ambiente de TI,
Desenvolvimento de Sistemas, Gerenciamento de Mudanças e
Análise de Dados.

Fonte: CCEs.

4.6 AUDITORIA OPERACIONAL EM ENTIDADES

No encerramento do exercício haviam sido realizadas as seguintes auditorias operacionais em
entidades:

Quadro 08 – Principais objetivos das auditorias operacionais em entidades
ENTIDADE OBJETIVO DA AUDITORIA
CONDER Acompanhar as obras da via expressa(1).
AGERBA Avaliar os controles internos utilizando Metodologia Coso(2)

SEINFRA
Avaliar em que medida a SEINFRA vem realizando suas atribuições regimentais relativas à função energia e
se os controles adotados permitem um gerenciamento efetivo da execução do Programa Nacional de
Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica – Luz para Todos.

SEDUR
Avaliar o desempenho da gestão da SEDUR, sob os aspectos da economicidade, eficiência e eficácia,
verificando  também, obediência à legislação aplicável, com enfoque nos procedimentos em convênios.

SUDIC

Verificar a regularidade da execução orçamentária e financeira, com enfoque em licitações e contratos
formalizados em 2008, verificando a obediência à legislação aplicável e aos princípios da administração
pública, assim como avaliar o desempenho da autarquia no cumprimento de suas atividades finalísticas e o
nível de confiabilidade dos seus controles internos.

Fonte: CCEs.
 (1) O Projeto consiste da construção de uma rodovia dentro do perímetro urbano do Município de Salvador, conectando a BR-324
diretamente ao Porto de Salvador, situado no Bairro do Comércio, visando proporcionar uma via de escoamento expressa e exclusiva para a
carga portuária.
(2) Adotou-se o Modelo Coso como referência conceitual para estruturação e sistematização de avaliação dos controles internos da entidade.

4.7 AUDITORIA DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E
FINANCEIRA

Com o objetivo de realizar o acompanhamento da execução orçamentária e financeira dos
contratos, convênios, licitações, inexigibilidade e dispensas referentes ao exercício de 2008,
foram realizadas 24 auditorias/inspeções em órgãos das seguintes secretarias: Casa Civil, Casa
Militar do Governador, SAEB, SEFAZ, SEPLAN, SECTI, SJCDH, SETRE, SEDES,
SESAB, SEAGRI e SSP; assim como em órgãos em regime especial - PM/BA, e entidades da
administração indireta: IPRAJ, SUDIC, ADAB, FUNDAC, SUDESB, DERBA, EBAL e
AGERBA.
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No Quadro 09 estão destacadas algumas das auditorias realizadas no exercício de 2008 para
acompanhamento da execução orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da
administração pública estadual, com destaque para a abrangência de cada uma delas:

Quadro 09 – Exemplos de auditorias de acompanhamento da execução orçamentária e financeira.
ENTIDADE OBJETIVO DA AUDITORIA

SEFAZ Verificar a forma de concessão dos benefícios e o acompanhamento e fiscalização das
condições pactuadas entre o Estado da Bahia e as empresas beneficiadas nos processos de
renúncia de receita.

DERBA
Verificar a obediência à legislação aplicável e a execução financeira, com enfoque em
licitações e contratos de obras formalizados e vigentes em 2008.

SEC Examinar a sistemática de gestão utilizada nos Centros de Educação Tecnológica
administrados por terceiros – Organizações Sociais (OSCIPs) mediante celebração de
convênios/contratos de gestão/acordos de parcerias.

SEC Verificar a execução de contratos de obras celebrados e administrados pelas universidades
estaduais, assim como das obras executadas por outros órgãos, quanto à sua fiscalização e
acompanhamento por essas entidades.

Diretoria Geral e FUNDAC da
SEDES

Verificar a regularidade da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, administrativa e
operacional e o cumprimento das disposições legais.

SUDESB / SETRE Verificar a regularidade da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, administrativa e
operacional e o cumprimento das disposições legais.

SESAB:
Hospital Geral Clériston
Andrade; Hospital Geral do
Estado; Hospital Geral de
Camaçari; Hospital Geral Luiz
Viana Filho

Verificar a fidedignidade das demonstrações financeiras, a regularidade na aplicação dos
recursos públicos, o cumprimento das disposições legais pertinentes e o desempenho das
unidades na implementação dos programas e projetos governamentais sob sua
responsabilidade.

SEAGRI   Examinar as concessões de recursos estaduais pela SEAGRI por meio de convênios a
instituições não governamentais, bem como dos controles internos da Secretaria sobre os
convênios celebrados nos exercícios 2007 e 2008, com o objetivo de verificar a
fidedignidade das informações apresentadas, o cumprimento das disposições legais, o
acompanhamento da aplicação de recursos estaduais, formalidade legal das concessões de
recursos e a regularidade na aplicação destes recursos estaduais.

SSP Realizar inspeção física nas unidades da administração direta da Secretaria da Segurança
Pública (SSP), com vistas a acompanhar a execução do contrato celebrado entre o
Estado/SSP e a empresa estatal espanhola Sociedad Estatal Española P4R S.A, em
18.07.2005, para financiamento do  Programa de Modernização da Segurança Pública do
Estado da Bahia.

Fonte: CCEs.
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III DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

A seguir estão apresentadas as principais ações realizadas durante o exercício de 2008,
relacionadas ao desenvolvimento institucional do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

1 POSSE DA MESA DIRETORA

A nova mesa diretora do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, eleita em 18 de dezembro
de 2007, tomou posse no dia 3 de janeiro, em sessão especial realizada no salão Lafayette
Pondé, na sede do TCE. Na solenidade, o conselheiro Antonio Honorato transmitiu a
presidência da Instituição para o conselheiro Manoel Castro, que deu posse ao conselheiro
Filemon Matos, na vice-presidência, e ao conselheiro Zilton Rocha, na Corregedoria.
Compareceram à solenidade autoridades, representantes da classe política, conselheiros,
servidores da Casa e familiares dos empossados. Estiveram presentes o ex-presidente e
representante da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON),
conselheiro Carlos Pinna, a vice-presidente do TCE/SE, conselheira Isabel Nabuco, o
presidente do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, conselheiro Raimundo Moreira e
o presidente da Associação dos Tribunais de Contas dos Municípios (ABRACOM),
conselheiro Francisco Neto, os secretários de Estado, Antonio Carlos Batista Neves, da Infra-
estrutura, e Edmon Lucas, da Integração Regional.

No ato de transmissão do cargo, o conselheiro Antonio Honorato, falou sobre o desafio e o
trabalho executado tendo em vista o desenvolvimento do TCE e ressaltou o apoio de todos,
citando seus pares, assessores e funcionários que, direta ou indiretamente, colaboraram com a
sua administração.

O conselheiro Manoel Castro, que assumiu a presidência do TCE pela 3ª vez, em seu discurso
de posse acentuou a necessidade do fortalecimento do relacionamento do TCE com a
sociedade, citando iniciativas como a implementação do Programa de Modernização do
Sistema de Controle Externo dos Estados e Municípios (PROMOEX), o Projeto de
Aperfeiçoamento do Controle Externo com Foco na Desigualdade Social (CERDS), a criação
da Ouvidoria do TCE/BA e do Ministério Público especial junto ao Tribunal de Contas,
como árduos esforços para o aperfeiçoamento da instituição.

2 RELAÇÕES INTERINSTITUCIONAIS

2.1 REPRESENTAÇÃO EM EVENTOS EXTERNOS

Em 28 e 29 de janeiro, o presidente do TCE/BA, conselheiro Manoel Castro, esteve em
Brasília onde manteve entendimentos com o Banco Mundial sobre assuntos relacionados ao
Projeto Multiplicando Experiências, cujo objetivo envolve ações de fortalecimento do sistema
de controle externo brasileiro.
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O conselheiro Pedro Lino participou da reunião do Grupo de Trabalho da Lei Processual dos
Tribunais de Contas do Brasil, no dia 10 de março, em Brasília, objetivando apreciar o
anteprojeto da referida lei.

Em 16 de março, o presidente do TCE/BA esteve presente à assinatura do Termo de
Cooperação da Campanha de Combate à Corrupção, firmado entre a ATRICON, a
ABRACOM e o IRB, objetivando o lançamento nacional do Projeto O que você tem a ver com a
corrupção?

O conselheiro presidente do TCE/BA participou, juntamente com o conselheiro corregedor,
Zilton Rocha, do V Encontro Nacional de Corregedores dos Tribunais de Contas do Brasil,
promovido pelo TCM/RJ, nos dias 27 e 28 de março, tendo na oportunidade proferido a palestra
O Papel do Corregedor no Processo de Modernização dos Tribunais de Contas.

O presidente do TCE, conselheiro Manoel Castro, participou de cerimônia realizada na
Assembléia Legislativa em homenagem a seis ex-deputados baianos (Eliel Martins, Jairo Azi,
Luis Cabral, José Amandio, Herculano Menezes e Jadiel Matos), representando a família do
deputado Luís Cabral. Na oportunidade, o conselheiro Manoel Castro destacou a
personalidade do parlamentar e conselheiro Eliel Martins, “que foi um nome que dignificou as
duas Casas, a Assembléia e o Tribunal”. E acrescentou que “Eliel Martins foi sempre um
conselheiro, um parlamentar que soube honrar a sua condição de ser um profissional da área
jurídica”.

O conselheiro Manoel Castro participou do Encontro Brasileiro para Capacitação de
Controladores Internos, realizado em abril, em Sergipe; do XIV Seminário de Atualização de
Normas e Procedimentos de Controle Externo, em junho, em Brasília; do V Fórum Brasileiro
de Controle da Administração Pública e do II Fórum Brasil-Espanha de Direito
Administrativo, em junho no Rio de Janeiro; e do VI Fórum IRB-PROMOEX, abordando o
tema Portal e rede nacional dos Tribunais de Contas, realizado em junho, em Teresina.

O conselheiro Zilton Rocha, Corregedor do Tribunal de Contas do Estado, participou do I
Congresso CONSAD de Gestão Pública, ocorrido em Brasília, no período de 26 a 28 de maio. O
evento foi realizado pelo Conselho Nacional de Secretários de Estado da Administração
(CONSAD) e pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), tendo por
finalidade o fortalecimento do papel do Estado como agente de transformação para uma
realidade social mais justa. O evento promoveu a apresentação e discussão de experiências
inovadoras na gestão pública e, na oportunidade, foi assinada a Carta de Brasília, pelo Ministro
do Planejamento, Orçamento e Gestão, pelo Presidente do CONSAD e por todos os
Secretários de Estado da Administração e de Gestão de Recursos Humanos presentes, num
total de doze secretários. O documento formaliza um pacto pelo aperfeiçoamento do Estado e
contém diretrizes e ações conjuntas a serem submetidas à sociedade, em prol da construção de
um pacto para a melhoria da gestão pública brasileira.

Cabe registrar que foi distribuído, entre os palestrantes e painelistas do congresso, o seguinte
material elaborado pelo TCE/BA: a tradução de publicação da INTOSAI, intitulada Diretrizes
para as Normas de Controle Interno do Setor Público, sumários executivos das auditorias
operacionais em programas de governo publicados em 2008, além de folder apresentando as
parcerias estabelecidas pelo TCE/BA com organismos internacionais.
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O presidente  do TCE, conselheiro Manoel Castro, integrante da Associação dos Membros
dos Tribunais de Contas (ATRICON), participou da 5ª Assembléia Geral da Organização das
Instituições Superiores da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (OISC/CPLP),
coordenada pelo Tribunal de Contas de Portugal, realizada na cidade do Porto, em Portugal,
nos dias 8 e 9 de maio, quando foi aprovado o Plano Estratégico 2008/2010 da OISC/CPLP.
A participação do presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia deveu-se à relevante
contribuição que a Corte de Contas baiana tem dado para os Tribunais de Contas dos países
de língua portuguesa, com a Série Traduções, que ao longo dos anos já publicou 13 traduções,
entre documentos da INTOSAI e de EFSs de outros países. O evento contou ainda com a
participação dos ministros do Tribunal de Contas da União Benjamin Zymler e Ubiratan
Aguiar, do assessor de Relações Internacionais do TCU, Omar Lavinas, do presidente do
Instituto Ruy Barbosa, conselheiro Salomão Ribas, e do presidente da ATRICON, conselheiro
Vítor José Faccioni

Após a solenidade de abertura e a conferência proferida pelo Prof. José Joaquim Gomes
Canotilho sobre o Enquadramento Constitucional dos Tribunais de Contas, as delegações dos
nove países participantes fizeram resumo sobre os impactos da atividade das respectivas EFSs,
debateram sobre os objetivos estratégicos da OISC/CPLP, participaram das reuniões do
Conselho Deliberativo e da Assembléia Geral e aprovaram a Declaração do Porto, que em
suas conclusões e recomendações ressaltam a importância da avaliação dos impactos do
trabalho das EFSs para a definição de ações estratégicas e planejamento das metas
institucionais orientadas para o aperfeiçoamento da gestão pública, o combate à corrupção, à
fraude e ao desperdício.

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia,  conselheiro Manoel Castro, a
convite do TCE/MT participou, em Cuiabá, no dia 8 de agosto, do lançamento do projeto
Geo-Obras, um sistema de informações baseado em tecnologia de geoprocessamento e
tratamento de imagens digitais, que reúne dados relativos a obras e serviços de engenharia
executados no Estado do Mato Grosso. O sistema objetiva dar mais transparência e
efetividade às ações de controle externo e estimular o controle social das obras públicas.

O presidente do TCE e o conselheiro Pedro Lino participaram, de 6 a 11 de outubro, em
Bogotá, na Colômbia, da XVIII Assembléia Geral da Organização Latino Americana e do
Caribe das Entidades Fiscalizadoras Superiores (OLACEFS) e do II Seminário Internacional
de Gestão Pública, onde foram debatidos temas do interesse das nações regionais.

O conselheiro presidente, Manoel Castro, e o conselheiro corregedor, Zilton Rocha, participaram
do II Seminário Internacional sobre o Legislativo – 20 anos de Constituição Brasileira, que ocorreu
na capital federal de 9 a 11 de setembro. O seminário foi patrocinado pelo Instituto Serzedello
Corrêa (ISC), do Tribunal de Contas da União e pela Universidade de Brasília. O evento visou
contribuir para ampliação e o aprofundamento dos conhecimentos acerca do Poder Legislativo e
de suas funções, com discussões sobre temáticas como a democracia, cultura política,
representação, participação e relação entre os Poderes, reunindo especialistas nacionais e
internacionais nos campos acadêmico, governamental e da sociedade civil.

O presidente do Tribunal de Contas do Estado, conselheiro Manoel Castro, participou no dia
18 de setembro, em Florianópolis (SC), do Encontro Nacional e da Assembléia Geral
Ordinária do Instituto Ruy Barbosa, eventos que reuniram representantes do novo Portal
Nacional dos Tribunais de Contas do Brasil (www.controlepublico.org.br). O site foi criado
com interveniência do TCE/BA e do Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias
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para Auditoria (CEDASC), com o objetivo de promover a integração e aprimorar a
comunicação entre os Tribunais, mediante a disponibilização de ferramentas de colaboração
para servidores, jurisdicionados e para a população. Naquela ocasião, o presidente do
TCE/BA proferiu palestra sobre a importância da auditoria operacional-piloto realizada pela
maioria dos Tribunais de Contas brasileiros, inclusive o TCU, com o objetivo de avaliar o
Programa de Formação/Capacitação de Professores do Ensino Fundamental, do Ministério
da Educação, executado pelas secretarias estaduais e municipais.

O superintendente técnico do TCE/BA, auditor Jayme Baleeiro Neto, participou da
solenidade de comemoração dos 10 anos de fundação da Auditoria da cidade de Roterdam, na
Holanda, realizada no último dia 2 de outubro. Um congresso marcou o evento, que teve lugar
na prefeitura da cidade e contou com a presença de 200 participantes e da presidente do
Tribunal de Contas holandês, Saskia J. Stuiveling e diversas autoridades daquele país nórdico.
Na oportunidade, o representante do TCE/BA falou para 40 congressistas sobre a experiência
da Corte de Contas estadual em auditorias de eqüidade, relatando especificamente a auditoria
realizada sobre o Projeto Baía Azul, executada no âmbito do Projeto CERDS, resultante do
acordo de cooperação técnica entre o TCU, TCE/BA, TCE/PE e o Ministério do Governo
Britânico para o Desenvolvimento Internacional (DFID).

Nos dias 16 e 17 de outubro, o presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
conselheiro Manoel Castro, participou do 2º Fórum Nacional de Gestão e Contabilidade
Públicas, que aconteceu em Belo Horizonte (MG), quando foram debatidas Normas Brasileiras
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. No dia 20 de outubro fez palestra no Tribunal de
Contas de Alagoas, em Maceió, sobre a Trajetória do Programa de Modernização do Sistema de
Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e municípios brasileiros (PROMOEX) e, a convite da
presidência da República, o presidente, conselheiro Manoel Castro, ex-parlamentar por quatro
legislaturas na Câmara Federal e deputado constituinte pela Bahia, participou da solenidade
comemorativa pelos 20 Anos da Constituição de 1988, a Constituição Cidadã, que teve lugar
no Palácio do Planalto, em Brasília, no dia 22 de outubro.

O presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e o conselheiro Pedro Lino,
participaram do Encontro Anual dos TCs do Brasil, em Fortaleza, nos dias 6 e 7 de novembro,
quando foi elaborado um documento denominado Carta de Fortaleza no qual constam os
resultados das discussões e debates realizados. Entre os temas discutidos destacam-se o
Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo (PROMOEX); a necessidade de
desenvolver instrumentos que permitam maior eficácia nas decisões e na aplicação de sanções
penais para gestores públicos por prática de irregularidade; o fortalecimento do controle
interno em todas as esferas de Governo; o apoio às campanhas integradas de combate à
corrupção; o fortalecimento das corregedorias; e o aperfeiçoamento das ouvidorias de contas.
O encontro foi organizado pela Associação Brasileira de Tribunais de Contas dos Municípios
(ABRACOM), Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON) e
pelo Instituto Rui Barbosa (IRB).

O Corregedor do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, conselheiro Zilton Rocha,
participou do IV Colégio dos Corregedores e Ouvidorias de Contas do Brasil, em Fortaleza, nos dias 6
e 7 de novembro. Entre as  deliberações ficou definido que será na Bahia, no primeiro
semestre de 2009, o próximo Encontro do Colégio de Corregedores e de Ouvidorias de Contas; o
incentivo e subsidio para a implantação das Ouvidorias de Contas; e a formação de parcerias
com a sociedade civil organizada, sindicatos, associações e demais entidades, para contribuir
com o aumento da transparência das informações públicas e com o fortalecimento da
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cidadania ativa. Estiveram presentes ao evento, o Presidente do Senado Federal, Garibaldi
Alves, o ministro vice-presidente do TCU, Ubiratan Aguiar, o governador do Ceará, Cid
Gomes e o ex-presidente do TCU, ministro Walmir Campelo.

O presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, Manoel Castro, participou, no dia 10
de dezembro, da posse do presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Ubiratan
Aguiar e do vice-ministro Benjamin Zymler.

2.2 PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS E REUNIÕES DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Atendendo à solicitação da Casa Civil do Governo do Estado da Bahia, foi promovido
workshop, em 19/03/2008, envolvendo técnicos daquela instituição, com o objetivo de
apresentar e divulgar a atuação do TCE/BA no que se refere às auditorias em programas
governamentais, a metodologia que vem sendo utilizada e os resultados até então alcançados.

A presidente do Tribunal de Justiça, desembargadora Sílvia Zarif, visitou no dia 9 de abril, o
presidente do Tribunal de Contas do Estado, conselheiro Manoel Castro, na sede de TCE,
para tratar de questões comuns às duas instituições. Entre os assuntos abordados, constaram a
Lei de Responsabilidade Fiscal, problemas de contratação na administração pública, a exemplo
da terceirização, além do desenvolvimento e execução de projetos para modernização dos dois
tribunais.

Em decorrência do resultado de auditoria realizada nos órgãos e entidades da Secretaria de
Educação, foi realizada, no dia 19 de junho, no Tribunal de Contas, reunião para discutir
questões relativas às universidades estaduais e a SEC, com destaque para os convênios
celebrados pelas unidades de ensino de nível superior com o governo da Bahia. Participaram
da reunião o conselheiro presidente, Manoel Castro, o conselheiro corregedor Zilton Rocha, o
conselheiro Pedro Lino, o secretário Adeum Sauer, o procurador geral do Estado, Rui Moraes,
os Reitores Lourisvaldo Valentim da Silva, da UNEB, José Carlos  Barreto de  Santana, da
UEFS, Abel Rebouças São José, da UESB, o pró-reitor da UESC, Raimundo Bonfim e
autoridades do setor educacional.

O conselheiro presidente, Manoel Castro, e o conselheiro corregedor, Zilton Rocha,
juntamente com técnicos e auditores do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, participaram,
na tarde de 14 de julho, na sede do TCE, de apresentação do diretor da Escola Politécnica da
Universidade Federal da Bahia (UFBA) sobre a utilização de equipamentos eletrônicos de
última geração na fiscalização de obras rodoviárias. A iniciativa atendeu a preocupação do
TCE em acompanhar o desenvolvimento das novas técnicas aplicadas ao setor de obras
públicas, tendo em vista o aperfeiçoamento de suas auditorias, além de incrementar e reativar
o diálogo e a parceria com instituições universitárias.

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia, recebeu no dia 17 de julho, a visita do especialista
senior em gerenciamento financeiro do Banco Mundial, Regis Cunningham, sendo
recepcionado pelo presidente do TCE, conselheiro Manoel Castro. O executivo do Banco
Mundial veio discutir sobre as auditorias operacionais de contratos estabelecidos entre o
governo do Estado e o BIRD, tendo em vista a experiência acumulada, desde 1988, que
credencia o TCE/BA como referência neste tipo de análise auditorial. Outro objetivo da visita
do executivo do BIRD foi o da reativação do Projeto Multiplicando Experiências,
detalhado às fls. 66-67 deste relatório, cujo objetivo consiste em disseminar para outros
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Tribunais de Contas brasileiros a metodologia auditorial de análise de programas co-
financiados.

O TCE/BA promoveu workshop sobre Avaliação de Controle Internos: concepção e aplicação do modelo
Coso, em 18 de agosto, com o objetivo de apresentar a metodologia desenvolvida pelo
Tribunal de Contas da União, através da sua Diretoria de Normas, Métodos e Técnicas de
Controle Externo (DINOR) para aplicação desta nova perspectiva e abordagem auditorial. O
evento contou com a parceria da Universidade Corporativa do Servidor e reuniu na FLEM
técnicos que exercem atividades nas áreas de controle externo e interno, coordenadores e
gerentes de auditoria e profissionais do setor.

A Experiência do Tribunal de Contas da União no  uso do planejamento estratégico foi tema de palestra
realizada para servidores do TCE, no dia 1º de setembro, pelo diretor técnico da Secretaria de
Planejamento e Gestão do  TCU, Leonard Renne G. Lapa, que ressaltou o papel do
planejamento estratégico no inevitável processo de modernização das organizações, inclusive
dos Tribunais de Contas, para alcançar resultados de médio e longo prazos.

O conselheiro presidente, Manoel Castro, acompanhado do conselheiro Corregedor, Zilton
Rocha, recebeu no dia 4 de setembro, em seu gabinete o secretário do Desenvolvimento
Urbano estadual, Afonso Florence, na oportunidade acompanhado da presidente da
CONDER, Maria Del Carmen, do diretor geral da SUCAB, Luíz Alberto Barradas Carneiro,
da diretora geral da SEDUR, Lêda Souza e dos assessores da presidência da EMBASA,
Cláudio Oliveira Dantas e Luís Teles. Estiveram também presentes dirigentes do TCE/BA.
Entre os assuntos abordados constaram a relação institucional entre as entidades
representadas no encontro, obras públicas, recursos humanos e a criação de um curso pelo
TCE voltado para a área de processamento de licitações.

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) promoveu nos dias 3 e 4 de novembro,
o Fórum sobre Auditoria em Projetos Co-Financiados – Desafios e Perspectivas para as Instituições de
Controle, abordando a atual tendência do estado em adotar o modelo de gestão por resultados,
bem como as novas  modalidades de financiamento dos organismos multilaterais. Além disso,
pretendeu-se que fosse elaborada, pelos participantes, uma proposta de diretrizes para o
aprimoramento dos órgãos de controle visando a realização de auditorias em Projetos Co-
Financiados e a sustentabilidade das auditorias com foco em resultados. Destacou-se a
participação, como palestrantes, do representante da Organização Internacional de Entidades
Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI), Paul Tony Angleryd, da Swedish National Audit Office,
bem como de Michael Barzelay, professor de gerenciamento público, da London School of
Economics.

O presidente do Tribunal de Contas da União (TCU), ministro Walton Rodrigues, a convite
do Tribunal de Contas do Estado, participou do programa Construindo a Convergência, que vem
sendo desenvolvido pela Corte de Contas baiana. O evento aconteceu em Salvador, dia 21 de
novembro, no salão do Plenário do TCE, onde o presidente do TCU apresentou o Projeto
Áquila, que objetiva a reformulação dos procedimentos para o exercício do controle externo e
promover ampla discussão sobre a efetividade da Corte de Contas Federal.

Dando seqüência ao programa Construindo a Convergência, no dia 24 de novembro, o ex-
parlamentar baiano e atual ministro do TCU, Aroldo Cedraz, apresentou o Projeto Fiscobras,
voltado para fiscalização e controle de obras através de sistema informatizado, que reúne em
banco de dados informações sobre todas as obras públicas federais, em execução no País,
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fiscalizadas pelo TCU. O ministro informou que este ano o TCU realizou a fiscalização de 400
obras, sendo 251 desse total auditadas através do sistema eletrônico. Com o novo sistema
fiscalizou-se um volume de obras estimado em 26 bilhões de reais, evitando prejuízos da
ordem de 2,8 bilhões de reais. O ministro ressaltou o papel dos Tribunais de Contas como
organismos destinados a criar benefícios para a administração pública com foco no cidadão e
que o TCU vem se modernizando e ampliando sua integração com o Parlamento, investindo
na área da Tecnologia da Informação (TI), dando conhecimento através da Internet dos
resultados das auditorias realizadas e promovendo o treinamento dos seus profissionais.

2.3 APOIO ÀS ATIVIDADES DO PROMOEX

Nos dias 18 e 19 de janeiro, o presidente do TCE, conselheiro Manoel Castro, na condição de
Coordenador do PROMOEX na Região Nordeste, reuniu-se com o presidente e conselheiros
do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe para tratar de assuntos relacionados à
participação daquele Tribunal no âmbito do referido Programa.

Nos dias 13 e 14 de fevereiro, em Brasília, o presidente Manoel Castro participou de reunião
com a diretoria da ATRICON e a do IRB, com a coordenação do GDPROMOEX e com
representantes do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para tratar de assuntos
relacionados à operacionalização do PROMOEX.

No dia 11 de abril, o TCE/BA sediou a reunião dos Coordenadores das Unidades de
Execução Local (UELs) do PROMOEX de todos os Tribunais de Contas do Brasil, com o
objetivo de promover uma avaliação nacional do referido programa. A reunião contou ainda
com a participação de técnicos dos TCs. Na oportunidade, foi detalhado o andamento do
programa, apresentadas orientações para a melhoria da sua execução, dado conhecimento das
atividades dos diversos Grupos de Trabalho e revisto o cronograma de atividades e eventos
para o exercício de 2008.

O conselheiro Manoel Castro, presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, e o
conselheiro Pedro Lino estiveram presentes em reunião promovida pelo Tribunal de Contas
da União (TCU), em Brasília, no dia 24 de abril, em cuja pauta constou a exposição do
anteprojeto de Lei Processual para os Tribunais de Contas do Brasil, componente do
PROMOEX, cujo relator é o conselheiro Hélio Mileski, do TCE/RS.

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, conselheiro Manoel Castro, participou,
no dia 13 de agosto, na condição de Coordenador da Região Nordeste e membro do Conselho
Nacional do PROMOEX, da solenidade de abertura do I Encontro Técnico Nacional IRB-
PROMOEX, cujo tema foi Planejamento Organizacional e Gestão de Pessoas, no Auditório do
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, em Palmas. O evento foi promovido pela
Associação dos Membros dosTribunais de Contas do Brasil (ATRICON) e pelo Instituto Ruy
Barbosa (IRB) e contou com a participação de representantes de todos os Tribunais de Contas
do país.

2.4 VISITAS TÉCNICAS DE OUTRAS EFSs AO TCE/BA

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia e o CEDASC receberam a visita-técnica, no
período de 26 a 28 de março último, de técnicos do Tribunal de Contas do Estado do Pará,
que vieram conhecer e trocar experiências sobre a metodologia de auditoria do TCE, bem
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como sobre o portfólio de produtos e serviços de TI desenvolvidos pelo CEDASC, inclusive
aqueles incluídos no âmbito do PROMOEX.

O TCE/BA recebeu a visita-técnica de técnicos do Tribunal de Contas de Angola, no período
de 06 a 12 de julho, cumprindo programa de cooperação técnica que prevê o estabelecimento
de ações de intercâmbio de informações nas áreas de sistemas corporativos articulados às
práticas auditoriais, com fins de formação profissional, transferência de tecnologia,
modernização e informática.

2.5 APOIO À CAPACITAÇÃO DE OUTRAS EFSs

Atendendo à solicitação da Coordenação da Associação dos Membros dos Tribunais de
Contas do Brasil (ATRICON) e do Instituto Rui Barbosa (IRB) junto ao PROMOEX, o
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em parceria com o Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado da Bahia, sediou, nos dias 09, 10 e 11 de abril, o Treinamento sobre
Normas de Aquisições e Contratações expedidas pelo Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID) para dez Tribunais de Contas da região Nordeste, ministrado por
consultores do Banco e especialistas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(MPOG). A temática do encontro versou sobre as políticas para aquisição de bens e
contratação de obras financiadas pelo BID e orientações da direção nacional do PROMOEX.

2.5 APOIO AO CONTROLE INTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia, com o apoio do  Governo do Estado, realizou na
sua sede, nos dias 29 e 30 de abril de 2008, o III Fórum de Controle do Estado da Bahia, cujo
objetivo foi aprimorar a interação das instituições responsáveis pelo controle da administração
pública no Estado da Bahia, mediante a discussão de temas relacionados à correta aplicação
dos recursos públicos. Durante o evento, foram abordados os seguintes temas: A Nova Visão
do Controle Interno; A Interação Entre os Controles Internos e Externo: Um Estudo no
Âmbito Estadual da Administração Pública Brasileira; Estágio Atual e Perspectivas dos
Sistemas Corporativos; Ações de Modernização do TCE/BA para o Fortalecimento do
Controle; Novos Mecanismos de Contratações; Controle de Contratos e Convênios na Visão
da PGE e Atuação do Controle Externo nos Contratos e Convênios.

O evento teve um público de aproximadamente 200 pessoas e contou com as presenças das
seguintes autoridades: Procurador Geral do Estado, Dr. Rui Moraes; da Chefe da Casa Civil,
Sr.ª Eva Maria Cella Dal Chiavon; do Secreário do Planejamento, Dr. Ronald Lobato; da
Procuradora de Justiça, Dr.ª Eni Magalhães Silva Araújo, representando o Procurador Geral
de Justiça, Dr. Lindivaldo Brito; dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado,
conselheiro presidente Manoel Castro, conselheiro vice-presidente Filemon Matos,
conselheiro corregedor Zilton Rocha, conselheiro  França Teixeira, conselheiro Pedro  Lino e
a conselheira Ridalva Figueiredo.

 O III Fórum foi encerrado com o lançamento de publicações do selo editorial  do TCE: A
Auditoria Operacional e Seus Desafios: Um Estudo a Partir da Experiência do Tribunal de Contas da
União, de Frederico de Freitas Tenório de Albuquerque, auditor e substituto de conselheiro do
TCE/BA; Decisões em Consulta: Resoluções proferidas pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia; Série
Traduções: Diretrizes para as Normas de Controle Interno do Setor Público da Organização
Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI); Série Sumários Executivos:
Avaliação do Projeto Especial Identidade Digital; Avaliação do Projeto Mais Vida –
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Complementação Alimentar; Programa Bahia Urgente: Políticas Compensatórias e
Emergenciais; Avaliação da Ação Operacionalização da Unidade de Atendimento ao Cidadão:
Foco na Qualidade; e Avaliação da Ação Melhoria Habitacional para Erradicação da Doença
de Chagas – Programa Viver Melhor.

Com o objetivo de aperfeiçoar os processos de auditoria e controle interno do Poder
Judiciário e sua interface com o Controle Externo, o superintendente do IPRAJ, Maurício
Dantas, e o coordenador de auditoria da autarquia, Maurício Silva, reuniram-se no dia 18 de
junho, com o presidente do TCE, conselheiro Manoel Castro, e o superintendente técnico do
órgão, Jayme Baleeiro Neto. A pauta da reunião girou em torno do alinhamento em relação
aos termos do convênio de cooperação, que incluirá a atualização técnica dos servidores do
IPRAJ, a transferência de tecnologia, conhecimentos e inovações e o intercâmbio de dados,
normas e procedimentos.

O presidente Manoel Castro elogiou a iniciativa da Justiça baiana e mencionou que sempre
defendeu a convergência dos órgãos da Administração Pública. “O controle interno e externo
são complementares e devem estar integrados. O avanço e a consolidação do processo
democrático contribuíram para uma maior transparência nos gastos públicos e o
aperfeiçoamento do combate à corrupção. Fico muito feliz que a Desembargadora Silvia Zarif
esteja empenhada na promoção desta parceria”, disse durante o encontro.

Em 21 de julho, o conselheiro presidente, Manoel Castro, participou da abertura do Curso de
Formação Básica em Auditoria para Profissionais do Controle Interno destinado a servidores
da Administração Estadual – direta e indireta, Assembléia Legislativa e IPRAJ. A iniciativa foi
colocada em prática pelo Centro de Treinamento e Estudos Interdisciplinares para o Controle
Externo (CEICE) com o objetivo de reforçar a cooperação e o intercâmbio de experiências
entre o TCE/BA e a Administração Pública Estadual, contribuindo para o aprimoramento do
controle da aplicação dos recursos públicos. O corpo docente foi formado por auditores e
técnicos de controle externo do TCE/BA e por auditores e técnicos da Administração
Estadual indicados pela Universidade Corporativa do Estado.

2.6 CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Em 19/01/2008, foi assinado termo aditivo prorrogando por mais dois anos o Acordo de
Cooperação Técnica entre o TCU e o TCE/BA, que tem por objetivo estabelecer formas de
cooperação entre os dois órgãos para fiscalizar a aplicação de recursos públicos federais
repassados às unidades do Estado da Bahia, bem como realizar treinamentos e intercâmbio de
normas e jurisprudência.

Foi celebrado, em 25/01/2008, o 2° termo aditivo ao convênio de cooperação técnica com o
CEDASC, acrescendo 100 desktops adquiridos pelo Tribunal de Contas através do PROMOEX.

O CEDASC celebrou, em 17/03/2008, o 1.º Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação
Técnica com o Instituto Rui Barbosa (IRB), com a interveniência do Tribunal de Contas,
objetivando o desenvolvimento do Portal e Rede dos Tribunais de Contas do Brasil,
componente nacional do PROMOEX. O produto principal do projeto consiste no
desenvolvimento e implantação de um Portal Internet totalmente integrado em uma
ferramenta de gestão de conteúdo que possibilite a automatização na atualização de seu
conteúdo.
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Foi celebrado, em 01/04/2008, o convênio entre o TCE/BA e as Voluntárias Sociais com
vistas à execução do Projeto Iniciação e Aprendizagem, que tem por finalidade fornecer
oportunidade de formação pessoal e profissional, através de estágio orientado para estudantes
do ensino médio.

Em 29/08/2008, foi celebrado Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação Técnica com o
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, que visa à capacitação de seus
servidores em auditorias de projetos parcialmente financiados por organismos internacionais.

Foi celebrado, em 04/11/2008, o Acordo de Cooperação n.º 02/2008, entre o Ministério da
Previdência Social, por intermédio de sua Secretária de Políticas de Previdência Social, e o
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA), visando formalizar a participação do
Estado no Programa de Apoio à Reforma dos Sistemas Estaduais de Previdência - Fase II,
denominado PARSEP II. O referido acordo entrou em vigor na data da assinatura até que se
extingam as obrigações pactuadas no Contrato de Empréstimo com o BIRD, em 30/06/2011.

Foi celebrado, em 28/11/2008, convênio entre o Tribunal de Contas do Estado da Bahia e a
Escola de Magistrados da Bahia (EMAB), visando a realização, em Salvador, do Evento
Comemorativo dos 20 anos da Constituição Brasileira, com discussões de temas fundamentais para a
sociedade em geral e, em particular, para os integrantes das categorias profissionais dos órgãos
e entidades convenentes.

2.7 PROJETO CONHECER PARA CONTROLAR

Por conta das ações do Projeto Conhecer para Controlar, coordenado pela Ouvidoria do
TCE/BA, cujo objetivo é aproximar a sociedade,  estimular, fortalecer a cidadania e o controle
social, o TCE/BA recebeu a visita, em 2008, de alunos de diversas instituições de ensino
médio e superior, para conhecer a estrutura, funcionamento e missão do Tribunal de Contas,
estimulando o exercício da cidadania; quais sejam: Colégio Odorico Tavares; Instituto de
Educação Isaías Alves respectivamente; Colégio Anísio Teixeira; Colégio Manoel Devoto;
Universidade Católica de Salvador; Colégio Estadual da Bahia (Central); e Projeto
ENTERJOVEM.

2.8 PREMIAÇÃO DO TCE/BA

O Tribunal de Contas do Estado foi vencedor da sexta edição do Prêmio Destaques do Ano,
patrocinado pela Superintendência de Construções Administrativas da Bahia (SUCAB). A
distinção objetivou destacar entre os órgãos da administração estadual e federal, instalados no
Centro Administrativo da Bahia, os que apresentaram melhor prática na Coleta Seletiva de
Lixo. O conselheiro presidente Manoel Castro participou da solenidade de premiação no dia
26 de agosto, no auditório da UPB.

3 NOVOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DISPONIBILIZADOS PARA A
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

A partir de 2009, as informações das pensões concedidas pela Superintendência de
Previdência (SUPREV), órgão de previdência do Estado, vinculado à SAEB, serão
encaminhadas ao TCE por meio do Sistema de Prestação Eletrônica de Informações (SPEI).
A nova sistemática de encaminhamento e recebimento das informações permitirá a redução
dos custos com o processamento de informações por meio físico, o fornecimento de dados
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estruturados para as auditorias, a otimização do fluxo do processo do recebimento ao
julgamento, como também tornará mais célere a apreciação de concessão de benefícios
previdenciários pelo Tribunal.

O TCE disponibilizou para os jurisdicionados, desde o dia 10 de dezembro, em seu Portal, o
Sistema de Prestação de Contas (PRESTCONTAS), relativo às contas do exercício de 2008. O
sistema atende as disposições das Resoluções n.º 137/00 e 89/02. No site do TCE também
está disponível um tutorial com orientações, passo-a-passo, sobre a obtenção e instalação do
programa, a utilização da planilha modelo e a constituição e envio da prestação de contas.

4 PROJETOS ESPECIAIS

O Tribunal de Contas vem desenvolvendo projetos especiais com objetivos diferenciados,
que contribuem para seu desenvolvimento institucional, mediante o aperfeiçoamento e a
modernização de seus métodos e técnicas de fiscalização, a utilização da tecnologia da
informação como meio de otimizar as atividades do órgão e o fortalecimento da comunicação
interna e externa. Os projetos especiais em implementação em 2008 foram: Programa de
Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios
Brasileiros (PROMOEX); Projeto de Aperfeiçoamento e Sistematização do Processo
Auditorial (ASPA); Projeto Multiplicando Experiências; e Projeto TCE & Você.

A seguir são apresentadas as principais atividades desenvolvidas em 2008 no âmbito dos
citados Projetos.

4.1 PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE EXTERNO
DOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS BRASILEIROS (PROMOEX)

O PROMOEX visa à modernização do sistema de controle externo dos Estados, Distrito
Federal e Municípios brasileiros. Participam desse Programa a Associação dos Membros dos
Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), o Instituto Rui Barbosa (IRB), o Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID), que cofinancia 60% do valor total do Programa, que é US$121,4 milhões. O mutuário
do contrato de empréstimo com o BID é a União e os recursos de contrapartida são providos
por cada Estado, sendo o Programa executado em duas fases de três anos cada. Na sua
primeira fase, prevê recursos no valor de US$64,4 milhões, tendo 32 Tribunais de Contas
(estaduais, municipais e do Distrito Federal) como beneficiários.

Em 14 de setembro de 2005, o contrato de empréstimo foi assinado entre o Governo Federal
e o BID, e, em 03 de abril de 2006, foi celebrado convênio entre o Tribunal de Contas do
Estado da Bahia e o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para a liberação dos
recursos da primeira fase, no montante de R$5,8 milhões, cujos Termos Aditivos foram
firmados em 24 de setembro e 29 de outubro de 2007. Em julho e novembro de 2006, este
Tribunal de Contas firmou convênios com a ATRICON e com o IRB, respectivamente,
objetivando a execução do Componente Nacional no âmbito do Programa.

4.1.1 Acompanhamento do Programa

Durante o período de janeiro a março de 2008, foram elaborados e encaminhados ao
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão o Plano Operacional Anual e o Plano de
Aquisições para o exercício de 2008, bem como o Relatório de Progresso atinente ao segundo
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semestre de 2007 e os documentos comprobatórios relativos à prestação de contas da primeira
parcela dos recursos transferidos ao TCE/BA, no âmbito do PROMOEX, no montante de
R$312.270,98.

No período de 9 a 11 de abril, foi realizado, em Salvador, a Capacitação em Normas de
Aquisição do BID para as Unidades de Execução Local (UELs) da Região Nordeste, com o
objetivo, dentre outros, de apresentar os novos integrantes da coordenação do PROMOEX,
no âmbito do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, debater propostas para o
fortalecimento da capacidade técnica da Unidade de Coordenação do Programa (UCP) e das
UELs e apresentar proposições para a melhoria da execução do PROMOEX. No dia 11,
aproveitando o último dia de capacitação e a presença dos Tribunais do Nordeste, foi realizada
uma reunião de avaliação nacional do programa com a participação dos representantes das
UELs de todos os demais Tribunais de Contas.

Foi realizado no período de 14 a 16 de maio, em Florianópolis/SC, o V Fórum Técnico do
PROMOEX, abordando o tema Inovações na Contabilidade Pública Nacional e em Demonstrativos da
Gestão Fiscal. O evento foi coordenado pelo Instituto Rui Barbosa, com a organização do
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e apoio dos Grupos Deliberativo e Técnico
do PROMOEX e da Direção Nacional do programa junto ao MPOG.

Nos dias 24 e 25 de junho, foi realizado, em Teresina/PI, o VI Fórum IRB-PROMOEX,
abordando o tema Portal e Rede Nacional dos Tribunais de Contas. O evento foi coordenado pelo
Instituto Rui Barbosa, com a organização do Tribunal de Contas do Estado do Piauí e apoio
do Grupo de Gestão de Tecnologia da Informação do PROMOEX, do qual faz parte o
CEDASC, autarquia vinculada ao TCE/BA, responsável por hospedar o Portal do
PROMOEX, em conformidade com o convênio de cooperação técnica firmado com o IRB
em março de 2007. O evento teve como objetivo a habilitação para utilização das ferramentas,
o estabelecimento de política de gestão e a elaboração de plano de ação para ajustes e
otimização do Portal e Rede, mediante treinamento realizado pelo CEDASC. Ainda em
Teresina, nos dias 26 e 27 de junho, houve o Encontro Nacional sobre Auditoria em Contas
Públicas, cujo tema foi Desafios da Fiscalização de Recursos Públicos – Transparência e Cidadania,
promovido pelo TCE/PI.

No dia 15 de julho de 2008, em Brasília, no Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão,
foi realizado um evento de apresentação dos avanços já alcançados no âmbito do
PROMOEX.

Nos dias 2 e 3 de outubro de 2008, foi realizado, em Belém, o II Encontro Técnico IRB-
PROMOEX, abordando o tema Comunicação e Relações Institucionais. Representando o TCE/BA,
participaram do referido evento três auditores do órgão.

Nos dias 6 e 7 de novembro de 2008, no Encontro Anual dos Tribunais de Contas do Brasil e o VI
Encontro do Colégio de Corregedores, realizados em Fortaleza, com a promoção da ATRICON,
ABRACOM, do Instituto Rui Barbosa (IRB) e do Colégio de Corregedores dos Tribunais de
Contas do Brasil, foram discutidos projetos integrantes do PROMOEX (Lei Processual, Portal
e Rede, Auditoria Operacional, Harmonização de Conceitos da LRF e Controle Informatizado
da LRF).

Em Brasília, nos dias 13 e 14 de novembro de 2008, foi realizada Reunião Técnica do
PROMOEX para tratar, dentre outros assuntos, da elaboração de planos de ação para 2009.
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4.1.2 Capacitação em Auditoria Operacional (AOP)

A realização de Auditoria Operacional é uma das ações consideradas prioritárias no âmbito do
PROMOEX. Essas auditorias devem ser implantadas em pelo menos 75% dos Tribunais de
Contas (TCs), na primeira fase do Programa, em conformidade com o Contrato de
Empréstimo celebrado com o BID.

Em novembro de 2006 foi realizado o III Fórum do PROMOEX, oportunidade na qual foi
aprovada a proposta apresentada  pelo  Grupo Temático desta capacitação. No período de 24
de setembro a 07 de dezembro de 2007, nas instalações da Escola de Administração
Fazendária (ESAF), sob a coordenação do Instituto Rui Barbosa, foi realizada a capacitação
em Auditoria Operacional (Desempenho ou Resultado), com a participação de técnicos de
todos os Tribunais de Contas brasileiros. O auditor do Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Vivaldo Evangelista Ribeiro foi designado pelo presidente do IRB, conselheiro Salomão Ribas
Júnior, do Tribunal de Contas de Santa Catarina, para ser o coordenador geral deste evento.

Em continuidade ao programa de capacitação em auditoria operacional, iniciado em 2007 no
âmbito do PROMOEX, foi definida a realização por todos os Tribunais de Contas brasileiros,
de auditoria-piloto na área de educação, iniciada no primeiro trimestre de 2008.

No período de 14 a 16 de maio, foi realizada a VII Reunião do Grupo Temático de Auditoria
Operacional, no âmbito do PROMOEX, em Florianópolis. O encontro teve por objetivo avaliar
o resultado dos trabalhos de levantamentos de dados (fase de planejamento) produzidos pelos
Tribunais de Contas, na área de educação, em seus respectivos estados, e definiu o tema
Formação/Capacitação de Professores do Ensino Fundamental como objeto da auditoria-piloto. Nesta
oportunidade, foram designados os monitores para acompanharem essas auditorias no âmbito
dos TCs e foram debatidos pontos como o cronograma, coordenação e plano de ação de
atividades a serem desenvolvidas.

No período de 23 a 25 de julho de 2008, foi realizado, em Curitiba, o Encontro Técnico sobre
Auditoria Operacional, cujo objetivo foi avaliar os trabalhos já desenvolvidos pelas equipes
das auditorias-piloto dos Tribunais de Contas, na área de educação, em seus respectivos
estados, por meio de oficinas de trabalho que, por sua vez, visaram orientar sobre a estratégia
metodológica e a aplicação de procedimentos auditoriais.

No dia 17 de setembro de 2008, em Florianópolis, o Presidente Manoel Castro participou da
Assembléia Geral Ordinária do Instituto Rui Barbosa e proferiu palestra sobre o processo da
Auditoria Operacional que vem sendo realizada no âmbito dos Tribunais de Contas,
enfatizando a auditoria-piloto em execução pelo Tribunais, na função educação.
Posteriormente, em 5 de novembro de 2008, foi realizada, nas instalações do TCE/BA,
reunião do Grupo Temático de Auditoria Operacional, para discutir a forma de consolidação
dos resultados das auditorias-piloto na área de educação.

No dia 6 de novembro de 2008, durante o Encontro Anual dos Tribunais de Contas do Brasil,
em Fortaleza, o coordenador do Grupo Temático de Auditoria Operacional, auditor do
TCE/BA, realizou explanação sobre o andamento dos trabalhos de Auditoria Operacional que
estão sendo desenvolvidos pelos TCs.



TCE
Prestação de Contas e Relatório de Atividades – Exercício 2008

                          TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 62

4.1.3 Contratos e Termos de Referência

Os termos de referência, especificações técnicas, minutas de edital e contratos, com vistas às
aquisições e contratações a serem realizadas com recursos do PROMOEX, são elaborados
pela Unidade de Execução Local (UEL), juntamente com as unidades responsáveis pelos
produtos a serem adquiridos, tanto no TCE/BA quanto no CEDASC.

Em decorrência do Contrato PROMOEX n.º 11/2007, firmado em dezembro de 2007 entre o
TCE/BA e a consultora Alessandra Barbosa Santana, foram reiniciadas, em 11/02/2008, as
atividades de processamento técnico do acervo bibliográfico do TCE/BA.

Em fevereiro de 2008, foram assinados Termos Aditivos aos Contratos PROMOEX n.º 09/2007
e n.º 10/2007, entre o TCE/BA e as empresas Sooffset Gráfica e Editora Ltda. e Criscor Serviços
Gráficos Ltda., respectivamente, para a realização de serviços de impressão dos Sumários
Executivos das auditorias operacionais e do documento Tribunal de Contas do Estado da Bahia: 20
anos de experiência em auditoria de projetos co-financiados pelo Banco Mundial. Ainda em fevereiro, por
conta do Contrato PROMOEX n.º 04/2007, foram reiniciadas as aulas do Curso de Inglês
Instrumental.

Em abril de 2008, foi assinado contrato com a empresa Sooffset Gráfica e Editora Ltda. para a
realização de serviços de editoração e impressão de 6.000 informativos externos, visando a
divulgação, junto aos jurisdicionados, instituições congêneres e à sociedade em geral, das
atividades desenvolvidas no âmbito do TCE/BA.

Em junho de 2008, o Tribunal de Contas adquiriu, em ação integrada com o CEDASC, 82
notebooks, no valor total de R$175.562,00, com recursos do PROMOEX. A referida aquisição
propiciou a renovação do parque computacional à disposição das CCEs. A distribuição tem
como critério a identificação das máquinas que foram adquiridas em 2003, encontrando-se
com configurações obsoletas para o serviço de auditoria, que requer o acesso a inúmeros
sistemas, com tecnologias diversificadas, o que exige o uso de equipamentos mais modernos.

No exercício de 2008, o PROMOEX investiu recursos na capacitação de servidores do
TCE/BA nas áreas auditorial, jurídica, contábil-financeira e administrativa, além disso foram
realizadas as seguintes contratações, por conta do referido programa:

• professor para nova turma de Inglês Instrumental, tendo como foco principal o
desenvolvimento de habilidades de leitura e compreensão de textos, aplicadas às
necessidades profissionais dos participantes;

• professor para nova turma de Oficina de Redação, atendendo a um total de 40 Analistas
e/ou Agentes de Controle Externo, lotados nas Coordenadorias de Controle Externo;

• professor para Curso de Formação para Instrutores Internos com o objetivo de promover
a capacitação dos instrutores internos na área de metodologia de ensino e didática;

• professor para realização de duas Oficinas de Orçamento / Planejamento Governamental
com os objetivos de  desenvolver competências para análise do Plano Plurianual (PPA), da
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei do Orçamento Anual (LOA), do ponto
de vista do Controle Externo e desenvolver conhecimentos e habilidades instrumentais
para consulta e extração de dados dos sistemas informatizados de planejamento e de execução
orçamentária e financeira do Estado, a serem utilizados como insumos nas auditorias;
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• consultor para Projeto de Educação à Distância para apoiar a criação de ambiente virtual
de aprendizagem, com vistas à implantação de atividades de capacitação profissional on-
line, integrado ao Programa de Educação Continuada do TCE/BA;

• consultor para Treinamento em Comunicação Social, visando incentivar a cultura do
diálogo interno/externo e, como desdobramento, a criação de ambiente de saudável
entendimento, favorecendo a construção da imagem e reputação de excelência e capacitar
mediadores para o relacionamento com a imprensa, de modo a facilitar a execução de
estratégias do TCE/BA e, sobretudo alicerçar a contínua evolução do diálogo com a
mídia, no particular, e a sociedade no conjunto;

• professor para realização de duas novas turmas da Oficina de Planejamento e Orçamento
Governamental, de caráter aplicado e instrumental, de forma complementar às oficinas
realizadas anteriormente, cujas abordagens foram conceitual e analítica, com o objetivo de
desenvolver habilidades instrumentais para consulta e extração de dados dos sistemas
informatizados de planejamento e execução orçamentária e financeira do Estado,
necessários para a execução de auditorias.

Em outubro de 2008, o Tribunal de Contas do Estado, no âmbito do PROMOEX, promoveu
a aquisição de scanner com software de captura e extensão de garantia para atendimento on site
por 05 anos. Ainda em outubro, houve a contratação de consultor especializado para apoio
metodológico a equipe de auditoria do TCE/BA.

Em dezembro de 2008, foi assinado Termo Aditivo ao Contrato PROMOEX nº 06/2008,
entre o TCE/BA e a consultora Maria Angela Sena Gomes Teixeira, referente ao Projeto de
Educação à Distância para apoiar a criação de ambiente virtual de aprendizagem, com vistas à
implantação de atividades de capacitação profissional on-line, integrado ao Programa de
Educação Continuada do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

Também em dezembro, foi concedida, pelo BID, a não objeção para a abertura de processo
licitatório de veículos tipo pick up, conforme previsto no Projeto e no Plano Operacional do
TCE/BA para o exercício de 2008.

4.2 PROJETO TCE & VOCÊ

O Projeto TCE & Você objetiva prover, através da articulação com as demais unidades da
instituição, os meios necessários ao aprimoramento e divulgação das auditorias operacionais
em programas/ações de governo.

Neste sentido, atendendo à solicitação da Casa Civil – Fundo Estadual de Combate à Pobreza
- do Governo do Estado da Bahia, foi promovido workshop, em 19/03/2008, envolvendo
técnicos daquela instituição, com o objetivo de apresentar e divulgar a atuação do Tribunal de
Contas do Estado da Bahia no que se refere às auditorias em programas governamentais, a
metodologia que vem sendo utilizada e os resultados até então alcançados, conforme
mencionado às fls. 53.

Ainda neste evento, foram iniciadas discussões com vistas ao intercâmbio de informações, seja
com sinalização, pela Casa Civil, de programas que, no seu ponto de vista, deveriam ser
considerados quando da elaboração da matriz de risco deste TCE, seja com a  possibilidade de
colaboração na formação técnica dos seus servidores no que se refere à metodologia adotada.

No que se refere às auditorias em programas governamentais, foram concluídas, no primeiro
semestre de 2008, quatro auditorias operacionais em ações governamentais: Ampliação da



TCE
Prestação de Contas e Relatório de Atividades – Exercício 2008

                          TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 64

Oferta Hídrica para Semi-Árido – Pró-Água (Programa Saneamento é Vida: Ampliação e
Qualidade dos Serviços); Funcionamento da Gestão Publicizada em Unidade (Programa Mais
Saúde: Universalização e Qualidade dos Serviços de Saúde); e Assistência Farmacêutica
(Programa Mais Saúde: Universalização e Qualidade dos Serviços de Saúde). Cabe registrar
que já foi concluída a auditoria na ação Prestação de Assistência Jurídica Gratuita (Programa
Bahia Igual para Todos: Acesso à Justiça e Cidadania).

Ademais, considerando a vigência do Plano Plurianual, relativo ao quadriênio 2008-2011,
foram adotadas ações, com vistas a análise preliminar dos instrumentos de planejamento, de
forma a oferecer informações que possam contribuir para o fomento de novas ações deste
Tribunal, no sentido de proporcionar o estabelecimento de metodologia que contribua para o
acompanhamento desde a elaboração do planejamento do Estado, até a avaliação e
monitoramento da ações governamentais, por meio de auditorias em programas, refletindo no
exame das contas das entidades integrantes da administração pública e, consequentemente, nas
contas de governo.

4.3 PROJETO DE APERFEIÇOAMENTO E SISTEMATIZAÇÃO DO PROCESSO
AUDITORIAL (ASPA)

O Projeto de Aperfeiçoamento e Sistematização do Processo Auditorial (ASPA) tem por
objetivo a racionalização e sistematização do processo auditorial, através da revisão gradativa
dos programas de auditoria (procedimentos), atualização dos guias de auditoria e manualização
de práticas auditoriais.

No primeiro trimestre do exercício de 2008, foi priorizada a especificação, desenvolvimento e
implantação do Sistema de Gerenciamento da Auditoria (SGA). Tais especificações são de
extrema importância para a consecução dos objetivos do Projeto ASPA, uma vez que estão
sendo definidas práticas indutoras do aperfeiçoamento e da sistematização dos procedimentos
auditoriais, mediante o estabelecimento de procedimentos mínimos para exame de cada uma
das áreas e de modelos de relatórios e pareceres.

Em decorrência do desenho do SGA, a Comissão identificou requisitos necessários à
operacionalização do sistema, de responsabilidade das áreas técnicas deste TCE/BA, o que
resultou em atividades específicas denominadas Elaboração de Insumos para o Sistema de
Gerenciamento da Auditoria, envolvendo:

• a identificação das informações disponíveis no âmbito do administração pública estadual,
necessárias à realização das auditorias, que devem passar a ser encaminhadas a este
Tribunal, regularmente, em meio eletrônico, de forma a permitir a automatização e
otimização do processo auditorial;

• a revisão e padronização de todos os programas de auditoria (considerando os parâmetros
e critérios definidos para o SGA), para serem submetidos ao Comitê de Auditoria visando
à devida aprovação, com vistas à uniformização e racionalização dos exames auditoriais; e

• a definição de modelos de relatórios e pareceres a serem gerados pelas auditorias, de forma
a permitir a inclusão destes no referido Sistema.

As ações para a elaboração dos insumos foram, inicialmente, focadas nas auditorias relativas às
contas da administração direta e às contas de recursos estaduais atribuídos a municípios e
organizações não-governamentais, considerando o volume de recursos envolvidos, o impacto
destes nas contas governamentais, bem como o fato de demandarem, conjuntamente, o maior
quantitativo de horas de auditoria realizadas pelo TCE/BA. Posteriormente, deverão ser
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envidados esforços no sentido de ampliar a abrangência dos trabalhos, de forma a contemplar
todas as naturezas de auditoria realizadas pela instituição.

Nesse sentido, em 06/03/2008, a Presidência do TCE/BA emitiu a Ordem de Serviço n.º
027, por meio da qual foram constituídos nove Grupos de Trabalho (GTs) com o objetivo de
revisar e padronizar os programas de auditoria, estabelecer modelos de relatórios e pareceres,
bem como revisar o conteúdo das informações encaminhadas, por meio eletrônico, pelos
jurisdicionados à este TCE/BA.

Em junho de 2008, parte dos GTs concluíram os seus trabalhos, de forma a permitir o início
da revisão dos mesmos, envolvendo a análise das sugestões apresentadas, com vistas a garantir
a padronização dos programas, a compatibilização com os requisitos do SGA, bem como a
verificação da aderência das sugestões apresentadas às boas práticas recomendadas e às
demandas deste TCE/BA.

Foram ainda desenvolvidos trabalhos pela Comissão de Obras juntamente com um dos GTs,
com vistas a possibilitar a elaboração de modelo de dados para consulta das obras do Estado e
para a realização das auditorias. Ademais, foi validado o protótipo do referido Sistema, de
forma a possibilitar a identificação de eventuais ajustes e a posterior disponibilização das
especificações para a empresa responsável pelo seu desenvolvimento.

Em dezembro, em reunião do Comitê de Auditoria, foram analisadas as sugestões
apresentadas e aprovados os primeiros insumos gerados pelos GTs.

Como parte das ações de fortalecimento da capacidade técnica deste Tribunal, servidor
integrante de um dos mencionados GTs participou, em abril de 2008, do workshop Metodologia
para Avaliação de Controles Internos, promovido pelo Instituto Serzedello Corrêa e ministrado por
instrutores do Tribunal de Contas da União (TCU), com vista ao aprofundamento do
conhecimento da metodologia criada pelo Comitee of Sponsoring Organizations5 (COSO), que vem
sendo adotada mundialmente por empresas privadas de auditoria e por grande parte de
Entidades Fiscalizadoras Superiores, conforme orientação da INTOSAI, constante das suas
Diretrizes para as Normas do Controle Interno, recentemente  traduzidas por este Tribunal. O
COSO é uma entidade americana sem fins lucrativos, dedicada à melhoria dos relatórios
financeiros, por meio da ética, efetividade dos controles internos e governança corporativa.

Dada a relevância do tema, foi iniciada auditoria–piloto, no segundo semestre de 2008, com
vistas a verificar a aderência dos procedimentos previstos pela Metodologia COSO às
demandas dessa instituição.

Em 18 de agosto, foi promovido o workshop Avaliação de  Controles  Internos Concepção e aplicação
do modelo Coso, ministrado pelo Diretor de Normas, Métodos e Técnicas de Controle Externo
do Tribunal de Contas da União, contando com a participação dos profissionais do TCE/BA,
de representantes do TCE/PE e do Controle Interno da Administração Estadual.

Por fim, objetivando a divulgação do Guia para Auditorias em Projetos Co-Financiados,
elaborado pelo TCE/BA, foi realizado workshop com o Banco Mundial, oportunidade em que
o BIRD apresentou a sua avaliação acerca do referido documento. Por conta desse evento,
foram iniciados trabalhos no sentido de adaptar o Guia, de forma a contemplar não apenas as
melhorias sugeridas pelo Banco Mundial, como também pequenos ajustes sugeridos pelo
corpo técnico do Tribunal.
                                                          
5 Comitê das Organizações Patrocinadoras
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4.4 PROJETO MULTIPLICANDO EXPERIÊNCIAS

O Projeto Multiplicando Experiências tem por objetivo contribuir para  o fortalecimento do
sistema de controle externo do Brasil, mediante o estabelecimento de parcerias com
instituições de fiscalização superior e organismos multilaterais de financiamento.

Especificamente no que concerne ao convênio firmado com o Banco Mundial (BIRD), para o
aperfeiçoamento de auditorias governamentais em projetos co-financiados, encontra-se em
análise, pelo BIRD, projeto com vistas a dar continuidade às ações que já vinham sendo
implementadas no âmbito do TCE/BA, bem como de outros tribunais brasileiros, envolvendo
um pedido de  doação para custear as novas ações a serem implementadas.

Em busca de novas parcerias para a troca de experiências, dois servidores do TCE/BA
participaram do workshop Cooperação Internacional: Desafios e Possibilidades, realizado nos dias 06 e
07 de maio de 2008, com promoção da Prefeitura Municipal de Salvador, por intermédio da
Secretaria de Relações Internacionais, que teve por finalidade permitir o entendimento sobre
as possibilidades e benefícios da cooperação internacional, visando ao desenvolvimento sócio-
econômico local e regional. Visando difundir junto à sociedade civil a atuação deste Tribunal
no que concerne à realização de auditorias operacionais, foram distribuídos, aos participantes
do evento, exemplares de sumários executivos de auditorias efetuadas, bem como, de folder
ilustrativo da experiência deste TCE/BA, neste tipo de auditoria.

Ademais, com a finalidade de identificar práticas inovadoras para o fortalecimento do papel
do Estado, no período de 26 a 28 de maio de 2008, servidores do TCE/BA participaram do I
Congresso CONSAD de Gestão Pública, ocorrido na cidade de Brasília. O referido evento,
conforme mencionado às fls. 50 deste relatório, foi realizado pelo Conselho Nacional de
Secretários de Estado da Administração (CONSAD) e pelo Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão (MPOG), constituindo-se em oportunidade para a discussão sobre
aspectos relativos às inovações da gestão, na busca de resultados, e da aplicação das novas
tecnologias na Administração Pública brasileira, e, por conseguinte, a construção de um
Estado eficiente e eficaz.

No dia 29 de maio de 2008, foi realizada reunião com especialista do BID em modernização
do estado, com a finalidade de programar um evento envolvendo  organismos multilaterais de
financiamento, tribunais de contas brasileiros, a Controladoria Geral da União e gestores
públicos, com o objetivo de sensibilizar os organismos de controle para a necessidade do seu
fortalecimento institucional frente aos desafios decorrentes da atual tendência do estado em
adotar o modelo de gestão por resultados, e às novas modalidades de financiamento dos
organismos multilaterais, implicando no desenvolvimento de novas metodologias, na adoção
de um programa amplo de capacitação de pessoal e em possíveis ajustes nas estruturas
organizacionais dos órgãos controladores.

Neste sentido, o Tribunal de Contas do Estado da Bahia recebeu, nos dias 17 e 18 de julho, a
visita do Sr. Regis Cunningham, especialista senior em gerenciamento financeiro do Banco
Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD), que veio conhecer o
TCE/BA e discutir alguns aspectos relativos ao Projeto Multiplicando Experiências,
conforme mencionado à fl. 53-54. O referido especialista demonstrou grande interesse sobre
a forma como se desenvolveram os trabalhos de orientação metodológica prestada por
servidores deste TCE/BA a técnicos do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE),
especificamente no que tange a auditoria do Projeto de Desenvolvimento e Inclusão Social
Multisetorial do Ceará, cujo contrato de empréstimo foi celebrado entre o governo cearense e
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o BIRD, na modalidade SWAP, o primeiro que o referido organismo internacional concedeu,
nesta modalidade, a um ente federado brasileiro.

No período de 03 a 05 de setembro de 2008, foi realizado evento na sede do TCE/BA com o
objetivo de analisar os relatórios de auditoria produzidos no primeiro semestre do exercício
em projetos co-financiados pelo BIRD, contando com a presença de três especialistas em
gerenciamento financeiro daquela instituição internacional. Naquela ocasião foram realizados
encontros com as equipes responsáveis pelas auditorias e com um grupo formado por cerca
de trinta auditores deste TCE/BA, tendo os especialistas do Banco apresentado algumas
sugestões e afirmado sua satisfação com a qualidade dos trabalhos analisados.

Foram realizadas ainda outras reuniões como BID e o BIRD com o propósito de discutir a
programação do evento intitulado Fórum Auditoria em Projetos Co-financiados – Desafios e
Perspectivas para as Instituições de Controle e definir as formas de colaboração dessas instituições ao
evento, que ocorreu nos dias 03 e 04 de novembro de 2008, com o apoio das referidas
instituições internacionais, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG),
bem como do Governo do Estado da Bahia, quando 35 instituições estiveram representadas
por aproximadamente 230 participantes, dentre conselheiros e profissionais da área de
controle governamental (interno e externo), especialistas das entidades financiadoras, além de
representantes das secretarias sistêmicas do Estado da Bahia.

Dentre as palestras realizadas, destacaram-se a ministrada pelo Dr. Michael Barzelay, professor
de gerenciamento público da London School of Economics and Political Science, que abordou os
novos enfoques do controle e os avanços da administração pública, assim como a proferida
pelo Dr. Paul Tony Angleryd, representante da Swedish National Audit Office e integrante do
Subcomitê de Auditoria de Desempenho da International Organization of Supreme Audit Institutions
(INTOSAI), que tratou do tema Auditoria de Desempenho: O que é, Por que e como Fazer.

Há de se destacar, também, os painéis realizados por representantes do BIRD e do BID, que
abordaram as Estratégias das instituições multilaterais para o Brasil e suas demandas para os órgãos de
controle, bem como os Aspectos essenciais para a realização de auditorias em projetos co-financiados, do
ponto de vista dos organismos multilaterais.

Ademais, foram realizadas três oficinas tendo como eixos temáticos: ambiente interno e
estrutura organizacional, marco normativo e metodologia, além de arcabouço técnico e
capacitação, cujos resultados deverão ser considerados como norteadores para o
Multiplicando Experiências.

Durante a realização do fórum, houve, também, o lançamento da edição bilingüe em
comemoração aos 20 anos de experiência em auditoria de projetos co-financiados pelo Banco Mundial,
contendo breve histórico, resultados da parceria, depoimentos de representantes do BIRD, de
gestores públicos, além de personalidades deste TCE/BA.

Ainda dentre as ações desenvolvidas no âmbito deste Projeto, e considerando a experiência
deste Tribunal na realização de auditorias de projetos co-financiados por organismos externos,
nos dias 15 e 16 de dezembro, a convite do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais,
duas servidoras do TCE/BA reuniram-se em Belo Horizonte, com representantes daquela
Corte, apresentando a experiência deste TCE/BA em auditoria operacional e a metodologia
de trabalho do Projeto Multiplicando Experiências.
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5 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

5.1 GOVERNANÇA EM TI

A fim de implementar um processo estruturado para gerenciar e controlar as iniciativas de TI
para o Tribunal de Contas, baseado no aperfeiçoamento dos sistemas de análise de riscos e
tomada de decisões, com foco na Governança em TI, o CEDASC vem implementando esse
processo de Governança.

Assim, vêm-se disseminando e aplicando os conceitos dos códigos das melhores práticas de
tecnologia da informação, mediante um modelo de referência para gestão de TI, como
técnicas e práticas de gerência de projetos e serviços baseadas em Control Objectives for
Information and Related Technology (COBIT), reconhecidamente, o único framework de
Governança de TI que abrange todas as áreas de TI, com 34 objetivos de controle, Information
Technology Infrastructure Library (ITIL) e Project Management Institute (PMI) nos projetos e serviços
prestados pelo CEDASC.

5.1.1 Seleção dos processos e objetivos de controle do COBIT

Essa atividade relaciona-se à seleção dos processos e objetivos de controle, de acordo com os
objetivos de negócio do TCE/BA, a serem formalizados no planejamento estratégico 2009-
2012, tendo em vista a perspectiva de  elaboração de plano de implementação da Governança
em TI, baseado no COBIT.

No processo de implementação serão analisados o atual nível de maturidade dos processos de
TI, serão estabelecidas as metas para alcance do nível de maturidade dos processos, atribuição
de papéis e responsabilidades, e, por fim, serão elaborados e implementados planos de ação
para a consecução dos objetivos de controle de cada processo.

5.1.1.1 Sistema de Gestão de Segurança da Informação (SGSI)

A implementação de um Sistema de Gestão de Segurança da Informação (SGSI) é um dos
processos do COBIT pré-selecionados. Nesse sentido, foi constituída Comissão Mista pela
Presidência do TCE/BA e pela Diretoria Geral do CEDASC, por meio do Ato n.º 081/07,
para a elaboração de proposta de regulamentação pertinente à gestão da segurança da
informação no âmbito do TCE/BA e do CEDASC.

No exercício, o CEDASC celebrou contrato para a fornecimento de licença de uso de
software de avaliação de riscos e gestão da segurança da informação, bem como suporte
técnico e atualizações de versões, instalação, parametrização e treinamento, que permitirá a
realização de inventário de ativos, classificação de informações e avaliação de riscos e a
elaboração de Plano de Tratamento de Riscos e Declaração de Aplicabilidade.

O CEDASC instalou um software, que já se encontra em pleno uso, de avaliação de riscos e
gestão da segurança da informação, bem como suporte técnico e atualizações de versões,
instalação, parametrização e treinamento. Outrossim, foram mapeados ativos, sistemas,
serviços e processos de negócio do CEDASC e TCE/BA, com o objetivo de realizar a
avaliação de riscos.



TCE
Prestação de Contas e Relatório de Atividades – Exercício 2008

                          TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 69

O CEDASC elaborou minutas de proposta de política de segurança, de normas relativas ao
controle de acesso, de utilização dos recursos computacionais fixos e móveis, de utilização de
e-mail, de acesso remoto e as submeterá à mencionada Comissão Mista constituída através do
Ato n.º 081/07.

Por fim, será elaborada ainda uma proposta de plano de implementação da política
(divulgação, campanha de conscientização, etc.) e das normas de segurança da informação.

5.1.1.2 Mapeamento de processos

Outro objetivo do COBIT selecionado é o mapeamento de processos do CEDASC, para
confeccionar a documentação e, a partir da análise do seu fluxo, diagnosticar os pontos de
fragilidade, implementar melhorias e aperfeiçoar a gestão desses processos de TI na Autarquia.

Para tanto, o CEDASC convidou a PRODEB para participar de reuniões técnicas, a fim de
levantar requisitos para especificar o serviço de mapeamento dos macroprocessos das
Gerências de Infra-Estrutura em TI e de Desenvolvimento de Sistemas e já dispõe de uma
minuta de termo de referência de tais serviços. O mapeamento dos macroprocessos do
CEDASC também contribuirá com a implementação de um SGSI.

5.2 GESTÃO INSTITUCIONAL

5.2.1 Manutenção do tcewiki

O CEDASC utiliza o ambiente de colaboração (Sistema Wiki), destinado a fomentar a Gestão
do Conhecimento no âmbito da Autarquia, por meio da disponibilização de informações
corporativas para todos e por todos os colaboradores.

Essa ferramenta permite que documentos sejam editados coletivamente, com uma linguagem
muito simples e eficaz, por meio da utilização de um navegador web. Uma das características
principais da tecnologia wiki é a facilidade com que as páginas são criadas e alteradas.
Geralmente não existe qualquer revisão antes de as modificações serem aceitas, e a maioria
dos wikis é aberta a todo o público ou pelo menos a todas as pessoas que têm acesso ao
servidor wiki.

No exercício essa ferramenta continuou sendo usada para a difusão das informações
corporativas.

5.2.2 Unificação do novo portal com a Intranet do TCE/BA

A partir da disponibilização um novo Portal pelo TCE/BA para os servidores, técnicos,
jurisdicionados e para a sociedade em geral, o CEDASC iniciou o projeto de unificação do
aludido portal com a Intranet.

Esse projeto visa ao atendimento de dois principais objetivos: o primeiro é integrar todo o
conteúdo existente no atual Portal do TCE/BA com o conteúdo da Intranet, originando um
novo e único Portal corporativo e institucional do TCE/BA, o que facilitará o acesso e a
manutenção do conteúdo, além de estabelecer uma identidade visual única para a Instituição.
O outro objetivo é integrar esse novo portal a uma ferramenta de gestão de conteúdo que
possibilite a descentralização da responsabilidade na atualização dos diversos conteúdos que
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farão parte do novo portal.

Dessa forma, será possível descentralizar as áreas responsáveis pela manutenção de conteúdos
específicos do portal, evitando ou, pelo menos, minimizando a necessidade de intervenção
técnica do CEDASC no processo de atualização do conteúdo do novo Portal. A solução
adotada como ferramenta de gestão de conteúdo foi o CMS Joomla!, um software amplamente
disseminado no mercado, gratuito e com centenas de extensões que permitem a sua evolução
funcional. Essa mesma tecnologia  está sendo utilizada no Portal e Rede Nacional dos
Tribunais de Contas do Brasil desenvolvido pelo CEDASC.

O comitê gestor do portal e da intranet do TCE/BA aprovou a proposta apresentada pelo
CEDASC referente à nova estrutura do conteúdo do Portal unificado e a declaração de
escopo do projeto. Além disso, o comitê redefiniu as seções e categorias do novo portal.

O CEDASC deu continuidade à implementação do projeto e já concluiu as seguintes
atividades: consultas de processos, súmulas de atas das sessões do Plenário e das Câmaras,
jurisprudência, pautas de sessões e de faturas pagas pelo TCE/BA; push de processos;
conteúdo da seção “Institucional”; processo de autenticação de usuários; implantação e
customização do módulo JUGA, responsável pelo controle de acesso nas atividades de
atualização do novo Portal.

5.2.3 Capacitação externa em gerenciamento de projetos

Atendendo pleito da Secretaria da Administração do Estado (SAEB) ao Tribunal de Contas do
Estado, o CEDASC realizou, no período de 14 a 22/01/2008, capacitação em gerenciamento
de projetos para gestores da SAEB. O treinamento foi realizado nas instalações da Fundação
Luís Eduardo Magalhães (FLEM) e contou com a participação de 28 gestores da SAEB.

Todo conteúdo programático do treinamento foi baseado nos fundamentos teóricos
defendidos pelo Project Management Institute (PMI), entidade sem fins lucrativos, reconhecida
como a principal referência mundial em gerenciamento de projetos.

Durante o treinamento, os participantes demonstraram um profundo interesse no assunto e
reconheceram que a utilização de boas práticas, ferramentas e técnicas são requisitos
fundamentais para o sucesso de projetos de pequena, média ou grande complexidade.

Com essas iniciativas o Tribunal de Contas e o CEDASC contribuem para o aperfeiçoamento
da administração pública.

Dando continuidade a essa capacitação, o CEDASC, em parceria com o CEICE, pretende
implantar um curso de gerenciamento de projetos, adaptando o seu conteúdo para a
modalidade Ensino à Distância (EAD).

5.2.4 Visita técnica de servidores do TCE/PA

No período, o CEDASC recebeu visita de técnicos do Tribunal de Contas do Estado do Pará,
que, se reuniram com diretores, gerentes e analistas, a fim de conhecerem o portfólio de
produtos e serviços com a tecnologia CEDASC, seus requisitos e principais funcionalidades.



TCE
Prestação de Contas e Relatório de Atividades – Exercício 2008

                          TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 71

Na oportunidade foi apresentada e promovida a troca de experiências relacionadas às
tecnologias atualmente em uso pelo CEDASC, bem como os principais projetos de tecnologia
da informação em andamento, inclusive aqueles inseridos no âmbito do PROMOEX.

 5.2.5 Desenvolvimento do boletim eletrônico do CEDASC

No exercício foi iniciado o projeto de desenvolvimento de um boletim eletrônico de
informações do CEDASC. As primeiras atividades do projeto consistiram no levantamento de
requisitos, prospecção da tecnologia necessária e criação do designer do boletim. As demais
atividades foram suspensas em razão da priorização de outros projetos.

Em 2009, o projeto será reiniciado a partir da definição de tecnologia para confecção dos
boletins e para envio automatizado dos mesmos.

5.2.6 Capacitação dos servidores

Em relação às iniciativas no âmbito do programa de capacitação dos servidores do CEDASC,
foram realizados os seguinte treinamentos:

• Seminário Nacional Compras Governamentais;
• Photo Shop Conference 2008;
• Fórum Internacional de Software Livre (FISL);
• Treinamento Intranets & Portais Corporativos - Conceitos, Estratégias e Metodologias para
Fazer Acontecer;

• Seminários sobre Pregão, Convênios, Contratos e a Pequena Empresa nas Licitações;
• Seminário Nacional A Nova Regulamentação da Terceirização de Serviços Contínuos pela
Administração Pública;

• Curso de Lotus Notes e Domino 7 – Desenvolvedor Certificado IBM; e
• I Fórum Nacional de Gestão de Contabilidade Pública.

5.2.7 Relações interinstitucionais

5.2.7.1 Convênio Instituto Rui Barbosa/CEDASC

 O CEDASC celebrou termo de convênio com o Instituto Rui Barbosa (IRB),  com a
interveniência do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, para a hospedagem dos sites do
PROMOEX, IRB, Portal-Piloto dos TCs do Brasil e cessão da metodologia de
desenvolvimento de sistemas, objetivando contribuir para a modernização do sistema de
controle externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios brasileiros, a partir da articulação
institucional dos Convenentes para o implemento de ações conjuntas na área de tecnologia da
informação.

O objetivo da participação do CEDASC nos projetos no âmbito do PROMOEX é a sua
atuação conjunta nos eventos e reuniões de discussão sobre os componentes nacionais do
Programa, incluindo a participação em fóruns e reuniões técnicas.

5.2.7.2 Novo portal e rede dos Tribunais de Contas do Brasil

O CEDASC celebrou o 1.º Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação Técnica com o
Instituto Rui Barbosa (IRB), com a interveniência do Tribunal de Contas, objetivando o
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desenvolvimento do Portal e Rede dos Tribunais de Contas do Brasil, componente nacional
do PROMOEX.

O produto principal do projeto consistiu no desenvolvimento e implantação de um Portal
Internet totalmente integrado em uma ferramenta de gestão de conteúdo que possibilite uma
automatização na atualização de seu conteúdo. O Portal possui conteúdo e estrutura
previamente estabelecidos pelos gestores responsáveis. O Plano de Aplicação do ajuste previu
a disponibilização do Portal e Rede dos TCs até o dia 30/05/2008.

No âmbito desse Convênio de Cooperação Técnica manteve-se o Portal Internet através do
uso de ferramenta de gestão de conteúdo que possibilita uma automatização na sua
atualização.

Além disso, estão disponíveis ferramentas de colaboração, indexação e gerenciamento de
projetos pelo CEDASC, estando as mesmas acessíveis para utilização pelo público externo
através de links constantes no próprio Portal.

No Portal também existem conteúdos restritos, acessíveis mediante autenticação através de
login e senha, consubstanciando a Rede dos Tribunais de Contas do Brasil. Dentro da Rede
estão  disponíveis conteúdos de interesse específicos dos servidores dos TCs.

No exercício de 2008, as seguintes atividades evolutivas foram realizadas no Portal e Rede dos
Tribunais de Contas do Brasil:

• Disponibilização da funcionalidade de lista de distribuição (mailing lists), permitindo o
cadastro de listas para envio massivo de e-mails, possibilitando o atendimento a uma
demanda dos servidores dos TCs e usuários do Portal, que necessitavam de uma
ferramenta de comunicação que permitisse a troca de informações de maneira eficiente
entre os servidores;

• Solução de perda de performance do módulo “Meus Documentos” do ambiente de
colaboração (eGroupWare), através de uma avaliação detalhada do código fonte da
ferramenta, com posterior customização;

• Inclusão de três novas logomarcas com hiperlinks na página principal do portal, do
IBRAOP (Instituto Brasileiro de Obras Públicas), Portal Federativo e CCOR (Colégio de
Corregedores dos Tribunais de Contas do Brasil);

• Integração da solução de single sign-on com o Portal; e

• Sincronização automática do Portal com o ambiente de colaboração, fazendo com que a
senha no ambiente de colaboração seja atualizada automaticamente sempre que o servidor
atualizar a sua senha no Portal.

No exercício também foram atendidas as demandas de manutenção dos sites do IRB,
PROMOEX.
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5.3 GESTÃO DE INFRA-ESTRUTURA

5.3.1 Service Desk

No exercício de 2008, foram realizados 8.489 atendimentos aos usuários, número que,
comparado ao de chamados relativos ao exercício de 2007, 9.005 atendimentos, obtém-se uma
variação a menor de 5,73%.

Os controles e o gerenciamento dos serviços de suporte técnico aos usuários continuaram a
ser realizados por meio de ferramenta específica de atendimento baseado em software livre.

5.3.2 Estudo para implantação do Microsoft Active Directory (AD)

A fim de viabilizar um processo de autenticação, gerenciamento e controle mais efetivo sobre
a rede, os usuários e suas estações, foram finalizados os estudos e testes com o Microsoft Active
Directory, tecnologia que, considerando o ambiente dos usuários (Microsoft Windows), pode
trazer benefícios significativos para o aperfeiçoamento do processo de gerenciamento de
usuários e estações da rede corporativa do CEDASC e TCE/BA.

5.3.3 Renovação da licença do antivírus

Foi concluído, no exercício, o processo de renovação das licenças de solução de antivírus
corporativo. A renovação das licenças viabilizou a continuidade do uso da solução nos
equipamentos servidores e estações de trabalho do CEDASC e TCE/BA, garantindo proteção
continuada contra as diversas ameaças à segurança das informações corporativas.

Além disso, a solução foi ampliada, com a aquisição de mais um componente de segurança,
que fará a verificação de todas as estações que fazem acesso à internet, garantindo que estejam
de acordo com os padrões de segurança estabelecidos pelo CEDASC.

5.3.4 Estudo para reforma do datacenter

No período o CEDASC iniciou e concluiu o projeto básico do novo layout do datacenter a fim
de melhorar a sua estrutura física e as condições de climatização do local, de modo a garantir
um ambiente propício ao funcionamento dos equipamentos instalados, além de possibilitar a
sua expansão minimizando os riscos de falhas por problemas de estrutura física ou
climatização.

5.3.5 Projeto de rede sem fio

Se encontra em andamento estudos para aquisição de solução de rede sem fio que possibilite
ampliar a capacidade e os recursos de mobilidade da rede corporativa do CEDASC e TCE,
além de garantir mecanismos de segurança que protejam a rede contra acessos indevidos.

Os estudos preliminares permitiram concluir que, devido à iminência de alterações nos
padrões tecnológicos de redes sem fio, é conveniente e oportuno adiar as especificações da
solução até a definição sobre as mudanças dos mencionados padrões.



TCE
Prestação de Contas e Relatório de Atividades – Exercício 2008

                          TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 74

5.3.6 Aquisições de Scanners para GEARQ e GEPRO

Foram adquiridos dois scanners para digitalização de documentos pela Gerência de Protocolo
Geral (GEPRO).

Outrossim, foi adquirido, com recursos do PROMOEX, um scanner para a Gerência de
Arquivo e Microfilmagem (GEARQ). Ambas as aquisições visaram ampliar a capacidade de
trabalho e facilitar as operações de escaneamento de documentos e microfilmagem nos
referidos setores.

5.3.7 Aquisição de servidores

Foram adquiridos quatro computadores servidores que possibilitaram a ampliação dos
recursos de infra-estrutura que dão suporte aos sistemas e serviços corporativos da rede do
CEDASC e TCE.

Esses equipamentos foram adquiridos com o software de virtualização VMware InfraStructure,
que vai possibilitar o uso otimizado da virtualização de servidores no ambiente de TI deste
Tribunal. Além disso, o software Virtual Center, adquirido com os servidores, irá consolidar a
administração de todo o ambiente de virtualização.

5.3.8 Aquisição de equipamentos

A tabela abaixo apresenta os equipamentos adquiridos pelo CEDASC neste trimestre que
possibilitaram a ampliação dos recursos de infra-estrutura que dão suporte aos sistemas e
serviços corporativos da rede do CEDASC e TCE/BA e uma melhoria dos recursos à
disposição dos usuários do Tribunal.

Tabela 11 –  Equipamentos adquiridos R$1,00
Descrição Quantidade Valor Unit. Médio Total

Impressora Laser Mono 60 693,00 41.580,00
Impressora Laser Color 31 1.399,00 43.369,00
Câmera Fotográfica Digital 20 550,00 11.100,00
Monitor LCD 15” 246 358,54 88.200,00
Computador Servidor 4 23.550,00 94.200,00
Computador Desktop 60 1.250,00 75.000,00
Notebook 50 2.750,00 122.525,00
Projetor Multimídia 2 2.050,00 4.100,00
Scanner para Notebook 30 315,00 9.450,00
TOTAL 489.524,00
Fonte: CEDASC.

Além desses equipamentos, foram adquiridos pelo Tribunal, com recursos do PROMOEX,
outros 82 notebooks ao custo unitário de R$2.750,00, perfazendo a quantia de R$68.750,00 para
uso pelos auditores lotados nas coordenadorias de controle externo que realizam auditoria
com uso de sistema informatizado.
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5.3.8.1 Modernização do parque computacional

O CEDASC concluiu, no exercício, a troca de todos os monitores do modelo CRT por
modelos de cristal líquido (LCD), que consomem cerca de 60% da energia elétrica dos
modelos CRT.

Além disso, os monitores LCD ocupam menos espaço nas mesas, melhorando a ergonomia e
o ambiente de trabalho. Essa tecnologia permite, ainda, um maior conforto visual, em especial
para os servidores que passam várias horas do dia fazendo uso do computador.

Os equipamentos antigos foram encaminhados à SAEB e poderão ser utilizados por outras
unidades da administração pública.

5.3.9 Atualização do Lotus Notes

Dois dos principais sistemas em uso pelo TCE/BA (SEGIN e AUDIN) foram desenvolvidos
em plataforma Lotus Notes, versão 5. Essa versão, que está próxima a completar dez anos de
lançada, não possui mais suporte técnico do seu fabricante.

Iniciaram-se estudos, que incluíram a montagem de um ambiente de testes, visando verificar a
viabilidade técnica de atualização da plataforma Notes para a versão atual, 8.02. Os sistemas
foram, então, disponibilizados nesse ambiente para a  realização desses testes técnicos por
parte do CEDASC e de usuários do TCE/BA.

5.4 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

5.4.1 Suporte aos sistemas

Conforme estabelecido em seu Plano de Trabalho de 2008, o CEDASC prestou atendimento
aos usuários sobre a operacionalização dos sistemas implantados e em uso pelo TCE/BA,
quais sejam:

5.4.1.1 Sistema Secretaria Geral Informatizada (SEGIN)

O Sistema Secretaria Geral Informatizada (SEGIN) é a ferramenta de registro, movimentação,
controle e consulta aos processos e expedientes que tramitam no TCE/BA. Ao longo deste
exercício, foram realizados 172 atendimentos de suporte ao usuário, envolvendo o
esclarecimento de dúvidas, geração de relatórios, manutenção da tabela de cadastro e
atualização de informações.

Foram implementados novos controles no sistema: microfilmagem de processos, gestores
com contas desaprovadas e realizado o planejamento, análise e início do desenvolvimento de
demandas levantadas pela auditoria interna do TCE/BA; implementação de nova solução de
controle de localização física dos processos, a fim de reduzir inconsistências, por ocasião da
realização do inventário de processos; inserção de campo do valor dos processos de prestação
de contas de  recursos atribuídos aos municípios e recursos estaduais atribuídos a organizações
não governamentais; revisão dos campos de preenchimento livre, para implementação de
controles de valores válidos; e controle de prazos de notificações.
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Além disso, conforme já mencionado, estão em curso estudos de viabilidade técnica e
econômica  para uma possível atualização do ambiente Lotus Notes para Versão 8.0.

5.4.1.2 Sistema de Auditoria Informatizada (AUDIN)

O AUDIN é um sistema desenvolvido pela DATAPREV que vem sendo utilizado pelo
TCE/BA, desde o ano de 2000, para gerenciamento e execução de auditorias, por meio do
qual foram emitidas, em 2008, 197 ordens de serviço (OS), das quais 148 foram encerradas, 43
estão em andamento e 6 foram canceladas, conforme demonstrado na sequência:

Tabela 12 – Quantitativo de Ordens de Serviços do AUDIN
 CCE  AUDITORIAS

 AUDIN  ENCERRADAS  ANDAMENTO  CANCELADAS  SUSPENSA
 1ª  41  17  23  1  -
 2ª  26  19  7  -  -
 3ª  44  41  -  3  -
 4ª  29  19  8  2  -
 5ª  32  30  2  -  -
 6ª  23  22  1  -  -

 AUDIT  2  1  1  -  -
 TOTAL  197  148  43  6  -

Fonte: Gerência de Sistemas/Base de OS do AUDIN.

Desde o início da implantação do sistema, em 2001, foram totalizadas 2.222 OS. Foram
realizados 374 atendimentos em 2008.

5.4.1.3 Lotus Notes

O Lotus Notes é a ferramenta/ambiente de correio corporativo. Foram realizados 360
atendimentos, envolvendo configuração da máquina, do correio eletrônico, disponibilização
de ID e esclarecimento de dúvidas na sua utilização, além de atividades de testes de novas
versões disponibilizadas aos usuários.

5.4.1.4 Sistema de Biblioteca Argonauta

É o sistema destinado à gestão de materiais bibliográficos e informacionais utilizados pelo
TCE/BA, bem como ao intercâmbio de dados com outras bibliotecas que adotem o padrão
Marc 21 e ISO 2709. O sistema está instalado em sete estações de trabalho, para uso da
Gerência de Biblioteca e Documentação (GEBID).

5.4.1.5 Sistema Administrativo-Financeiro (BETHA)

É sistema integrado que controla as atividades relativas à execução orçamentária e financeira,
realização de compras, controle patrimonial, do almoxarifado e de recursos humanos do
TCE/BA e do CEDASC. Durante o ano de 2008, foram realizados 493 atendimentos.
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5.4.1.6 Sistema Corporativo (SCR)

O Sistema corporativo é destinado ao registro das informações de uso corporativo do Tribunal
de Contas. O sistema vem sendo objeto de atualização contínua, pois é utilizado para o acesso a
outros sistemas em uso pelo TCE/BA. Foram realizados 48 atendimentos no período.

5.4.1.7 Sistema de Prestação de Contas Eletrônica (Prestcontas)

Este é o sistema destinado ao recebimento das prestações de contas. Até o final do exercício
de 2008, foram recebidas 66 prestações de contas do tipo normal e 47 prestações de contas do
tipo retificadora, referentes ao ano-base de 2007, e registrados 58 atendimentos de suporte aos
usuários.

5.4.1.8 Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP)

Esta ferramenta  possui a tecnologia CEDASC e é o sistema por meio do qual passaram a ser
registradas e acompanhadas as programações das auditorias do TCE/BA. No exercício, foram
realizados 97 atendimentos de suporte aos usuários, incluindo atualização de versão e do
banco de dados, objetivando a integração entre todas as unidades que utilizam o sistema, além
de atividades de testes de novas versões disponibilizadas aos usuários. Outrossim, foram
implementadas 12 demandas evolutivas no SGP.

5.4.1.9 Sistema de Gestão de Ouvidoria (SGO)

O Sistema de gestão de Ouvidoria (SGO) é de tecnologia da Ouvidoria Geral do Estado,
obtido mediante a celebração de convênio entre esse Órgão e o TCE/BA, com a
interveniência do CEDASC, com o fim de realizar o registro e encaminhamento das
manifestações do cidadão acerca do TCE/BA e dos órgãos do Estado. Neste período, foram
realizados 5 atendimentos de suporte ao usuário.

5.4.1.10 Módulo de Execução Orçamentária e Financeira do Sistema de Consulta para a
Auditoria (SCA)

Esse módulo do SCA é destinado para consulta às informações armazenadas em base de
dados própria, obtidas a partir de cargas mensais geradas pelo SICOF. Foi criado um grupo de
trabalho com membros do CEDASC e TCE para re-especificação das remessas de
informações de execução orçamentária e financeira, a fim de compatibilizar o universo de
pagamentos no SCA com os pagamentos nos sistemas SICOF e SICOF Gerencial.

Uma nova sistemática de envio de remessas foi estabelecida, com cronograma conjunto entre
o CEDASC e a Diretoria de Contabilidade Pública (DICOP) da Secretaria da Fazenda
SEFAZ) para disponibilização de novos critérios e informações de interesse do TCE,
incluindo adiantamentos, detalhamento das retenções (Imposto de Renda, ISS, INSS e multa,
acompanhado dos respectivos valores), valor atual do instrumento, forma de realização do
pagamento – Ordem Bancária Eletrônica (OBE), Regularizado ou Restos a Pagar – e
informações sobre os estornos.

O resultado desse trabalho é que o SCA passou a disponibilizar informações ainda mais
detalhadas sobre a execução orçamentária e financeira do Estado.

Outro importante avanço do mencionado módulo foi a automatização do processo de carga,
realizado de forma automática, incluindo o acesso direto nas tabelas básicas da
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DICOP/SEFAZ, necessárias ao cadastramento de novas Unidades Gestoras/Orçamentárias,
Secretarias, Projetos/Atividades, etc. com movimentação orçamentária e financeira.

O novo processo de carga de pagamentos prevê ainda uma série de validações nos registros
recebidos, evitando à aceitação de inconsistências, como, por exemplo, quantidade de
pagamentos recebidos diferente da prevista, campos obrigatórios, pagamentos duplicados,
dentre outros.

A re-especificação desse módulo contemplou os requisitos da Metodologia de
Desenvolvimento de Sistemas do CEDASC, incluindo a documentação técnica de casos de
uso, glossário de termos, formalização da especificação das remessas de pagamentos e
retenções dentre outros documentos.

A versão 2.0 do Módulo de Execução Orçamentária e Financeira do SCA foi disponibilizada
em 2008, com apresentação do produto ao grupo de trabalho gestor do sistema, para o
Comitê de Auditoria e para os usuários dos Órgãos externos ao TCE/BA.

Além do uso para o planejamento das auditorias do TCE/BA, o SCA é usado pela unidades
de controle interno de órgãos da Administração Pública do Estado, como Assembléia
Legislativa, Ministério Público, Casa Civil, Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR) e
Instituto Pedro Ribeiro de Administração Judiciária (IPRAJ). Não foram registrados
atendimentos no último trimestre de 2008.

No último trimestre de 2008, foram refeitas as cargas referentes aos exercícios de 2002 a 2007,
de forma que os dados disponibilizados sigam as mesmas regras, definições e informações da
nova especificação criada a partir do exercício de 2008 com a disponibilização da versão 2.0
no trimestre antecedente.

5.4.2 Desenvolvimento da tecnologia da informação

Com vistas ao cumprimento de sua missão regimental, o CEDASC desenvolveu, no exercício
de 2008, as atividades relacionadas aos projetos mencionados na sequência.

5.4.2.1 Sistema de Gerenciamento de Auditoria (SGA)

O CEDASC e a Comissão designada pela Presidência do TCE/BA, constituída por auditores,
gerentes de auditoria, coordenadores de controle externo e por analistas da autarquia de TI
definiram, ao longo do exercício 2008, as especificações do novo sistema de gerenciamento de
auditoria.

O SGA proporcionará uma melhoria significativa no controle, acompanhamento e execução das
auditorias realizadas pelo TCE/BA, mediante a automatização, padronização e racionalização
dos procedimentos auditoriais, comparativamente ao sistema ainda em uso (AUDIN).

Durante a fase de especificação do sistema o CEDASC realizou pesquisas, análises e o projeto
do sistema que envolveu as seguintes principais atividades:

• pesquisa e desenvolvimento de protótipo de solução para trabalho off-line;
• pesquisa e desenvolvimento de protótipo de solução para integração com o Open Office;
• pesquisa e desenvolvimento de protótipo de solução para gerenciamento de arquivos
(papeis de trabalho);
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• pesquisa e desenvolvimento de protótipo para solução de instalação remota automatizada
para novas versões do sistema;

• desenvolvimento de protótipo do SGA para demonstração e validação junto à comissão
de auditoria do TCE/BA;

• elaboração da documentação dos casos de uso já definidos e atualizado o glossário na
ferramenta de gestão do conhecimento utilizada pelo CEDASC, denominada TCEWIKI;

• criação do modelo de dados inicial do SGA, estabelecendo a estrutura básica do Sistema
constituída de áreas, sub-áreas, programas e procedimentos;

• início da elaboração dos artefatos previstos para a implementação, tais como Casos de
Uso, Padrões de Projeto e Padrão de Interfaces;

• contagem preliminar da quantidade de pontos de função do protótipo do sistema SGA,
relativa ao tamanho funcional estimado do referido produto;

• suporte ao TCE/BA na especificação do Edital para a licitação dos serviços de projeto,
implementação e manutenção corretiva do Sistema de Gerenciamento de Auditorias
(SGA), no âmbito do PROMOEX.

Concluídas as especificações, o TCE, com a interveniência do CEDASC, contratou empresa
especializada em desenvolvimento de sistemas, com características de fábrica de software,
utilizando a métrica de Contagem de Pontos de Função (FPA), com recursos do PROMOEX.

Iniciada a fase de implementação do sistema, o CEDASC concluiu os artefatos de Análise e
Documentos de Referência Técnica, previstos em edital e os encaminhou para a empresa
contratada. Na fase de implementação do sistema, o CEDASC realizou 4 inspeções de controle
de qualidade sobre os produtos gerados, acompanhou a elaboração e  finalização do projeto
básico e iniciou o desenvolvimento das interfaces de integração para os sistemas SGP e SCR.

5.4.2.2 Sistema de Avaliação de Desempenho (SIAV)

O Sistema de Avaliação de Desempenho (SIAV) tem como objetivo automatizar o processo
de avaliação individual dos servidores do TCE/BA. Portanto, serão automatizados a coleta de
informações sobre as avaliações individuais, das diversas unidades, e o cálculo das avaliações
de produtividade do TCE/BA.

No início do projeto foram realizadas reuniões técnicas para apresentação e levantamento de
requisitos do Projeto e pesquisas de tecnologias e desenvolvimento de Protótipos.

Neste exercício houve ainda:  finalização da fase de “Iniciação” do Sistema, com aprovação do
protótipo junto aos gestores; início e conclusão da fase de elaboração do Sistema, com
detalhamento dos casos de uso, elaboração do modelo de negócio, análise e projeto; início e
finalização da fase de construção do Sistema, realizando-se a sua programação, assim como os
testes internos de funcionamento; início da fase de transição do Sistema, com sua
apresentação aos usuários e coleta de últimos ajustes para a respectiva implantação.

5.4.2.3 Módulo de Licitações e Contratações Diretas do Sistema de Consulta para Auditoria
(SCA)

Foi constituído grupo de trabalho formado por auditores do TCE/BA e analistas do
CEDASC objetivando elaborar as especificações do Módulo de Licitações e Contratações
Diretas do SCA, a partir de reuniões técnicas com representantes da SEFAZ e SAEB.
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No período, houve: obtenção do acesso às informações do Sistema Integrado de Materiais,
Patrimônio e Serviços (SIMPAS) da SAEB; análise e desenvolvimento de relatórios; e
realização de testes do referido Módulo. Outrossim, foi definido o cronograma do projeto e
elaborada a documentação técnica com as especificações dos dados da remessa das
informações do SIMPAS.

Foram realizadas pesquisas junto às empresas fornecedoras de ferramentas OLAP, com o
intuito de levantar os requisitos comuns de mercado, para elaboração de termo de referência
para aquisição da mencionada ferramenta. O uso dessa tecnologia propiciará aos usuários do
SCA a  análise e visualização personalizada dos dados corporativos do SCA, de forma rápida,
consistente e principalmente interativa, sem necessidade de apoio técnico especializado,
complementando as consultas pré-definidas para o Sistema.

No exercício, foi também realizado o treinamento na ferramenta Reporting Services, utilizada
pelo CEDASC no desenvolvimento dos novos relatórios do SCA.

5.4.2.4 Módulo de Contratos e Convênios do Sistema de Consulta para Auditoria (SCA)

O Módulo de Contratos e Convênios do SCA objetiva fornecer às equipes de auditoria do
TCE/BA uma ferramenta automatizada de consulta e cruzamento de informações sobre
contratos e convênios celebrados pelo Estado, a partir das informações dos sistemas
corporativos do Governo.

O CEDASC e um grupo de auditores do TCE/BA já realizaram o levantamento de requisitos
do mencionado Sistema. Também foram realizadas reuniões técnicas com a SEFAZ,
objetivando viabilizar o acesso do CEDASC à base de dados do SIGAP, uma vez que a
implementação desse Módulo está prevista para o primeiro semestre de 2009.

5.4.2.5 Módulo de Pensões do Sistema de Prestação Eletrônica de Informações

A partir de 2009, as informações das pensões concedidas pelo órgão de previdência do Estado
–  Superintendência de Previdência (SUPREV),  vinculada à SAEB – serão encaminhadas para
o TCE/BA por meio do Sistema de Prestação Eletrônica de Informações (SPEI).

O Sistema foi especificado pela 6ª Coordenadoria de Controle Externo, unidade responsável
pela recepção, instrução e análise das informações necessárias à apreciação dos atos
concessórios de pensão pela Primeira Câmara do Tribunal, cabendo ao CEDASC o seu
desenvolvimento.

A nova sistemática de encaminhamento e recebimento das informações enviadas pela SEAB
permitirá a redução dos custos com o processamento de informações por meio físico, o
fornecimento de dados estruturados para as auditorias, a otimização do fluxo do processo do
recebimento ao julgamento, bem como tornará mais célere a apreciação da concessão do
benefício previdenciário pelo Tribunal.

O SPEI realizará a autenticação e crítica das informações recebidas com a base de dados de
registro geral das pessoas físicas da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, com o
Sistema Informatizado de Controle de Óbitos (SISOBI) do Ministério da Previdência Social e
com as publicações on line do Diário Oficial do Estado da Bahia.
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As informações recebidas também passarão por verificações automatizadas que contemplam
procedimentos específicos de auditoria, necessários ao controle dos atos concessórios de
pensão. Somente após o tratamento das informações recebidas, serão constituídos os autos
para sorteio de Conselheiro Relator.

No quarto trimestre de 2008, foi finalizado o projeto SPEI, com validação junto ao usuário e
implementação dos últimos ajustes. A implantação da versão 1.0 ocorrerá em janeiro de 2009.

5.5 APOIO EM TI ÀS AUDITORIAS DO TCE/BA

No exercício de 2008, na forma do disposto no § 1.º do art. 22 da Lei Estadual n.º
7.879/2001, o CEDASC prestou suporte técnico especializado ao processo auditorial a cargo
do Tribunal a todas as 6 (seis) Coordenadorias de Controle Externo do Tribunal, abrangendo
42% das Gerências de Auditoria. Cerca de 7% das Ordens de Serviço (15 OSs) do TCE foram
ou estão sendo executadas com suporte especializado do CEDASC, compreendendo os
seguintes principais projetos relacionados na sequência.

5.5.1 Auditoria de gestão de TI na Secretaria da Fazenda

No final do exercício anterior o CESDAC concluiu o apoio à 3ª CCE, na  auditoria no sistema
SIGAT, Módulo Crédito, da SEFAZ, avaliando os processos de tecnologia da informação
envolvidos na operação do sistema, de forma a evidenciar carências e riscos associados, nível
atual de maturidade e atividades necessárias à sua melhor execução, levando em consideração
o relatório de auditoria anterior realizada pela AGE no sistema SICRED, que foi substituído
pelo Módulo Crédito do Sistema SIGAT.  O relatório final da auditoria apresentou 17
achados, sendo nove relacionados ao negócio de gestão da dívida ativa e oito associados à
segurança da informação.

No início deste exercício o relatório de auditoria foi apresentado ao Gabinete do Cons.
Filemon Matos e ao plenário da Casa, incluindo a metodologia utilizada, os órgãos, sistemas e
bases de dados auditadas e os achados de auditoria relacionados ao negócio e a segurança da
informação.

5.5.2 Auditoria de Tecnologia da Informação no SIRH

No exercício, o CEDASC prestou apoio à 6ª CCE no planejamento da auditoria de
Tecnologia da Informação a ser realizada no Sistema Integrado de Recursos Humanos do
Estado da Bahia (SIRH). Após as discussões, a matriz de planejamento da auditoria
contemplou as seguintes questões de auditoria:

• Quais as características, responsáveis, boas práticas, fragilidades e nível de maturidade dos
principais processos de TI que sustentam o sistema SIRH?

• Quais as razões que levaram a interrupção do desenvolvimento do sistema SGRH e quais
as perspectivas de encaminhamento?

• Qual o nível de risco do datacenter que hospeda a infra-estrutura, aplicação e dados do
SIRH?

• Existem não conformidades nas informações de pessoal, funcional e financeiras com a
legislação aplicada à pessoal?
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A partir da obtenção da base de dados do SIRH de 2007, procedeu-se a análise e extração de
informações, com obtenção de dados sobre contratações por REDA nas secretarias de
Educação, Saúde e Segurança Pública, sobre profissionais ativos e afastados, sobre o total de
servidores por secretaria/órgão, tempo acumulado de permanência em REDA, volume de
vantagens pagas pelo Estado (por Vantagem e por Secretaria/Órgão) e CPFs inconsistentes.

Além disso, foram disponibilizadas para o Tribunal as seguintes informações extraídas da base
de dados do SIRH:

• servidores com número CPF e/ou dígito verificador inconsistentes;
• análise de servidores contratados via REDA, vigentes em 2007;
• análise de servidores, contratados via REDA, afastados ('Demitido/Exonerado',
'Exoneração voluntária', 'Rescisão voluntária' e 'Outros afastamentos');

• valor total de vantagens pagas em 2007 em relação a todo o Poder Executivo;
• valor total de vantagens pagas em 2007, em relação a todo o Poder Executivo, segregado
por Secretaria/Órgão;

• cruzamento de servidores do Poder Executivo com a base de dados do Sistema de
Controle de Óbitos (SISOBI) do Ministério da Previdência Social; e

• cruzamento de servidores do Poder Executivo, contratados via REDA, com funcionários
da empresa terceirizada de fornecimento de mão de obra.

Nesse projeto, o CEDASC disponibilizou 30 (trinta) relatórios de análise de informações da
base de dados do SIRH, relativos ao exercício de 2007, para a 6.ª CCE.

5.5.3 Auditoria nas universidades estaduais

Foi prestado apoio à 2ª CCE, na obtenção de informações pessoais, funcionais e financeiras
de servidores das universidades do Estado da Bahia (UNEB), Estadual de Feira de Santana
(UEFS), Estadual de Santa Cruz (UESC) e Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) com
informações específicas sobre percepção de insalubridade e periculosidade.

5.5.4 Auditoria na Secretaria da Saúde

Tratou-se de apoio especializado à auditoria da 5ª CCE, na obtenção de informações pessoais,
funcionais e financeiras de médicos, com cruzamento de base de profissionais terceirizados
com profissionais efetivos, identificando os períodos de atuação e carga horária envolvida.

5.5.5 Auditoria de dívida ativa

O CEDASC também prestou apoio especializado à auditoria da 3ª CCE, na obtenção de
informações sobre dívida ativa, contribuintes, PAFs e saldos referentes a todo o exercício de
2007.

5.5.6 Auditoria nas bases de dados de contratos sob o REDA do IPRAJ

A autarquia realizou cruzamentos das bases de dados de contratados sob o REDA do IPRAJ
com a base de dados do Sistema de Recursos Humanos (SIRH) da Secretaria da
Administração (SAEB), identificando diversas inconsistências para ponto de controle de
auditoria da 6ª CCE, como por exemplo:
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• servidores que, simultaneamente, constam na base de dados dos Poderes Judiciário e
Executivo sob o Regime REDA;

• servidores REDA do Poder Judiciário presentes também no Poder Executivo,
independente da categoria funcional (REDA ou efetivo);

• servidores REDA na SAEB com atuando em outras Secretarias/Órgãos do Poder
Executivo.

5.5.7 Auditoria de pessoal na Polícia Militar

Foram realizados cruzamentos na base de dados do SIRH para a auditoria da 4ª CCE, no
tocante às gratificações de servidores da Polícia Militar, identificando inconsistências para
ponto de controle de auditoria, como por exemplo:

• servidores que percebem o valor da vantagem Gratificação de Atividade Policial
(GAP)/PM, nas referências III, IV e V, com jornada de trabalho menor que 160 horas
mensais;

• servidores que perceberam vantagem GAP/PM e não são ocupantes de
postos/graduação;

• servidores que percebem o valor da vantagem Gratificação de Atividade Policial GAP/PM
superior ao estabelecido legalmente; e

• servidores da PM que perceberam o valor da vantagem GAP/PM durante afastamentos
das funções.

5.5.8 Acompanhamento da auditoria no SACC

O CEDASC prestou apoio no acompanhamento dos pontos de auditoria da 4.ª CCE no
Sistema de Administração de Convênios e Contratos (SACC) da Companhia de
Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), apontando fragilidades no sistema, nos dados, no
processo de manutenção, disponibilidade e de segurança da informação.

5.5.9 Auditoria na base de informações de prestadores de serviço do Instituto de
Artesanato Visconde de Mauá

Este apoio especializado diz respeito ao cruzamento de informações da base de dados de
pagamentos a credores do Sistema SCA e a base de dados cadastrais do Sistema de Recursos
Humanos do Estado da Bahia (SIRH), para auditoria da 5.ª CCE, objetivando a  identificação
de pessoas físicas com presença simultânea em ambas as bases para selecionar possível ponto
de controle de auditoria.

5.5.10 Auditoria nas bases de dados do SIA e SIHD

Este projeto trata-se de realização de análise, extração e cruzamento de dados, envolvendo
diversas bases, dentre as quais a do Sistema Integrado de Recursos Humanos (SIRH), Sistema
de Informações Ambulatoriais (SIA), Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado
(SIHD) e Sistema de Consultas para Auditoria (SCA), dentre outras, com o objetivo de
verificar eventual acumulação de cargos, falhas nos registros cadastrais e erros nas retenções
de imposto de renda, a fim de selecionar possíveis pontos de controle para exames de
auditoria.
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A seguir estão relacionados as principais identificações para as auditorias da 5.ª CCE:

• 1.149 profissionais médicos contratados pela SESAB para prestação de serviços na
condição de médicos servidores no SIRH;

• 18 (dezoito) credores com recebimento de pagamentos registrados no SCA e ausentes nos
sistemas SIA e SIHD, com pagamentos que totalizaram R$6.944.936,59;

• imposto de renda não recolhido totalizando R$ 651.802,57;
• 36 (trinta e seis) prestadores de serviços com divergências entre o critério correto para
cálculo de imposto de renda e a classificação dos prestadores de serviço, a partir das
informações cadastrais do Sistema SIA, com as indicações de natureza e de retenção de
imposto de renda.

5.5.11 Apoio na instrução do Processo TCE/005553/2004

No exercício, o CEDASC concluiu os pareceres técnicos para apoio à instrução dos processos
TCE/005553/2004 e TCE/005556/2004, relativos a contratos celebrados pelo Instituto
Pedro Ribeiro de Administração Judiciária (IPRAJ) e a empresa Cobra Tecnologia S.A.,
opinando sobre a compatibilidade do preço contratado em relação ao praticado no mercado à
época da apresentação da proposta pela já mencionada empresa (Cobra Tecnologia S.A) e a
possível existência de questões de segurança, sigilo, domínio e comprometimento da
autonomia ou soberania da administração pública, caso o serviço fosse executado por empresa
não contratada pela administração pública.

5.5.12 Auditoria na base de dados dos profissionais de saúde lotados no Hospital Geral
de Coaraci e no Hospital Geral do Estado da Bahia

No período, o CEDASC prestou apoio especializado à auditoria da 5ª CCE, realizando análise,
extração e cruzamento de dados, envolvendo planilhas eletrônicas de controle e as bases de
informações pessoais, funcionais e financeiras do Sistema SIRH, a fim de verificar a situação
funcional, tipo de vínculo e recebimentos dos profissionais lotados no Hospital Geral de
Coaraci e no Hospital Geral do Estado da Bahia.

5.5.13 Auditoria na base de dados dos servidores ativos da AGERBA

O CEDASC prestou apoio especializado à auditoria da 6ª CCE, realizando análise e extração
de informações sobre os servidores ativos da Agência Estadual de Regulação de Serviços
Públicos de Energia, Transportes e Comunicações da Bahia (AGERBA), envolvendo lotação,
cargo, tempo de serviço, tipo de vínculo, órgão de origem, escolaridade e formação acadêmica.

5.5.14 Planejamento da Auditoria no SIPLAN

Prestou-se apoio especializado à 3ª CCE na elaboração de uma proposta de planejamento para
auditoria no Sistema Informatizado de Planejamento (SIPLAN). Assim, foi proposto o objeto,
objetivo e escopo da auditoria, o período a ser auditado, a metodologia dos trabalhos e as
fontes de critérios.

Além disso, foram sugeridos: áreas de integração entre o SIPLAN e o SICOF; linhas de
investigação; questões de auditoria, relativas ao negócio, bem como à tecnologia da
informação; processos de TI a serem avaliados; informações iniciais que precisariam ser
requeridas à SEPLAN.
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5.6. DETALHAMENTO DOS PONTOS POSITIVOS E DE ESTRANGULAMENTO

Merecem destaque os seguintes aspectos positivos observados no decorrer do período:

• efeitos da modificações normativas introduzidas pela Lei Complementar n.º 27/06, que
alterou dispositivos da Lei Complementar n.º 005/91 e da Lei n.º 7.879/01. Através da
mencionada norma foi ampliado o quadro de analistas de sistemas (de 05 para 13) e de
analistas de suporte (de 05 para 07), bem como foram criados  03 cargos de gerências;

• incentivo à capacitação do quadro efetivo e na disseminação de conceitos entre os
dirigentes da Autarquia em códigos das melhores práticas de TI com foco na melhoria dos
serviços prestados pelo CEDASC para o TCE;

• celebração de termo aditivo ao convênio com o Instituto Rui Barbosa (IRB), com a
interveniência do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, para o desenvolvimento e
implantação do Portal e Rede Nacional dos Tribunais de Contas do Brasil, permitindo a
troca de experiências técnicas com outros tribunais do Brasil e a inserção do CEDASC no
contexto tecnológico do sistema tribunais de contas. Além disso, a celebração do
mencionado termo aditivo iniciou o processo de aquisição de know-how para a celebração
de novas avenças com vistas a participação da Autarquia em projetos de TI com outros
tribunais do Brasil;

• nomeação de  6 analistas de sistemas e 1 analista de suporte para o quadro de pessoal do
CEDASC para fazer face aos novos projetos a cargo do CEDASC, tanto em relacionados
à manutenção e desenvolvimento de sistemas como à ampliação dos recursos de
tecnologia da informação disponibilizados para o TCE/BA;

• participação conjunta de analistas e dirigentes do CEDASC e corpo técnico do Tribunal
nas comissões e grupos de trabalho destinadas a elaborarem as especificações de sistemas,
levantamento de requisitos para o Portal e Intranet e proposta de política de segurança da
informação.

Com relação aos pontos de estrangulamento pode-se ressaltar os seguintes:

• em relação às atividades da áreas administrativa, financeira e patrimonial, o CEDASC
somente dispõe de 01 (um servidor) cedido do quadro efetivo do TCE/BA, sendo,
portanto, insuficiente a equipe administrativa do CEDASC e dependente de servidores
deslocados do TCE-BA ou de prestadores de serviços terceirizados;

• ausência de política de segurança da informação para o TCE/BA e para o CEDASC, e de
normas relativas ao controle de acesso, de utilização dos recursos computacionais fixos e
móveis, de utilização de e-mail, de acesso remoto, não obstante o CEDASC já dispor de
minuta com proposta para o tema que será submetida à Comissão Mista constituída pela
Presidência do TCE/BA e pela Diretoria Geral do CEDASC, por meio do Ato n.º
081/2007.
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6 CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

6.1 CURSOS E EVENTOS PROMOVIDOS PELO TCE/BA

Em 2008, registrou-se um total de 425 inscrições, em eventos de capacitação internos,
promovidos pelo TCE/BA, conforme discriminado no Quadro 10.

Quadro 10 - Cursos e eventos internos promovidos pelo TCE

CURSOS/EVENTO
N.º.

TURMAS
N.º. DE

PARTICIPANTES

1. Formação e Capacitação em Auditoria

Oficina de Redação de Relatório de Auditoria 02 36

Oficina de Planejamento e Orçamento Governamental 1 02 53

Oficina de Planejamento e Orçamento Governamental 2 02 38

Curso de Inglês Instrumental 1 01 32

Curso de Inglês Instrumental 2 01 33

Curso de Formação Básica em Auditoria para o Controle Interno 01 40

Oficina de Capacitação Docente para Instrutores Internos 01 20

2. Capacitação e Desenvolvimento Gerencial

Programa Mídia Training 01 23

3. Capacitação para apoio a auditoria e atividades técnico-administrativas

Qualidade no Atendimento ao Público 01 17

4. Capacitação Informática

Open Office  Writer 11 93

Open Calc 06 40

TOTAL 29 425
Fonte: CEICE/GEDAP.

Dentre os eventos destacaram-se:

O curso de inglês instrumental, Turmas 1 e 2, financiado com recursos do Promoex, voltado
para servidores da carreira de controle interno. A turma 1, iniciada em 2007, foi concluída
capacitando 28 servidores integrantes de equipes de auditorias em programas co-financiados
pelo Banco Mundial; As Oficinas de Planejamento e Orçamento Governamental cujo objetivo
foi capacitar os servidores para analisar, consultar e extrair dados dos sistemas informatizados
de planejamento e execução orçamentária – financeira do Estado, prática essencial para a
execução de auditorias;  O Curso de Capacitação Docente para Instrutores Internos, voltado
para o aprimoramento didático-pedagógico de servidores do TCE que atuam como instrutores
internos nos cursos oferecidos pelo CEICE/GEDAP; as Oficinas de Redação de Relatório de
Auditoria, que vêm sendo oferecidas desde 2005, com o objetivo de aprimorar a comunicação
dos resultados dos trabalhos auditoriais para os públicos interno e externo; o Programa Mídia
Training, cujo objetivo foi incentivar a cultura do diálogo interno/externo e capacitar os
dirigentes e ocupantes de cargos gerenciais para o relacionamento com a imprensa, com a
mídia e, por conseqüência, com a sociedade; e, o Curso de Formação Básica em Auditoria para
o Controle Interno, que reuniu 40 servidores de unidades de controle interno de diferentes
órgãos da Administração Estadual, com o objetivo de aprimorar e fortalecer a atividade de
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controle, mediante a cooperação entre as instâncias de controle externo e interno e o
intercâmbio de informações técnicas e procedimentos.

6.2 PROGRAMA DE INCENTIVO À EDUCAÇÃO SUPERIOR

Foi mantido o Programa de Incentivo à Educação Superior, com oferta de bolsas para cursos
de graduação e pós-graduação lato e sticto-sensu, mediante processo seletivo.

6.2.1 Cursos de graduação

Registre-se que o servidor beneficiário da bolsa de graduação em Administração Geral, pela
Faculdade São Camilo,  concluiu o seu curso em dezembro.

6.2.2 Cursos de pós-graduação

Em 2008 foram implementadas 05 bolsas de pós-graduação, sendo 03 para cursos de
mestrado e 02 para cursos de especialização que adicionadas às 03 bolsas implementadas em
exercícios anteriores,  totalizou a vigência de 08 bolsas no exercício em pauta, conforme
apresentado no Quadro 11:

Quadro 11 - Bolsas de cursos de pós-graduação vigentes

CURSO INSTITUIÇÃO DE ENSINO
SERVIDORES

BENEFICIADOS

Especialização em Direito Público Centro de Cultura Jurídica da Bahia 01

Especialização em Direito Público Instituto Excelência Ltda. 01

Especialização em Direito Público Centro de Cultura Jurídica da Bahia 01

Especialização em Direito Público Juspodium- Faculdade de Direito da Bahia 01

Especialização em Direito do Estado UFBA 01

Mestrado em Políticas Sociais e Cidadania Universidade Católica de Salvador 02

Mestrado em Administração Estratégica Universidade Salvador (UNIFACS) 01

TOTAL 08
Fonte: CEICE/GEDAP.

6.3 PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS EXTERNOS PROMOVIDOS POR OUTRAS
INSTITUIÇÕES

Em 2008, registrou-se um total de 162 participações  de servidores do TCE/BA em eventos
externos de cunho educativo e/ou institucional, promovidos no Brasil e no exterior.

Na sessão plenária do dia 19 de junho, o Presidente do TCE, conselheiro Manoel Castro, fez a
entrega no Plenário, a cinco profissionais do TCE/BA, dos certificados de conclusão do 3º
Curso Regional de Auditoríia de Gestion, na modalidade a distancia, promovido pela Organização
Latino Americana e do Caribe de Entidades Fiscalizadoras Superiores (OLACEFS) e a
Organização dos Estados Americanos (OEA).

No período de 18 a 22 de agosto de 2008, dois coordenadores de controle externo do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia participaram do Curso Internacional de Planejamento de
Auditoria, em Caracas, promovido pela Organização Latino-americana do Caribe das Entidades
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Fiscalizadoras Superiores (OLACEFS) em conjunto com a Controladoria Geral da República da
Venezuela.

7 PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Em 30 de setembro, foi apresentada, no Salão do Plenário Lafayete Pondé do TCE/BA, a
Agenda de Prioridades do Tribunal de Contas do Estado da Bahia para o biênio 2008-2009, estando
presentes conselheiros e servidores da Casa, com o objetivo de implementar instrumentos
voltados para aperfeiçoamento das atividades do TCE, baseada nos princípios da
transparência, eficiência e celeridade, com ênfase na modernização, planejamento e o
monitoramento e a gestão de pessoas. O presidente, cons. Manoel Castro, explicou que dentre
os pressupostos básicos da Agenda, ela retrata a confluência de propostas, sugestões e
comentários da Casa, visando a efetiva modernização da instituição, ressaltando também a
necessidade da colaboração entre todos os níveis da organização para o alcance dos propósitos
previstos. Áreas prioritárias foram observadas no documento, abrangendo o rodízio de
competências no setor do controle externo, a redução do estoque de processos, a
consolidação de normas de controle externo, o aprimoramento do método de análise das
contas consolidadas, o aperfeiçoamento da auditoria de obras, a fiscalização dos contratos e
convênios, a atualização do regimento interno, o estudo para redistribuição dos cargos
comissionados e a comunicação social.

Na área de avaliação de desempenho individual e institucional, foram realizadas as seguintes
atividades em 2008:

• Avaliação de Desempenho Institucional e da Equipe de Trabalho - a partir do alcance das
metas das unidades do TCE/BA e do CEDASC estabelecidas no Plano Operacional
Anual de 2007 e suas respectivas alterações;

• Avaliação de Desempenho Individual - dos servidores do TCE/BA e do CEDASC
referente ao exercício de 2007, segundo o seu grau de contribuição para o alcance das
metas estabelecidas nos planos operacionais;

• Apuração dos Pontos de Produtividade - para efeito de pagamento da Parcela Variável
pelo Exercício do Controle Externo, devida a partir de abril de 2008;

• Consolidação do Plano Operacional Anual - reunindo as metas consignadas pela  unidades
técnico-administrativas do TCE e do CEDASC, referente ao exercício de 2008, enquanto
as metas das Gerências de Controle Externo foram contempladas diretamente no Sistema
de Gerenciamento da Programação (SGP);

• Monitoramento das metas estabelecidas no Plano Operacional Anual do exercício de 2008
das unidades do TCE e do CEDASC, exceto as Gerências de Controle Externo -
abrangendo a análise qualitativa da formulação das metas fixadas pelas unidades em seus
respectivos planos operacionais, compreendendo a compatibilização em relação as
competências regimentais, a clareza na discriminação das metas e a coerência com os
respectivos indicadores estabelecidos, a periodicidade, natureza e fontes de verificação;

• Monitoramento das metas estabelecidas no Plano Operacional Anual do exercício de 2008
das unidades do TCE e CEDASC - abrangendo a avaliação do estágio de implementação
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das metas com a elaboração do Relatório de Monitoramento, referente ao exercício de
2008.

 Buscando a otimização do processo de Avaliação de Desempenho Individual, a GEAV vem
procedendo, junto com a Gerência de Desenvolvimento de Sistemas (GSIS) do CEDASC, à
realização do levantamento de requisitos para desenvolvimento do Sistema de Avaliação de
Desempenho (SIAV).

6 OUVIDORIA

No exercício de 2008 a Ouvidoria recebeu 268 manifestações, de diversos tipos, como
relacionado na Tabela 13:

Tabela 13 - Tipos de demandas registradas
TIPO %

Mídia 19,40
Informação 42,13
Queixa 23,89
Informações relevantes sobre atos da gestão 4,48
Denuncia 4,66
Sugestões de aprimoramento a atuação do TCE 2,43
Reclamação 2,23
Elogio 0,78
Fonte: TAG – Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública.

Ressalte-se que, dentre as manifestações recebidas, 15 foram encaminhadas para serem
anexadas aos respectivos processos de prestação de contas, para procedimentos de auditoria
quando dos trabalhos de campo previamente programados. Neste caso, os manifestantes
foram informados sobre o número do respectivo processo, a fim de permitir o
acompanhamento da tramitação através do portal do TCE/BA.

Em relação ao meio de acesso à Ouvidoria, a Internet foi o mais utilizado com 53,73 conforme
tabela abaixo.

Tabela 14 – Meios de contatos utilizados
MEIO DE ACESSO %

Mídia 16,75
Internet 53,73
Telefone 9,25
E-mail 12,31
Fax 0,39
Outros(1) 7,57

   Fonte: TAG – Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública.
(1) Refere-se aos meios: presencial e carta.

A grande maioria das demandas foi procedente de pessoas física, enquanto 10,56%
corresponderam a autores anônimos. A procedência das manifestações, se deram conforme
Tabela 15 a seguir:
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Tabela 15 -   Perfil do demandante
NATUREZA %

Mídia 19,39
Pessoa Física 58,89
Anônimo 10,56
Pessoa Jurídica 6,27
Servidor Público 4,11
Agente Político 0,78

   Fonte: TAG – Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública.

Registre-se que todas as manifestações recebidas pela Ouvidoria foram devidamente tratadas,
respondidas ou encaminhadas aos órgãos ou setores competentes, garantindo a inexistência de
qualquer espécie de pendência.

7 AUDITORIA INTERNA

No exercício de 2008, a Auditoria Interna (AUDIT) do Tribunal realizou as seguintes
atividades:

• emissão de Parecer sobre o Relatório de Gestão Fiscal, relativo ao 3º quadrimestre de
2007;

• emissão de Certificado de Auditoria referente à Prestação de Contas e Relatório de
Atividades do TCE, exercício de 2007;

• planejamento da auditoria de desempenho operacional no Sistema Informatizado SEGIN;
• discussão junto à Corregedoria da Programação Anual de Trabalho para o exercício de
2008;

• emissão de parecer sobre o Relatório de Gestão Fiscal, relativo ao 1º quadrimestre de
2008;

• auditoria de natureza operacional na Secretaria Geral (SEG) e no sistema SEGIN;
• emissão de parecer sobre o  Relatório de Gestão Fiscal, referente ao 2º quadrimestre de
2008;

• acompanhamento da auditoria de natureza operacional realizada em 2007 na SEG;
• análise das justificativas apresentadas pelo secretário geral do TCE/BA;
• construção, em convergência com o Diretor do CEDASC e o Secretário Geral, do Plano
de Ação com as recomendações necessárias a serem implementadas e respectivos prazos;

• acompanhamento do Plano de Ação da SEG;
• auditoria de conformidade no Relatório de Gestão Fiscal, referente ao 2° quadrimestre de
2008;

• apresentação, em Plenário, dos resultados dos trabalhos realizados;
• participação no Encontro Brasileiro para Capacitação de Controladores Internos; e
• participação no Seminário de Auditoria Interna com Foco por Processo e Risco.
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IV EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

1. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

1.1  QUADRO DE COTAS E ORÇAMENTO DA DESPESA

1.1.1 Recursos financeiros

Os recursos financeiros, estabelecidos inicialmente no Quadro de Cotas, para custear os
programas a cargo do Tribunal, têm os seus totais consoantes com as despesas autorizadas, e
assim se vinculam:

Tabela 16 – Recursos financeiros previstos (TCE/BA) R$1,00
VINCULAÇÃO VALOR %

Pessoal
Demais Despesas

84.662.048,00
15.401.000,00

84,61
15,39

 TOTAL 100.063.048,00 100,00
Fonte: IF/DIRAF.

O Quadro de Cotas para o exercício de 2008 foi aprovado pelo Ato n.º 001, de 02.01.08, do
presidente do Tribunal de Contas.

1.1.2 Despesa autorizada

O valor inicial para fazer face à despesa a ser realizada pelo Tribunal de Contas do Estado da
Bahia, durante o exercício de 2008, foi fixado no Orçamento no valor de R$100.063.048,00, o
qual foi aprovado pelo Ato n.º 001, de 02.01.08, do presidente do TCE/BA.

Os valores iniciais constitutivos do Orçamento representavam os custos das atividades e
projetos a serem desenvolvidos no exercício de 2008, expressos na Tabela 17:

Tabela 17 – Recursos orçamentários previstos (TCE/BA) R$1,00
ATIVIDADES / PROJETOS R$ %

Administração de Pessoal e Encargos 25.367.048,00 25,35
Auditoria e Fiscalização Financeira e Orçamentaria do Estado 42.874.000,00 42,85
Desenvolvimento e Suporte Institucional do TCE 641.000,00 0,64
Apreciação, Julgamento e Div. dos Resultados do Controle Externo 16.088.000,00 16,08
Modernização do Sistema de Controle Externo 2.779.000,00 2,78
Manutenção dos Serv. Téc. e Administrativos 2.848.000,00 2,85
Administração de Pessoal sob Regime Especial de Contratação 426.000,00 0,43
Assistência Médica e Odontológica dos Servidores, Empregados Públicos 1.912.000,00 1,91
Auxílio Transporte e Alimentação aos Servidores 2.667.000,00 2,67
Publicidade Legal 386.000,00 0,39
Encargos com Concessionárias de Serv. Públicos 775.000,00 0,77
Construção do Anexo à Sede do TCE/TCM 3.250.000,00 3,24
Aperfeiçoamento Técnico – Profissional do TCE 50.000,00 0,04
TOTAL 100.063.048,00 100,00
Fonte: IF/DIRAF.
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1.2  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.2.1 Execução do quadro de cotas

No final do exercício, em face das atualizações dos custos dos serviços a cargo do Tribunal, o
Quadro de Cotas se expressava num total de R$113.431.544,22, conforme demonstrado na
Tabela 18.

Tabela 18 – Cota prevista (TCE/BA) R$1,00
VINCULAÇÃO VALOR %

91,30Pessoal
Demais Despesas

103.567.848,00
9.863.696,22 8,70

 TOTAL 113.431.544,22 100,00
Fonte: IF/DIRAF.

No decurso do exercício, o ingresso de recursos financeiros para o Tribunal de Contas, atingiu
o montante de R$120.556.186,98, conforme demonstrado na Tabela 19:

Tabela 19 – Cota executada (TCE/BA) R$1,00
VINCULAÇÃO VALOR %

89,03Pessoal
Demais Despesas

107.327.163,68
13.229.023,30 10,97

 TOTAL 120.556.186,98 100,00
Fonte: IF/DIRAF.

1.2.1.1 Despesa realizada
 
A despesa realizada corresponde à despesa empenhada no exercício, a qual atingiu o montante
de R$108.295.779,22. A sua distribuição por categoria econômica atingiu a posição
demonstrada na Tabela 20:

Tabela 20 – Despesa empenhada por categoria econômica (TCE/BA) R$1,00
ESPECIFICAÇÃO VALOR %

DESPESAS CORRENTES
Pessoal e Encargos Sociais
Outras Despesas Correntes
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos

100.609.279,32
7.455.475,96

231.023,94

92,90
6,89

0,21
 TOTAL 108.295.779,22 100,00
Fonte: IF/DIRAF.

Os custos dos programas desenvolvidos pelo Tribunal de Contas do Estado, no exercício de
2008, podem ser visualizados segundo a representação da Tabela 21:

Tabela 21 – Despesa empenhada por programa (TCE/BA) R$1,00
ROGRAMA VALOR %

76,46Controle Externo
Administração Geral

82.801.000,00
25.494.779.22 23,54

 TOTAL 108.295.779,22 100,00
Fonte: IF/DIRAF.
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1.3 BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

Os dados apresentados nessa peça contábil já foram objeto de análise nos tópicos anteriores e,
por esta razão, é apresentado apenas o exame da gestão, sob enfoque relativo, isto é,
considerando-se a posição inicial dos recursos financeiros autorizados e da despesa fixada e a
posição final desses mesmos elementos em face da dinâmica da execução orçamentária.

1.3.1 Resultado Orçamentário

A peça contábil sob análise informa que as cotas previstas atingiram o montante de
R$113.431.544,22, tendo sido recebido, no decorrer do exercício, recursos financeiros na
ordem de R$120.556.186,98, que conduz a um déficit de previsão em relação à execução no
montante de R$7.124.642,76, como demonstrado na Tabela 22:

Tabela 22 – Cota prevista e cota executada (TCE/BA) R$1,00
DISCRIMINAÇÃO VALOR (R$1,00) %

Cota Prevista 113.431.544,22 100,00
Cota Executada 120.556.186,98 106,28
Déficit (7.124.642,76) -6,28
Fonte: IF/DIRAF.

A despesa fixada para o exercício, no valor de R$113.431.544,22, comparada à realizada no
exercício, no montante de R$108.295.779,22, conduziu a uma economia orçamentária de
R$5.135.765,00.

Tabela 23 – Despesa fixada e despesa executada (TCE/BA) R$1,00
DISCRIMINAÇÃO VALOR %

Despesa Fixada 113.431.544,22 100,00
Despesa Executada 108.295.779,22 95,47
Economia Orçamentária 5.135.765,00 4,53
Fonte: IF/DIRAF.

Observa-se a igualdade entre o montante do recurso financeiro autorizado com o total da
despesa fixada, ambos no valor de R$113.431.544,22.

Essa mesma peça sob análise, evidencia que os recursos recebidos somam R$120.556.186,98
para uma despesa executada de R$108.295.779,22, conduz a um superávit de R$12.260.407,76,
assim demonstrado:

Tabela 24 – Recursos recebidos e despesa executada (TCE/BA) R$1,00
DISCRIMINAÇÃO R$ %

Recursos Recebidos 120.556.186,98 100,00
Despesa Executada 108.295.779,22 89,83
Superávit 12.260.407,76 10,17
Fonte: IF/DIRAF.
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O movimento financeiro, expressado pelos recebimentos de recursos e pagamentos de
despesas verificados no exercício e execução orçamentária da despesa, demonstram o
equilíbrio da Administração e é assim apresentado de forma sintética na Tabela 25:

Tabela 25 – Resumo do movimento financeiro (TCE/BA) R$1,00
MOVIMENTO VALOR %

RECURSO
Autorizado Quadro de Cotas
Recebido no Exercício

113.431.544,22
120.556.186,98

                100,00
                106,28

DESPESA
Autorizada no Exercício
Empenhada no Exercício
Paga no Exercício

113.431.544,22
108.295.779,22
108.174.274,33

                100,00
                  95,47(1)
                  99,89(2)

Fonte: IF/DIRAF.
(1) em relação à despesa autorizada.
(2) em relação à despesa empenhada.

1.4 BALANÇO FINANCEIRO

1.4.1 Operações relativas ao movimento financeiro

A dinâmica dos recursos financeiros, próprios e de terceiros, verificada no decorrer do
exercício, pode ser assim visualizada:
 

Tabela 26 – Movimento financeiro (TCE/BA) R$1,00
DISCRIMINAÇÃO RECEITA DESPESA
Posição Orçamentária
Posição Extra orçamentária
Saldo Financeiro – 2007
Saldo Financeiro – 2008

120.556.186,98
30.107.031,96
9.206.502,57

108.295.779,22
30.306.058,55

21.267.883,74
TOTAL 159.869.721,51 159.869.721,51
Fonte: IF/DIRAF.

A despesa por função de governo está apresentada no Balanço Financeiro na Função
Legislativa, totalizando R$108.295.779,22:

Vale ressaltar que o total do recurso financeiro recebido no exercício, acrescido ao saldo
bancário em 01/01/2008, comparado à despesa orçamentária do exercício e o pagamento de
Restos a Pagra/2007 traduz em superávit financeiro de R$21.167.370,18, demonstrado na
Tabela 27:

Tabela 27 – Resultado financeiro (TCE/BA) R$1,00
ORIGEM DO RECURSO VALOR

Liberação de Recursos
Saldo Banco em 01/01/2008
Despesa Orçamentária
Pagamento R.P/2007
Superávit  Financeiro

120.556.186,98
9.206.502,57

-108.295.779,22
-299.540,15

21.167.370,18
Fonte: IF/DIRAF.
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1.4.2 Inscrição da dívida flutuante
 
Na Demonstração da Dívida Flutuante encontra-se o saldo total de R$132.228,44, que
corresponde à despesa empenhada e não paga no exercício, inscrita em Restos a Pagar/2008,
no valor de R$121.504,89 e, depósitos de terceiros no valor de R$10.723,55. Este valor entra
na composição da “DÍVIDA FLUTUANTE” do Estado.
 
1.4.3 Baixa da dívida flutuante
 
No exercício de 2008, o Tribunal de Contas registrou os seguintes fatos em relação à despesa
inscrita em Restos a Pagar/2007.
 
a) pagamentos de processos no valor de R$299.540,15, os quais foram efetuados no decorrer
do exercício; e
b) anulação de parcelas da despesa inscrita em RP/2007, por estimativa, no valor de
R$63.553,15.
 
1.4.4 Disponibilidade financeira
 
O Tribunal de Contas do Estado contou, no início do exercício, com o valor financeiro de
R$9.206.502,57 que, acrescido aos ingressos decorrentes das liberações do Tesouro do Estado
e de consignações, em contrapartida com as operações de despesa e de recolhimentos
ocorridas no exercício, deixaram como resultado, em 31/12/2008, o saldo de
R$21.267.883,74.

1.5 DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

1.5.1 Variações Ativas

As variações ativas ocorridas no exercício atingiram o montante de R$121.464.071,29.
 
1.5.2 Variações Passivas
 
As variações passivas ocorridas no exercício expressam um total de R$109.315.951,87 que
somado ao resultado apurado no exercício no valor de R$12.148.119,42, estabelece o
equilíbrio técnico e legal com o montante apresentado nas Variações Ativas, ou seja,
R$121.464.071,29.

 
 2 FUNDO DE MODERNIZAÇÃO DO TCE/BA  (FUNTCE)

2.1ORÇAMENTO DO FUNTCE

A Lei n.º 10.956, de 29/12/2007, que aprova o Orçamento do Estado da Bahia para o
exercício de 2008, estimou as receitas do FUNTCE-BA em R$50.000,00, assim como fixou as
despesas do Fundo em R$50.000,00, distribuídas na atividade 2141 – Aperfeiçoamento
Técnico-Profissional do TCE, da seguinte forma:
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Tabela 28 – Despesas orçadas (FUNTCE) R$1,00
DESCRIÇÃO VALOR %

 Material de Consumo 5.000,00 10,00
 Passagens e Despesa com Locomoção 5.000,00 10,00
 Outros Serviços de Terceiros – PF 15.000,00 30,00
 Outros Serviços de Terceiros – PJ 24.000,00 48,00
 Obrigações Tributárias e Contributivas 1.000,00 2,00
TOTAL 50.000,00 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF.

Este Tribunal encaminhou à Secretaria de Planejamento proposta de orçamento para o
FUNTCE, exercício de 2009, que prevê recursos no montante de R$145.749,00, assim
distribuídos:

Tabela 29 – Proposta de orçamento (FUNTCE) R$1,00
ELEMENTO DE DESPESA FONTE ESPECIFICAÇÃO VALOR %

3390.30 13 Material de Consumo 10.000,00 6,86
3390.33 13 Passagens e Despesas com Locomoção 10.000,00 6,86
3390.36 13 Outros Serviços de Terceiros – PF 30.000,00 20,59
3390.39 13 Outros Serviços de Terceiros – PJ 93.749,00 64,32
3390.47 13 Obrigações Tributárias e Contributivas 2.000,00 1,37

TOTAL 145.749,00 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF.

O Governo do Estado encaminhou à Assembléia Legislativa Projeto de Lei Orçamentária que
contempla integralmente a proposta do TCE. O referido instrumento foi aprovado através da
Lei n.º 11.354 de 30 de dezembro de 2008.

A movimentação orçamentária e financeira do FUNTCE, durante o exercício de 2008,
encontra-se apresentada na sequência.

2.2. RECEITA REALIZADA

No transcurso do ano de 2008, foram realizadas receitas no montante de R$131.026,31, assim
distribuídos:

Tabela 30 – Detalhamento da receita realizada (FUNTCE) R$1,00
RECEITA REALIZADA

MÊS
TAXAS MULTAS CERTIDÕES FINANCEIRAS TOTAL %

Janeiro 356,94 5.183,84 32,00 0,00 5.572,78 4,25
Fevereiro 360,19 3.057,38 54,00 0,00 3.471,57 2,65
Março 592,91 1.962,19 114,00 158,02 2.827,12 2,16
Abril 347,05 14.228,98 74,00 294,40 14.944,43 11,41
Maio 267,45 46.816,88 132,00 507,67 47.724,00 36,42
Junho 229,40 5.485,17 138,00 972,79 6.825,36 5,21
Julho 492,92 3.542,45 114,00 904,02 5.053,39 3,86
Agosto 951,12 14.765,97 - 1.077,36 16.794,45 12,82
Setembro 441,17 4.452,62 - 1.299,98 6.193,77 4,73
Outubro 347,59 1.500,00 - 1.375,35 3.222,94 2,46
Novembro 335,35 8.015,35 - 1.339,39 9.690,09 7,39
Dezembro 369,32 6.743,54 - 1.593,55 8.706,41 6,64
TOTAL 5.091,41 115.754,37 658,00 9.522,53 131.026,31 100,00
% 3,89 88,34 0,50 7,27 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF.
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Ressalte-se que, consoante os registros da Secretaria Geral deste Tribunal, no período de 29 de
junho de 2006 a 13 de agosto de 2007, as multas aplicadas por este Tribunal, no montante de
R$40.670,04, foram recolhidas por meio de Guia Especial de Recolhimento (GER)
diretamente à Conta Única do Tesouro Estadual nº 116.353-8, mantida no Banco Bradesco,
Agência nº 3567, sob a especificação “Multas de Outras Origens”.

Assim, após esforços desenvolvidos pela Presidência deste TCE-BA, o ressarcimento dessa
importância junto à Secretaria da Fazenda (SEFAZ) foi obtido em 13 de maio de 2008.

2.3 DESPESA EMPENHADA

No exercício de 2008 não foram executadas despesas no âmbito do FUNTCE. Esforços
devem ser envidados para a elaboração de um plano operacional.

2.4 DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

Em 31 de dezembro de 2008, a disponibilidade financeira do FUNTCE alcançou o montante
de R$150.230,86, que se encontra depositado no Banco Bradesco, da seguinte forma:

Tabela 31 – Disponibilidade financeira (FUNTCE) R$1,00
DESCRIÇÃO VALOR %

 Conta-Corrente 6.277,83 4,02
 Aplicação Financeira 143.953,03 95,98
TAL 150.230,86 100,00
Fonte: Extrato do Bradesco.

2.5. MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA

A movimentação financeira do FUNTCE no período pode ser assim resumida:

Tabela 32 – Movimentação financeira (FUNTCE) R$1,00
DESCRIÇÃO VALOR %

 Saldo do Exercício de 2007 conforme Inspetoria de Finanças 19.088,75 12,71
(+) Tarifas bancárias cobradas indevidamente e ressarcidas em março/2008 76,80 0,05
 Saldo Real do FUNTCE em 31 de dezembro de 2007 19.165,55 12,76
 (+) Receitas realizadas no primeiro trimestre de 2008 11.871,47 7,90
 (-) Despesas realizadas no primeiro trimestre de 2008 0,00 -
 Saldo em 31 de março de 2008 31.037,02 20,66
(-) Tarifa bancária cobrada indevidamente em 12/03 (19,50) (0,01)
 Saldo Bancário em 31 de março de 2008 31.017,52 20,65
 (+) Receitas realizadas no segundo trimestre de 2008 69.493,79 46,26
 (-) Despesas realizadas no segundo trimestre de 2008 0,00 -
(-) Tarifas bancárias cobradas indevidamente em abril, maio e junho/2008 (58,50) (0,04)
(+) Tarifas bancárias ressarcidas em abril, maio e junho/2008 97,50 0,06
 Saldo Bancário em 30 de junho de 2008 100.550,31 66,93
 (+) Receitas realizadas no terceiro trimestre de 2008 28.041,61 18,66
 (-) Despesas realizadas no terceiro trimestre de 2008 0,00 -
(-) Tarifas bancárias cobradas indevidamente em julho, agosto e setembro/2008 (19,50) (0,01)
(+) Tarifas bancárias ressarcidas em julho, agosto  e setembro/2008 39,00 0,03
 Saldo Bancário em 30 de setembro de 2008 128.611,42 85,61
 (+) Receitas realizadas no quarto trimestre de 2008 21.619,44 14,39
 (-) Despesas realizadas no quarto trimestre de 2008 0,00 -
 Saldo Bancário em 31 de dezembro de 2008 150.230,86 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF e Bradesco.
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O saldo bancário em 31/12/2008 diverge em R$39,00 da posição contábil mantida na
Inspetoria de Finanças, em face de repasses a maior de duas tarifas bancárias no valor unitário
de R$19,50 feitos pelo banco Bradesco.

Os recursos do FUNTCE, enquanto não utilizados, são aplicados no CDB Fácil Bradesco,
que se trata de um Certificado de Depósito Bancário, emitido pelo Bradesco, com
rentabilidade composta diretamente por um percentual do CDI. A referida aplicação é
indicada ao investidor com perfil conservador, oferece rentabilidade com liquidez diária e
possibilita a baixa automática mediante autorização do Tribunal de Contas do Estado.

2.6 DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO FUNTCE EXERCÍCIO DE 2008

Tabela 33 – Balanço Orçamentário (FUNTCE) R$1,00
RECEITAS DESPESAS

DESCRIÇÃO PREVISTO REALIZADO DIFERENÇA DESCRIÇÃO PREVISTO REALIZADODIFERENÇA

Receita Corrente 50.000,00 131.026,31 81.026,31Orçamentária 50.000,00 - (50.000,00)
Receita de Capital - - -
Soma 50.000,00 131.026,31 81.026,31Soma 50.000,00 - (50.000,00)
Déficit - - - Superávit 131.026,31 131.026,31
TOTAL 50.000,00 131.026,31 81.026,31TOTAL 50.000,00 131.026,31 81.026,31

Tabela 34 – Balanço Financeiro (FUNTCE) R$1,00
RECEITAS DESPESAS

Orçamentárias Orçamentárias -
Corrente 131.026,31

Saldo Inicial Saldo Final
Banco 19.165,55 Banco 6.238,83
Aplicação Financeira - Aplicação Financeira 143.953,03

TOTAL 150.191,86TOTAL 150.191,86

Tabela 35 – Balanço Patrimonial (FUNTCE) R$1,00
ATIVO PASSIVO

Financeiro
Banco 6.238,83
Aplicação Financeira 143.953,03

Saldo Patrimonial
Resultado do Exercício 131.026,31
Saldo Anterior 19.165,55

TTOOTTAALL 150.191,86TOTAL 150.191,86

Tabela 36 – Demonstrações da Variações Patrimoniais (FUNTCE) R$1,00
VARIAÇÕES ATIVAS VARIAÇÕES PASSIVAS

Orçamentárias Orçamentárias --
Receita Corrente 131.026,31

Resultado do Exercício 131.026,31
TOTAL 131.026,31TOTAL 131.026,31
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3 CENTRO DE ESTUDOS E DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS PARA
AUDITORIA (CEDASC)

3.1 ORÇAMENTO DO CEDASC

O orçamento aprovado pela Lei n.º 10.956, de 28/12/2007, publicada no DOE de 29 e
30/12/2007, consignou para a Autarquia R$8.675.416,00, cujas dotações encontram-se
detalhadas no orçamento analítico, apreciado pelo Conselho de Administração e Fiscalização e
aprovado através do Ato n.º 01/07, publicado no DOE de 05 e 06/01/2008.

O Ato n.º 10 de 20/05/2008, publicado no DOE de 22/05/2008, alterou o orçamento
analítico do CEDASC para R$ 8.676.556,00, implicando em um acréscimo orçamentário de
R$ 1.140,00.

Houve alteração de elemento de despesa no orçamento analítico do CEDASC, realizado
através do Ato n.º 22, de 05/11/2008, publicado no DOE de 06/11/2008.

O Ato n.º 28, de 16/12/2008, publicado no DOE de 18/12/2008, alterou o orçamento
analítico do CEDASC para R$ 7.676.556,00, implicando em uma redução de R$1.000.000,00
utilizado para suplementação orçamentária do TCE.

3.2 DESPESA EMPENHADA E PAGA

As despesas executadas totalizaram R$7.247.931,39 e os pagamentos efetuados
R$7.220.416,17, ficando em restos a pagar R$27.515,22. A execução da despesa, por
programas, projetos e atividades, apresenta a seguinte situação:

Tabela 37 – Despesa paga por Programa / Projeto / Atividade (CEDASC) R$1,00
DESPESAS

PROGRAMA DE GOVERNO
PROJETOS/ATIVIDADES AUTORIZADA EMPENHADA PAGA

RESTOS A
PAGAR

101 - Fortalecimento do Controle Externo Estadual 2.073.000,00 1.904.739,23 1.888.675,01 16.064,22
1206 - Modernização da Gestão do CEDASC 99.000,00 14.875,00 14.875,00 0,00
1173 – Desenv.  de Novos Sistemas de Informação p/ TCE 41.000,00 11.858,00 8.200,00 3.658,00
3888 - Aquisição de Equip. de Tecnol. da Informação p/ TCE 636.000,00 590.999,28 590.999,28 0,00
4046 - Funcionamento dos Sistemas de Informação do TCE 1.297.000,00 1.287.006,95 1.274.600,73 12.406,22
500- Ações de Apoio Administrativo do Poder Legislativo 5.603.556,00 5.343.192.16 5.331.741,16 11.451,00
2000 - Manutenção dos Serv. Técnicos e Administrativos 703.000,00 585.967,97 575.461,97 10.506,00
2001 - Administração de Pessoal e Encargos 4.611.000,00 4.571.676,46 4.571.676,46 0,00
2002 - Manutenção dos Serviços de Informática 108.416,00 16.479,93 16.479,93 0,00
2009 - Encargos com Benefícios Especiais 1.140,00 0,00 0,00 0,00
2013 - Auxílios Transp. e Alimentação dos Serv.  Públicos 104.000,00 101.081,56 101.081,56 0,00
2018 - Encargos com Concessionárias de Serv. Públicos 30.000,00 27.874,64 27.874,64 0,00
2020 -  Publicidade Legal 46.000,00 40.111,60 39.166,60 945,00
TOTAL DA ENTIDADE 7.676.556,00 7.247.931,39 7.220.416,17 27.515,22

 Fonte: Sistema de Informações Contábeis, Orçamentárias e Financeiras (SICOF) e DOE.

3.3 DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA/NATUREZA

As Tabelas 38 e 39 indicam  a evolução da despesa por categoria econômica no exercício de
2008, no CEDASC.
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Tabela 38 – Despesa paga por categoria econômica (CEDASC) R$1,00
DESPESADESCRIÇÃO

AUTORIZADA EMPENHADA PAGA A PAGAR
DESPESAS CORRENTES 7.040.556,00 6.653.080,11 6.629.416,89 27.515,22
  Pessoal 4.611.000,00 4.571.676,46 4.571.676,46 0,00
Outras Despesas de Custeio 2.429.556,00 2.081.403,65 2.057.740,43 27.515,22
DESPESAS DE CAPITAL 636.000,00 594.851,28 590.999,28 0,00

TOTAL 7.676.556,00 7.247.931,39 7.220.416,17 27.515,22
Fonte:Sistema de Informações Contábeis, Orçamentárias e Financeiras (SICOF) e DOE

Tabela 39 – Despesa paga por Programa / Projeto / Atividade e categoria econômica (CEDASC) R$1,00
 DESPESA PAGA PROGRAMA DE GOVERNO/

PROJETO/ATIVIDADE  PESSOAL  CUSTEIO  CAPITAL  TOTAL  %
101 – Fortalecimento do Controle Externo do Estadual 0,00 515.051,24 496.504,28 1.011.555,52 35,49%
1173-Desenvolv. de Novos Sistemas de Informação p/ TCE
1206-Modernização da Gestão do CEDAS
3888-Aquisição de Equip. de Tecnol. da Informação p/ TCE
4046-Funcionamento dos Sistemas de Informação do TCE

0,00
0,00
0,00
0,00

     8.200,00
0,00
0,00

     506.851,24

           0,00
0,00

496.504,28
0,00

8.200,00
0,00

496.504,28
506.851,24

0,29%
0,00%
17,42%
17,78%

500-Ações de Apoio Administrativo do Poder Legislativo 1.604.340,62 232.163,25 2.382,00 1.838.885,87 64,51%
2000- Manutenção dos Serviços Técnicos  e Administrativos 0,00 162.759,98 2.382,00 165.141,98 5,79%
2001-Administração de Pessoal e Encargos
2002 -  Manutenção dos Serviços de Informática
2009 – Encargos com Benefícios Especiais
2013 - Auxílios Transp. e Alim. Servi. e Empregados Públicos
2018 - Encargos com Concessionárias de Serviços Públicos
2020 - Publicidade Legal

1.604.340,62
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
 9.025,00

0,00
40.226,29
7.191,48
12.960,50

0,00
0,00
0,00
0,00

         0,00
0,00

1.604.340,62
9.025,00

0,00
40.226,29
7.191,48
12.960,50

56,29%
0,32%
0,00%
1,41%
0,25%
0,45%

TOTAL EMPENHADO NO 2.º TRIMESTRE 1.604.340,62 747.214,49 498.886,28 2.850.441,39 100,00%
TOTAL ACUMULADO NO EXERCÍCIO 4.571.676,46 2.053.888,43 594.851,28 7.220.416,17
Fonte: CEDASC
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APÊNDICE A - JULGAMENTO DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS DE ADMINISTRADOR, ORDENADOR DE DESPESA E SECRETÁRIO DE ESTADO
Nº PROCESSO UNIDADE/ENTIDADE EXERC. RELATOR/REVISOR DELIBERAÇÃO RECOMENDAÇÕES

TCE/000740/06
Secretaria do Trabalho e Ação Social –
SETRAS 2005

Cons. França Teixeira
Cons. Pedro Lino Aprovar c/ ressalvas e recomendações.

Evitar reincidências, para se alcançar a eficiência e eficácia desejadas na
Administração Pública em razão das ocorrências apontadas pela auditoria.

Hospital Geral de Camaçari Desaprovação e aplicação de multa;

Diretoria Administrativa (DAM)/SESAB
CREAIDS/SESAB

Desaprovação das contas;

TCE/000856/04

Hospital Geral do Estado
2ª DIRES/Feira de Santana
12ª DIRES/Serrinha
13ª DIRES/Jequié
21ª DIRES/Irecê
22ª DIRES/Ibotirama
25ª DIRES/ Barreiras
26ª DIRES/Santa Maria da Vitória
27ª DIRES/Seabra:
29ª DIRES/Amargosa
Hospital Geral de Ipiau
Hospital Regional Dantas Bião
Hospital Regional de V. da Conquista
Hospital Geral Eurico Dutra
Hospital Geral Prado Valadares
Hospital Central Roberto Santos
CICAN/SESAB
Hospital Ana Nery (01/01 a 29/03/03)
Hospital Arlete Maron de Magalhães
FES/BA/SESAB
SUVISA/SESAB
Hospital Regional Clériston Andrade
SUDESC/SESAB
1ª DIRES/Salvador
6ª DIRES/Ilhéus
7ª DIRES/Itabuna
11ª DIRES/Cícero Dantas
14ª DIRES/Itapetinga
18ª DIRES/Itaberaba
19ª DIRES /Brumado
20ª DIRES /Vitória da Conquista
Hospital Psiquiátrico Juliano Moreira
Hosp. Especializado Octávio Mangabeira
(09/02 a 31/12/03)
Hospital São Jorge
Maternidade Albert Sabin
CICAN/SESAB (01/01 a 10/04/03)
Hospital Ana Nery (30/03 a 31/12/03
Hospital Geral de Jeremoabo
SURAPS/SESAB
Hosp. G. do Estado (01/01 a 29/03/03)
CEPRED/SESAB (01/01 a 09/01/03)

2003

2003

Cons. França Teixeira
Cons. Pedro Lino

Cons. França Teixeira
Cons. Pedro Lino

Aprovação das contas com ressalvas,
recomendações e aplicação de multa, dando
quitação aos responsáveis por adiantamentos,
exceto aos adiantamentos concedidos aos
servidores Marco Aurélio de Jesus (RA 3209)
e Francisco Antonio Vitória (RA 3210), pelo
Hospital Geral Eurico Dutra.

Aprovação das contas com ressalvas e
recomendações, dando quitação aos
responsáveis por adiantamento.

Adotar providências no sentido de corrigir as ocorrências apontadas
pela auditoria ou prevenir a sua reincidência

Adotar providências no sentido de corrigir as ocorrências apontadas
pela auditoria ou prevenir a sua reincidência.
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Nº PROCESSO UNIDADE/ENTIDADE EXERC. RELATOR/REVISOR DELIBERAÇÃO RECOMENDAÇÕES
4ª DIRES/Santo Antonio de Jesus
IPERBA/SESAB
CEPRED/SESAB (09/01 a 31/12/03)

Aprovação das contas com recomendações,
dando quitação aos responsáveis por
adiantamento.

Adotar providências no sentido de corrigir as ocorrências apontadas
pela auditoria ou prevenir a sua reincidência.

TCE/000856/04

DIVISA/SESAB
SUPECS/SESAB
DICS/SESAB
Diretoria Geral (DG) /SESAB
3ª DIRES/Alagoinhas
5ª DIRES/Gandu
8ª DIRES/Eunápolis
9ª DIRES/Teixeira de Freitas
10ª DIRES/Paulo Afonso
15ª DIRES/Juazeiro
16ª DIRES/Jacobina
17ª DIRES/Mundo Novo
23ª DIRES/Boquira
24ª DIRES/Caetité
28ª DIRES/Senhor do Bonfim
30ª DIRES/Guanambi
Laboratório Central Gonçalo Muniz
Hospital Espec.. D. Rodrigues de Menezes
Hospital Especializado Couto Maia
Hospital Geral João Batista Caribe
Hospital Geral Menandro de Faria
Hospital Geral de Candeias (municipaliz.)
(01/01 a 06/11/03)
Hospital Psiquiátrico Colônia Lopes Rodrigues
Hospital de São Felipe (municipalizado)
(01/01 a 18/07/03)
Hospital Geral Luiz Viana Filho
Hospital Geral de Itamaraju
Hospital Especializado Afrânio Peixoto
Hospital de Macaúbas
Hospital Geral de Coaraci
Hospital Manoel Vitorino
Hospital Geral de Serrinha
Hospital Regional Clériston Andrade
(01/01 a 28/01/03)
Hospital Especializado Octávio Mangabeira
(01/01 a 09/02/03)
Hospital Ernesto Simões Filho
Maternidade Tsylla Balbino
CREOFT/SESAB
CEDEBA/SESAB
COAS/CTA (Salvador) /SESAB
CREASI/SESAB
CESAT/SESAB
Centro Comunit. de Saúde Mental Mário Leal
Centro de Ref. Em Doenças Endêmicas
Piraja da Silva

2003
Cons. França Teixeira
Cons. Pedro Lino

Aprovação das contas com ressalvas, dando
quitação aos responsáveis por adiantamento.
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Nº PROCESSO UNIDADE/ENTIDADE EXERC. RELATOR/REVISOR DELIBERAÇÃO RECOMENDAÇÕES

TCE/000856/04

CRADIS/SESAB
COAS/CTA (F. de Santana) /SESAB
CRESAR/SESAB
CIAVE/SESAB
Unidade Mista de Juazeiro/SESAB
Unidade de Emergência de Cajazeira
VIII/SESAB
Unidade de Emergência do Curuzu/SESAB
Unidade de Emergência de Piraja/SESAB
Escola de Formação Técnica em Saúde
Atendimento Médico de Emergência
(AME) (01/01 a 13/03/03)
17º Centro de Saúde (Unidade de
Emergência de Plataforma)

2003
Cons. França Teixeira
Cons. Pedro Lino

Aprovação das contas com ressalvas, dando
quitação aos responsáveis por adiantamento.

TCE/000459/07
Departamento de Infra-estrutura de
Transportes da Bahia – DERBA/
SEINFRA

2006
Filemon Matos
Ridalva Figueiredo

Aprovação das contas com ressalvas e
recomendações, dando quitação aos
responsáveis por adiantamento.

Aprimoramento dos controles internos do órgão, com o objetivo de
evitar a reincidência das falhas apontadas pela auditoria.

Corregedoria Geral do Ministério
Público

Aprovada

TCE/000855/04
Diretoria Geral do MP
Serviço de Administração Geral
SAG/MP
CAOCIF/MP
CAOCRIM/MP
CEAF/MP

2003
Antonio Honorato
Ridalva Figueiredo Aprovação das contas com recomendações,

liberando de responsabilidade os ordenadores
e dando quitação aos responsáveis por
adiantamento.

Conforme instrução.

TCE/001989/07 Companhia de Gás da Bahia-
BAHIAGÁS / SEINFRA

2006 Antonio Honorato
Ridalva Figueiredo

Aprovada

TCE/004768/05
Companhia de Desenvolvimento
Urbano do Estado da Bahia/CONDER
/FEREM/SEDUR

2004
Antonio Honorato
Ridalva Figueiredo

Aprovação com ressalvas e recomendações e
aplicação de multa, aprovação das contas do
FEREM.

Adotar medidas imediatas para regularização dos fatos constatados,
especialmente aqueles relacionados aos aspectos de controle interno
na execução de obras.

TCE/000321/07 Centro Industrial de Subaé/CIS/SICM 2006 Cons. Mª do Carmo Cadidé
Cons. Pedro Lino

Aprovar com  recomendações, liberando de
responsabilidade o gestor e outorgando
quitação aos responsáveis por adiantamentos
tidos por regulares.

Que as ocorrências apontadas pela auditoria, excetuando aquelas
devidamente justificadas, sejam saneadas e que a autarquia dê
continuidade ao processo de aprimoramento de seus controles
internos, evitando a reincidência de falhas.
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N.º PROCESSO UNIDADE/ENTIDADE EXERC. RELATOR/REVISOR DELIBERAÇÃO RECOMENDAÇÕES

TCE/002146/06
Companhia Baiana de Pesquisa Mineral -
CBPM/Secretaria da Indústria, Comércio
e Mineração - SICM

2005

Subst. Cons. Inaldo da Paixão
Santos Araújo
Subst. Cons. Maria do Carmo
Cadidé

Aprovação das contas com ressalvas, recomendações
e aplicação de multa.

Cumprimento dos requisitos legais e contábeis e o
aprimoramento dos controles internos.

TCE/001808/05

Instituto Pedro Ribeiro de
Administração Judiciária -
IPRAJ/Tribunal de Justiça

Fundo de Administração Judiciária – FAJ

2004 Cons. Antônio Honorato
Cons. Pedro Lino

Aprovação das contas com ressalvas, e
recomendações.

Adotar medidas imediatas para a regularização dos fatos
constatados no âmbito da autarquia e do Fundo,
especialmente aqueles relacionados aos aspectos de controle
interno na execução de processos licitatórios, com a devida
comunicação ao Tribunal, liberando de responsabilidade os
administradores.

TCE/000383/06
Fundação de Hematologia e
Hemoterapia da Bahia -
HEMOBA/Secretaria da Saúde - SESAB

2005
Cons. Antônio Honorato
Cons. França Teixeira Desaprovação das contas e aplicação de multas.

TCE/001051/04

Polícia Militar da Bahia – PM/BA

Corregedoria da PM - Pituba
Coordenadoria de Missões Especiais -
Aflitos
Departamento de Administração - Barris
Colégio da Polícia Militar
Escola de Aperfeiçoamento e Formação
de Praças
Instituto de Ensino
Companhia de Proteção Ambiental -
Pituaçu
Companhia de Ações em Caatinga -
Povoado Barra do Tarrachil
Batalhão da Polícia Rodoviária - Valéria
Esquadrão de Motociclistas Águia - Alto
de Ondina
5º BPM - Euclides da Cunha
7º BPM - Irecê
8º BPM - Porto Seguro
9º BPM - Vitória da Conquista
10º BPM - Barreiras
11º BPM - Itaberaba
13º BPM - Teixeira de Freitas
17º BPM - Guanambi
18º BPM - Centro Histórico
19º BPM - Jequié
20º BPM - Paulo Afonso
Comando Corpo de Bombeiros
2º GBM – Feira de Santana
6º GBM - Porto Seguro
7º GBM - Vitória da Conquista
9º GBM - Juazeiro
10º GBM - Simões Filho
11º GBM - Lençóis
12º GBM - Ribeira
13º GBM - Itapoan

2003
Cons. França Teixeira
Cons. Ridalva Figueiredo

Aprovação das contas com liberação de
responsabilidade dos gestores.
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N.º PROCESSO UNIDADE/ENTIDADE EXERC. RELATOR/REVISOR DELIBERAÇÃO RECOMENDAÇÕES

TCE/001051/04

1ª CIPM - Pernanbués
2ª CIPM - Barbalho
3ª CIPM - Cajazeiras
4ª CIPM - Macaúbas
6ª CIPM - Rio Real
7ª CIPM - Eunapólis
9ª CIPM - Pirajá
12ª CIPM - Ondina/Rio Vermelho
13ª CIPM - Pituba
14ª CIPM - Lobato
15ª CIPM - Itapoan
18ª CIPM - Periperi
19ª CIPM - Paripe
21ª CIPM - Cipó
23ª CIPM - Tancredo Neves
24ª CIPM - Jacobina
25ª CIPM - Casa Nova
26ª CIPM - Brotas
28ª CIPM - Ibotirama
30ª CIPM - Santa Maria da Vitória
31ª CIPM - Valéria
32ª CIPM - Pojuca
33ª CIPM - Valença
34ª CIPM - Brumado
35ª CIPM - Iguatemi
38ª CIPM - Bom Jesus da Lapa
40ª CIPM - Amaralina/Nordeste
41ª CIPM - Garcia/Federação
42ª CIPM - Lençóis
43ª CIPM - Itamaraju
44ª CIPM - Medeiros Neto
45ª CIPM - Curaçá
47ª CIPM - CAB
49ª CIPM - São Cristóvão
51ª CIPM - Conde
53ª CIPM - Praia do Forte/Mata de São
João
54ª CIPM - Campo Formoso
56ª CIPM - Entre Rios
57ª CIPM - Santo Estevão
58ª CIPM - Cosme de Farias
59ª CIPM – Vila de Abrantes/Camaçari

Polícia Militar da Bahia - PM/BA

Departamento Qualidade e
Desenvolvimento Tecnológico - Barris
Academia da Polícia Militar
Batalhão de Polícia de Choque - Lauro
de Freitas

2003
Cons. França Teixeira
Cons. Ridalva Figueiredo

Aprovação das contas das unidades relacionadas, com
as recomendações feitas na instrução, liberando de
responsabilidade os respectivos gestores.
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TCE/001051/04

Batalhão de Polícia de Guardas - Lemos
de Brito/Mata Escura
Esquadrão de Polícia Montada/Parque
de Exposições
1º BPM - Feira de Santana
2º BPM - Ilhéus
3º BPM - Juazeiro
4º BPM - Alagoinhas
6º BPM - Senhor do Bonfim
12º BPM- Camaçari
14º BPM - Santo Antônio de Jesus
15º Btl. PM-  Itabuna
16º BPM -  Serrinha
1º GBM -  Salvador
3º GBM -  Iguatemi
4º GBM -  Itabuna
5º GBM -  Ilheús
8º GBM -  Jequié
5ª CIPM - Ilha de Vera Cruz
8ª CIPM - Itapetinga
10ª CIPM - Candeias
11ª CIPM - Barra/Graça
16ª CIPM - São Joaquim/Comércio
17ª CIPM - Uruguai
20ª CIPM - Santo Amaro
22ª CIPM - Simões Filho
27ª CIPM - Cruz das Almas
29ª CIPM - Seabra
36ª CIPM - Dias Dávila
37ª CIPM - Liberdade
39ª CIPM - Costa Azul/Boca do Rio
46ª CIPM - Livramento de Nossa
Senhora
48ª CIPM - Sussuarana
50ª CIPM - Sete Abril/Salvador
52ª CIPM - Lauro de Freitas
55ª CIPM - Ipiaú

Polícia Militar da Bahia - PM/BA

Departamento de Planejamento -
Aflitos
Departamento de Apoio Logístico -
CAB

Comando Geral da PM/BA - Quartel
dos Aflitos

2003

2003

2003

Cons. França Teixeira
Cons. Ridalva Figueiredo

Aprovação das contas das unidades relacionadas, com
as recomendações feitas na instrução, liberando de
responsabilidade os respectivos gestores.

Aprovação das contas das unidades, com as ressalvas
indicadas na instrução, liberando de responsabilidades
os  respectivos gestores.

Aprovação das contas do Comando Geral - Quartel
dos Aflitos com as recomendações e as ressalvas
indicadas na instrução, liberando de responsabilidade
os gestores.
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TCE/001051/04 Instituto de Ensino da Polícia Militar
2003

Cons. França Teixeira
Cons. Ridalva Figueiredo

Aprovação das contas, referentes ao primeiro período
de gestão, liberando de responsabilidade o gestor.

Desaprovação das contas, referentes ao segundo
período de gestão, aplicando ao gestor, multa,
liberando de responsabilidade os responsáveis por
adiantamentos concedidos, cuja as comprovações
foram consideradas regulares.

Que o órgão de controle interno da PM/BA,
Departamento de Finanças, adote as providências
necessárias para o aperfeiçoamento dos seus
procedimentos, objetivando evitar a ocorrência das falhas e
irregularidades pontuadas no Relatório.

TCE/000308/06
Superintendência de Estudos
Econômicos e Sociais - SEI/Secretaria
de Planejamento - SEPLEN

2005
Cons. Pedro Lino
Cons. Ridalva Figueiredo

Aprovação das contas  com recomendações e
ressalvas, liberando de responsabilidade o Gestor.

TCE/001150/02
Universidade Estadual do Sudoeste da
Bahia - UESB/Secretaria da Educação
do Estado da Bahia - SEC

2001
Cons. Pedro Lino
Cons. França Teixeira Aprovação das contas com aplicação de multa

TCE/000295/07
Fundação da Criança e do Adolescente
- FUNDAC/Secretaria do Trabalho,
Emprego, Renda  e Esportes - SETRE

2006 Cons. Ridalva Figueiredo
Cons. França Teixeira

Desaprovação das contas e aplicação de multa a cada
um dos gestores, determinando o encaminhamento de
cópia dos autos ao Ministério Público e à
Procuradoria Geral do Estado.

TCE/000777/07 Casa Militar do Governador 2006
Subst. Cons. Maria do Carmo
Cadidé
Cons. Ridalva Figueiredo

Aprovação das contas da unidade.

TCE/000313/06

Secretaria Extraordinária de Ciência,
Tecnologia e Inovação - SECTI

Diretoria Geral

Gabinete do Secretário
Coordenação de Projetos Especiais
Superintendência de Desenvolvimento
da Base Científica
Superint. de Tecnologia e Inovação
Superintendência de Desenvolvimento
Cientifico e Tecnológico
Superintendência de Tecnologia para
Competitividade

2005

2005

Subst. Cons. Almir Pereira da
Silva
Cons. Ridalva Figueiredo

Subst. Cons. Almir Pereira da
Silva
Cons. Ridalva Figueiredo

Aprovação das contas da unidade com ressalvas e
aplicação de multa ao gestor.

Aprovação das contas das unidades, liberando de
responsabilidade os respectivos gestores, conferindo
quitação aos responsáveis por adiantamentos havidos
por regulares na instrução.

TCE/000412/07 Casa Militar do Governador 2006
Cons. Pedro Lino
Cons. Filemon Matos

Aprovação das contas com recomendações e
ressalvas, liberando de responsabilidade o gestor,
outorgando quitação aos responsáveis pelos
adiantamentos concedidos e comprovados no período
e tidos por regulares na instrução, à exceção daqueles
concedidos a título de caráter sigiloso que deverão ser
examinados pelo Tribunal., individualmente.

TCE/001928/06
Companhia de Gás da Bahia -
BAHIAGÁS 2005

Cons. Filemon Matos
Cons. Ridalva Figueiredo

Aprovação das contas com recomendações, liberando
de responsabilidade os Diretores Presidente, Técnico
e Comercial e  Administrativo Financeiro.

TCE/000378/07
Centro de Recursos Ambientais - CRA

Fundo de Recursos Ambientais FERFA
2006

Subst. Cons. Almir Pereira da
Silva
Cons. Pedro Lino

Aprovação das contas com recomendações,  ressalvas
e aplicação de multa à Gestora.
Aprovação das contas.
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TCE/000266/07 Secretaria de Administração (SAEB) 2006
Cons. Filemon Matos
Subst. Cons. Pedro Humberto
Baretto

Aprovação das contas com recomendações, liberando
de responsabilidade o titular da pasta.

Sanear as ocorrências apontadas pela auditoria nas unidades da
estrutura da Secretaria.

TCE/000454/07
Ordenador de Despesa da Secretaria de
Meio Ambientes e Recursos Hídricos
(SEMARH)

2006
Cons. Ridalva Figueiredo
Subst. Cons. Pedro Humberto
Baretto

Aprovação das contas da unidade com ressalvas,
recomendações e aplicação de multa ao Gestor.

TCE/000443/07
Instituto do Patrimônio Artístico e
Cultural da Bahia (IPAC) 2006

Subst. Cons. Maria do Carmo
Cadidé
Cons. Almir Pereira da Silva

Aprovação das contas da unidade com ressalvas,
recomendações e aplicação de multa ao Gestor.

Sanear as ocorrências apontadas pela auditoria, aprimorar os
controles internos e observar com rigor a Lei  de Licitações,
evitando a reincidência de falhas.

TCE/001598/07 Empresa Gráfica da Bahia S/A (EGBA) 2006
Cons. Filemon Matos
Cons. Antônio Honorato

Aprovação das contas da unidade com
recomendações, liberando  de responsabilidade os
administradores  do período.

Dar continuidade ao processo de cobrança junto aos órgãos
públicos e instruir os processos de pagamento com as certidões
de regularidade fiscal como determina a legislação.

TCE/000369/06 Secretaria da Infra Estrutura. 2005
Cons. Pedro Lino
Cons. Filemon Matos

Aprovar as contas com ressalvas, liberando de
responsabilidade o Gestor.

TCE/001959/05 Companhia de Desenvolvimento e Ação
Regional (CAR).

2004
Cons. Filemon Matos
Subst. Cons. Pedro
Humberto Barretto

Aprovar as contas com ressalvas, recomendações e
aplicação de multas. Determinar envio de cópia da
decisão ao então Gestor, ao atual Gestor, aos Titulares
da SEPLAN, da SEDIR e da Auditoria Geral do
Estado, e à CCE competente para que tomem
conhecimento dos fatos e acompanhem a adoção das
providências necessárias ao saneamento das falhas
apontadas no Relatório de Auditoria.

TCE/000768/06 Secretaria Extraordinária de Ciência,
Tecnologia e Inovação (SECTI).

2005 Cons. Pedro Lino
Cons. Ridalva Figueiredo

Aprovar as contas com ressalvas, liberando de
responsabilidades o Gestor. Determinar que sejam
promovidas pela FABESB, no prazo de trinta dias as
Tomadas de Contas dos Convênios, cujos
convenientes encontrem-se ainda inadimplentes, nos
termos do art. 76, parágrafo único , da Lei Estadual
n.º 2.322/66, bem como do art. 49 da Resolução
Regimental n.º 12/93 e do art. 128, do Regimento
Interno desta Casa, e o encaminhamento de cópia
desta decisão e do Relatório de Auditoria ao Secretário
da SECTI e à Sra. Auditora Geral do Estado, para
conhecimento dos fatos mencionados e o
acompanhamento das providências saneadoras
cabíveis, nos termos da legislação supra indicada.

TCE/000360/08 Gabinete do Vice-Governador. 2007
Cons. Zilton Rocha
Cons. Pedro Lino

Aprovar as contas, liberando de responsabilidade o
Gestor e conferindo quitação aos responsáveis pelos
adiantamentos considerados por regulares, concedidos
no exercício.

TCE/001235/05
Secretaria de Meio Ambiente e recursos
Humanos (SEMARH). 2004

Cons. Pedro Lino
Subst. Cons. Almir Pereira da
Silva

Aprovar as contas com ressalvas, liberando de
responsabilidade o Gestor.

TCE/000753/07
Secretaria do trabalho e Ação Social-
(SETRAS). 2006

Cons. Pedro Lino
Cons. Ridalva Figueiredo

Aprovar as contas com ressalvas, liberando de
responsabilidade o Gestor.
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TCE/000411/07 Fundação de Hematologia e
Hemoterapia da Bahia (HEMOBA).

2006 Cons. Filemon Matos
Cons. Pedro Lino

Aprovar as contas com recomendações, liberando de
responsabilidade a Gestora e outorgando quitação aos
responsáveis por adiantamento tidos por regulares
pela instrução, relacionados as fls. 146/148.

Que a entidade adote os meios necessários para utilizar o
sistema de controle de material e patrimônio, instruído pelo
decreto n.º 7.919/01, apure as divergências verificadas entre os
inventários físicos de materiais de consumo e permanentes e os
registros procedendo aos ajustes necessários, e observe com
mais rigor a legislação no tocante à coleta de preços para a
realização de dispensas de licitação.

TCE/002587/07 Companhia de Processamento de Dados
do Estado da Bahia (PRODEB).

2006 Cons. Ridalva Figueiredo
Cons. Antônio Honorato

Aprovar as contas com recomendações, liberando de
responsabilidade os Gestores.

Que sejam adotadas as medidas necessárias à correção das
falhas apontadas, ressalvando os aspectos relativos à Denuncia
formulada e já julgada por este Egrégio Plenário, conforme
decisão exarada através da resolução n.º 010/2007, publicada
na edição de 14.03.2007 do Diário Oficial do Estado, cuja
apuração de responsabilidades e definição de punições que
possam ser consideradas cabíveis está a cargo do Ministério
Público Estadual.

TCE/000867/04 Secretaria da Educação (SEC) 2003 Cons. Pedro Lino
Cons. França Teixeira

Aprovar as contas, liberando de responsabilidade o Sr.
José Francisco de Carvalho Neto; desaprovação e
aplicação de multa à Sra. Anaci Bispo Paim.
Determinar o envio de cópia dos autos ao atual
Secretário de Educação, para conhecimento; ao
Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado.

TCE/000450/08 Casa Militar do Governador. 2007 Cons. Zilton Rocha
Cons. Pedro Lino

Aprovar as contas com recomendações, liberando de
responsabilidade o Gestor e conferindo quitação aos
responsáveis pelos adiantamentos considerados
regulares, excetuando aqueles que deverão ser
examinados na forma do art. 34 da Resolução
Regimental n.º 12/93, deste TCE.

TCE/000170/08
Centro de Recursos Ambientais (CRA)
Fundo de recursos para o Meio
Ambiente (FERFA).

2007
Cons. Antônio Honorato
Cons. Pedro Lino Aprovar as contas com recomendações.

Aprimorar os controles relacionados à comprovação de diárias,
dando-se quitação aos responsáveis por adiantamento.

TCE/000502/07
Junta Comercial do Estado da Bahia
(JUCEB). 2006

Cons. França Teixeira
Cons. Ridalva Figueiredo.

Aprovar as contas com ressalvas e recomendações, e
aplicar de multa ao Gestor. Recomendação anterior deste TCE.

TCE/007712/03 Fundação Luís Eduardo Magalhães
(FLEM).

2002 Cons. França Teixeira
Cons. Pedro Lino

Acolher de acordo com a legislação vigente, o
Incidente de Inconstitucionalidade com relação aos
artigos 1º e 4º da Lei Estadual n.º 8.726/2003, argüido
pelo Cons. Pedro Lino, Revisor do presente processo,
indicando-o para Relator do Incidente de
Incontitucionalidade.

TCE/000748/07 Procuradoria do Estado (PGE). 2006
Cons. França Teixeira
Cons. Ridalva Figueiredo

Aprovar as contas com ressalvas e recomendações,
tendo em vista as reincidências, liberando de
responsabilidade o Gestor.

TCE/000628/07 Secretaria do Planejamento (SEPLAN). 2006
Subst. Cons. Pedro
Humberto Barreto.
Cons. Filemon Matos.

Considerar suficiente o Relatório de Atividades da
SEPLAN, liberando de responsabilidade o então
Secretário.
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Contas Consolidadas das unidades da
Secretaria da Educação do Estado da
Bahia (SEC):

Conferir quitação aos responsáveis pelos
adiantamentos concedidos no exercício e
regularmente comprovados (ACÓRDÃO 261/08), e:

Superintendência de Gestão Escolar
(SUPEC)
Fundo de Assistência ao Educando
(FAED)
Diretoria Geral (DG)
Superintendência de Políticas e Diretrizes
Educacionais (SPDE)
Instituto Anísio Teixeira (IAT)

Desaprovar das contas e aplicação de multa aos
Gestores.

TCE/000866/04

Superintendência de Desenvolvimento
do Ensino (SUPEN)
DIREC 1 B/C Salvador.
DIREC 08 – Eunapólis.
DIREC 10 – Paulo Afonso.
DIREC 12 – Serrinha.
DIREC 13 – Jequié
DIREC 14 – Itapetinga
DIREC 17 – Piritiba.
DIREC 19 – Brumado.
DIREC  20 – Vitória da Conquista.
DIREC 25 – Barreiras.
DIREC 26 – Bom Jesus da Lapa.
DIREC 27 – Seabra.
DIREC 30 – Guanambi.
DIREC 1-A Salvador.
DIREC 1-C Salvador.
DIREC 02 – Feira de Santana.
DIREC 03 – Alagoinhas.
DIREC 04 – Santo Antônio de Jesus
DIREC 05 – Valença.
DIREC 06 – Ilhéus.
DIREC 07 – Itabuna.
DIREC 09 – Teixeira de Freitas.
DIREC 11 – Ribeira do Pombal.
DIREC 13 – Jequié.
DIREC 15 – Juazeiro.

2003
Cons. Zilton Rocha
Cons. Ridalva Figueiredo Aprovar as contas com ressalvas e recomendações e

aplicação de multa aos Gestores.

Aprovar as contas com ressalvas e recomendações,
liberando de responsabilidade os Gestores.

DIREC 16 – Jacobina.
DIREC 18 – Itaberaba.
DIREC 21 – Irecê.
DIREC 22 – Ibotirama.
DIREC 23 – Macaúbas.
DIREC 24 – Caetité.
DIREC 26 – Bom Jesus da Lapa.
DIREC 28 – Senhor do Bomfim.
DIREC 29 – Amargosa.
DIREC 31 Santo Amaro.
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Conselho Estadual de Educação (CEE) .
Centro de Educação Estadual da Bahia
(CEEBA).
Centro Educacional Carneiro Ribeiro –
Escola Parque.
Centro Múltiplo Oscar Cordeiro.
Centro de Educação Tecnológico de Camaçari.
Superintendência de Articulação
Municipal (SUPAM).
Superintendência de Gestão Escolar (SUPEC).
Fundo de Assistência ao Educando
(FAED).
Superintendência de Desenvolvimento
do Ensino (SUPEN).
Superintendência de Políticas e Diretrizes
Educacionais (SPDE).
Coordenação de Ensino Superior.
Instituto Anísio Teixeira (IAT).

Aprovar as contas, liberando de responsabilidade os
Gestores

TCE/000866/04

Coordenação de Projetos Educacionais
(COPE).

2003 Cons. Zilton Rocha
Cons. Ridalva Figueiredo

Arquivar sem baixa de responsabilidade aos Gestores

TCE/000508/04
Superintendência de Desportos do
Estado da Bahia (SUDESB). 2003

Cons. Pedro Lino
Cons. Ridalva Figueiredo

Desaprovar as contas com aplicação de multa ao
Gestor, determinando encaminhamento de cópia do
presente processo ao Ministério Público e à
Procuradoria Geral do Estado, para a adoção das
providências cabíveis.

TCE/000562/06
Fundação de Amparo à Pesquisa do
Estado da Bahia (FAPESB). 2005

Subst. Cons.  Maria do
Carmo Cadidé
Cons. Antônio Honorato

Converter o presente processo em diligência interna à
Coordenadoria competente para que no prazo de
quinze dias, quantifique os valores dos recursos
públicos aplicados sem prestação de contas.

TCE/000365/06
Diretoria Geral (DG)
Fundo de Cultura da Bahia
Secretaria da Cultura e Turismo

2005
Cons. Zilton Rocha
Cons. Filemon Matos

Aprovar, por maioria de votos: as contas da Diretoria
Geral – DG, liberando de responsabilidade a gestora,
Sra. Josete Maria de Oliveira; b) desaprovar as contas
do Fundo de Cultura da Bahia; c) conferir, à
unanimidade, quitação aos responsáveis pelos
adiantamentos considerados regulares, concedidos no
exercício.

TCE/000727/07
Instituto de Artesanato Visconde de
Mauá 2006

Cons. Pedro Lino
Cons. Filemon Matos

Aprovar as contas com ressalvas e recomendações,
liberando de responsabilidade a Gestora.

TCE/005922/02
Empresa de Produtos Farmacêuticos da
Bahia Ltda. (BAHIAFARMA) 1997

Cons. Pedro Lino
Cons. Filemon Matos Desaprovar as contas.

TCE/002749/04 Empresa de Turismo da Bahia S/A
(BAHIATURSA)

2003
Subst. Cons. Auditor Inaldo
Araújo
Cons. Ridalva Figueiredo

Aprovar as contas com ressalvas e recomendações,
expressas no corpo do Relatório e fundamentadas no
parecer da Assessoria Jurídica, e aplicar multa aos
Gestores.
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TCE/004590/06 Auditoria e Inspeção

Diretoria Geral, Diretoria
Administrativa e Assessoria de
Comunicação / Secretaria de
Governo – SEGOV

Cons. Manoel Castro

Anexar os autos à respectiva prestação de contas,
uma vez que os achados de auditoria já constam da
prestação de contas julgada em 11/12/2007.

TCE/006010/07 Auditoria e Inspeção Secretaria da Fazenda -
SEFAZ

Cons. Filemon Matos

Determinar o envio de cópia do Relatório ao titular
da Secretaria da Fazenda, para conhecimento dos
fatos ali contidos; determinar a remessa de cópia do
autos ao conselheiro relator das Contas do Chefe
do Poder Executivo do Estado da Bahia, exercício
de 2007; encaminhar os autos à 3ª CCE do Tribunal
de Contas para anexá-los às Contas da Secretaria,
relativas ao exercício de 2007, a fim de que, na
oportunidade do exame, verifique se foram
implementadas as medidas saneadoras necessárias.

Que os gestores das unidades envolvidas
adotem as providências necessárias ao
aprimoramento dos controles a serem
exercidos na execução orçamentária e
financeira e ao saneamento das falhas
apontadas no Relatório de Auditoria, dentre
elas o fato da SEFAZ não ter respondido
tempestivamente aos ofícios nºs 09 e 15, do
exercício de 2007, encaminhados pela 3ª
CCE do Tribunal;

TCE/005825/07 Auditoria e Inspeção
Departamento Estadual de
Trânsito - DETRAN/Secretaria
de Administração - SAEB

Subst. de Cons. Inaldo da
Paixão Santos Araújo

Determinar a anexação do processo aos autos da
Prestação de Contas do Departamento Estadual de
Trânsito - DETRAN, entidade vinculada à
Secretaria da Administração do Estado da Bahia -
SAEB, relativas ao exercício de 2007, e o seu
encaminhamento ao gestor e ao Secretário de
Administração do Estado da Bahia.

TCE/005921/07 Auditoria e Inspeção

Hospital Regional Clériston
Andrade/Secretaria da Saúde -
SESAB

Cons. França Teixeira

Determinar a anexação do processo aos autos da
Prestação de Contas da SESAB, relativas ao
exercício de 2007, tendo em vista as irregularidades
e falhas procedimentais e de controle interno, bem
como o acompanhamento das ocorrências no
exame da Prestação de Contas da SESAB.

À Coordenadoria competente, a análise dos
pontos  destacados na auditoria.

TCE/006002/07 Auditoria e Inspeção

Universidade do Estado da
Bahia - UNEB/Secretaria da
Educação do Estado da Bahia -
SEC

Cons. Pedro Lino

Determinar o envio da cópia do Relatório de
Auditoria da 2ª CCE, dos esclarecimentos do Reitor
e do pronunciamento da 2ª CCE e do respectivo
despacho ao Sr. Secretário da Educação do Estado
para conhecimento e notificar os responsáveis para
pronunciamento no prazo de 30 dias acerca dos
fatos constantes no Relatório.

TCE/005922/07 Auditoria e Inspeção

Hospital Regional Vitoria da
Conquista/Secretaria da Saúde -
SESAB Cons. França Teixeira

Determinar a anexação do processo aos autos da
Prestação de Contas da SESAB, relativas ao
exercício de 2007 e a remessa de cópia do Relatório
de Auditoria e da decisão ao Secretário da Saúde do
Estado da Bahia e aos seus gestores.
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TCE/001672/08 Auditoria e Inspeção Defensoria Pública do Estado –
DPE

Cons. Filemon Matos

Determinar o envio de cópia do Relatório à
Defensoria Pública Geral para conhecimento;
encaminhar cópia do Relatório aos titulares da Casa
Civil, das Secretarias da Fazenda, do Planejamento,
da Segurança Pública e do Tribunal de Justiça para
conhecimento; encaminhar os autos a 3ª CCE do
Tribunal de Contas para anexá-los as contas da
Defensoria Pública, relativas ao exercício de 2007, a
fim de que na oportunidade do exame, verifique se
foram implementadas medidas saneadoras
necessárias e determinar a disponibilização do
Relatório de Auditoria no Portal do TCE.

TCE/000717/08 Auditoria e Inspeção

Sistema Integrado de Gestão da
Administração Tributária -
SIGAT/Secretaria da Fazenda
– SEFAZ

Cons. Filemon Matos

Determinar o envio de cópia do Relatório aos
titulares da Secretaria da Fazenda e da Casa Civil -
OGETIC - Órgão Gestor de Tecnologia de
Informação e Comunicação e encaminhar os autos a
3ª CCE deste TCE, para anexá-los às contas da
SEFAZ, relativas ao exercício de 2007, a fim de que
na oportunidade do exame, verifique se foram
implementadas medidas saneadoras necessárias.

TCE/005920/07 Auditoria e Inspeção
Hospital Geral do Estado/
Secretaria da Saúde - SESAB Cons. França Teixeira

Determinar a anexação do processo aos autos da
Prestação de Contas da SESAB, relativas ao
exercício 2007 e a remessa de cópia do Relatório de
Auditoria e da decisão ao Sr. Secretário de Saúde do
Estado da Bahia e a Sra. Secretária Chefe da Casa
Civil do Estado da Bahia.

TCE/005032/05 Auditoria e Inspeção Diretoria Geral/Secretaria da
Educação – SEC

Cons. Pedro Lino

Determinar a anexação dos autos e da respectiva
Resolução ao processo de Prestação de Contas da
SEC/BA, relativas ao exercício de 2005; a anexação
de cópia da supra citada resolução ao processo de
Prestação de Contas Consolidadas da Administração
Direta da  SEC/BA, exercício 2005; e a publicação
no Portal do TCE na Internet, do Relatório de
Auditoria e do pronunciamento elaborado pela 2ª
CCE, assim como dos esclarecimentos apresentados
pelo Gestor.

TCE/004362/06 Auditoria e Inspeção
Diretoria Geral/Secretaria da
Educação – SEC

Cons. Pedro Lino

Determinar a anexação dos autos ao processo de
Prestação de Contas da Diretoria Geral da
SEC/BA, relativas ao exercício de 2006; a anexação
de cópia dos autos ao processo de Prestação de
Contas da SUCAB, exercício 2006; e a publicação
no Portal do TCE na Internet do Relatório de
Auditoria e do pronunciamento elaborado pela 2ª
CCE, assim como dos esclarecimentos apresentados
pelos gestores.
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TCE/005326/07 Auditoria e Inspeção

Fundação da Criança e do
Adolescente – FUNDAC/
Secretaria de Desenvolvimento
Social e Combate à Pobreza -
SEDES

Cons. França Teixeira

Determinar a anexação dos autos ao processo de
Prestação de Contas da FUNDAC, relativas ao
exercício de 2007; o encaminhamento de cópia dos
autos aos titulares das Secretarias de
Desenvolvimento Social e Combate a Pobreza -
SEDES, da Administração - SAEB, da Casa Civil e
ao Ministério Público; encaminhamento de cópia
dos autos à Procuradoria Geral do Estado para que
se manifeste sobre a natureza jurídica do Convênio
n.º 011/04 celebrado com a Fundação José Silveira.

TCE/001901/08 Auditoria e Inspeção Secretaria da Fazenda - SEFAZCons. Filemon Matos
Determinar a anexação dos autos ao processo de
Prestação de Contas da SEFAZ, relativas ao
exercício de 2007.

TCE/005972/07 Auditoria e Inspeção Hospital de Camaçari/
Secretaria da Saúde - SESAB

Cons. França Teixeira

Determinar a retificação da autuação do responsável
por ter praticado os atos de gestão da época,
considerando as falhas procedimentais e de controle
interno, as deficiências operacionais e as
irregularidades, bem como o acompanhamento dos
achados de auditoria no exame das contas da
SESAB; anexação do processo aos autos da
Prestação de Contas Consolidadas, relativas ao
exercício de 2007; encaminhar cópia do Relatório de
Auditoria e da respectiva decisão aos Srs.
Secretários da Saúde, da Administração e ao Chefe
da Casa Civil.

TCE/002607/06 Auditoria e Inspeção
Coordenação de Projetos
Especiais - COPE/ Secretaria
da Educação - SEC

Cons. Pedro Lino

Determinar a anexação dos autos e da Resolução ao
processo de Prestação de Contas da SEC/BA e a
anexação de cópia dos autos às Contas das unidades
da Administração Direta da SEC/BA; a publicação
no Portal do TCE na Internet do Relatório de
Auditoria e pareceres elaborados pela 2ª CCE, bem
assim dos esclarecimentos apresentados pelo gestor.

TCE/001739/08 Auditoria e Inspeção
Assembléia Legislativa Cons. Zilton Rocha

Determinar o envio de cópia do Relatório de
Auditoria ao gestor da Assembléia Legislativa do
Estado da Bahia - ALBA, para que tomem
conhecimento das recomendações sugeridas pelos
técnicos do Tribunal e adote as providências
cabíveis; a juntada do processo às contas da
Assembléia Legislativa, relativa ao exercício de
2007; e que se proceda à avaliação das providências
sugeridas, quando da realização de novas auditoria.

TCE/006016/07 Auditoria e Inspeção

Empresa Baiana de Água e
Saneamento S/A -
EMBASA/Secretaria de
Desenvolvimento Urbano -
SEDUR

Cons. Zilton Rocha

Determinar a anexação dos autos ao Processo de
Prestação de Contas da Empresa Baiana de Água e
Saneamento S/A - EMBASA, relativas ao exercício
de 2007.
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TCE/005971/07 Auditoria e Inspeção

Diretoria Administrativa
Superintendência de
Desenvolvimento do Trabalho
- SUDET/Secretaria do
Trabalho, Emprego, Renda e
Esportes - SETRE

Subst. Cons. Almir Pereira da
Silva

 Determinar o exame formal dos contratos
abrangidos na Auditoria e a anexação dos autos ao
processo de Prestação de Contas Consolidadas da
SETRE, relativas ao exercício de 2007,
considerando as falhas procedimentais e de controle
interno e o acompanhamento  dos achados de
auditoria no exame das contas da Secretaria do
Trabalho, Emprego, Renda e Esporte - SETRE.

TCE/002415/07 Auditoria e Inspeção
Coordenação de Projetos
Especiais - COPE/Secretaria da
Educação - SEC

Subst. Cons. Pedro
Humberto Barretto

Determinar a anexação dos autos e da resolução ao
processo de Prestação de Contas da Secretaria da
Educação; anexação de cópia dos autos às Contas
das unidades da Administração Direta da Secretaria
da Educação e da Superintendência de Construções
Administrativas da Bahia - SUCAB; a publicação no
Portal do TCE na Internet, do Relatório de
Auditoria e pareceres elaborados pela 2ª CCE, bem
assim dos esclarecimentos apresentados pelo gestor.

TCE/001963/08 Auditoria e Inspeção

Agência Estadual de Regulação
de Serviços Públicos de
Energia, Transporte e
Comunicações da Bahia. -
AGERBA

Cons. Zilton Rocha

Determinar ao gestor que no prazo de 30 dias
declare nulas todas as contratações realizadas
através de instrumento intitulado Cadastramento
Prestador de Serviço Temporário - PSP; demonstre
o cumprimento do objetivo dos contratos de acordo
com as obrigações assumidas pelos contratados até
a declaração de nulidade dos contratos, sob pena de
impugnação financeira e demais penalidades
aplicáveis, a fim de resguardar os interesses de
terceiros de boa fé e evitar enriquecimento ilícito do
erário; sejam tomadas iniciativas e medidas no
sentido de corrigir as falhas apontadas, com vistas a
regularizar as contratações para os cargos de caráter
permanente que estão sendo preenchidos através de
contratação pelo Regime Especial de Direito
Administrativo - REDA; e o encaminhamento de
cópia do Relatório de Auditoria e da respectiva
decisão ao Diretor Executivo da AGERBA e à
Auditoria Geral do Estado para conhecimento.

TCE/006014/07 Auditoria e Inspeção

Companhia de Engenharia
Rural da Bahia - CERB/
Secretaria de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos - SEMARH

Cons. Zilton Rocha

Determinar a anexação dos autos ao processo de
Prestação de Contas da CERB, relativas ao exercício
de 2007 e o envio de cópia do Relatório de
Auditoria e da respectiva decisão ao Diretor
Presidente da CERB e à Auditoria Geral do Estado,
para conhecimento.

Que se proceda a avaliação das providências
sugeridas, quando da realização de novas
auditorias.
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TCE/006015/07 Auditoria e Inspeção

Superintendência de
Serviços Administrativos e
Diretoria de Patrimônio/
Secretaria de Administração
- SAEB

Cons. Antônio Honorato

Determinar a anexação dos autos ao processo de
Prestação de Contas da SAEB, relativas ao exercício
de 2007, e o envio de cópia do Relatório de
Auditoria, do Relatório do Sr. Conselheiro Relator e
da respectiva Resolução aos gestores, ao Secretário
da Administração do Estado da Bahia e à Auditoria
Geral do Estado, estabelecendo prazo de 60 dias
para apresentação pelos gestores ao TCE de Plano
de Ação que contemple a descrição detalhada das
providências com respectivo cronograma e prazo,
visando ao saneamento das constatações auditoriais.

TCE/006017/07 Auditoria e Inspeção Ministério Público Cons. Ridalva Figueiredo

Determinar o envio de cópia da decisão do processo
ao Sr. Procurador Geral de Justiça para conhecimento;
a anexação dos autos ao processo de Prestação de
Contas da Procuradoria Geral de Justiça e às Contas
Consolidadas dos dirigentes das unidades que integram
o Ministério Público, relativas ao exercício de 2007.

TCE/005902/07 Auditoria e Inspeção
Secretaria do Planejamento-
SEPLAN Cons. Filemon Matos

Determinar o envio de cópia do Relatório ao titular
da Secretaria do Planejamento para que tome
conhecimento dos fatos ali contidos e adote as
providências necessárias, com vistas a intensificar a
cobrança da remessa das prestações de contas e/ou
tomada de contas dos convenentes inadimplentes,
encaminhando-as ao TCE, na forma estabelecida
pela Resolução nº 86/2003 para julgamento pela
Segunda Câmara e encaminhar os autos à 3ª CCE
do TCE para anexá-lo às contas da Secretaria,
relativas ao exercício de 2007, a fim de que, na
oportunidade do exame, verifique se foram
implementadas medidas saneadoras necessárias.

TCE/005878/07 Auditoria e Inspeção

Secretaria do Trabalho e
Ação Social - SETRAS
Instituto de Artesanato
Visconde  de Mauá

Subst. Cons. Almir
Pereira da Silva

Determinar à 5ª CCE que proceda ao
acompanhamento das providências adotadas pelo
Instituto de Artesanato Visconde de Mauá para
regularização das deficiências verificadas, tendo em
vista as irregularidades, as falhas procedimentais e de
controle interno, bem como as deficiências de gestão, e
anexar o processo aos autos da Prestação de Contas da
Autarquia, relativa ao exercício de 2007. Decidiram
ainda, encaminhar cópia do Relatório de Auditoria e da
respectiva decisão ao Secretário do Trabalho, Emprego,
Renda e Esportes - SETRE.

TCE/005993/07 Auditoria e Inspeção

Fundação de Hematologia e
Hemoterapia da Bahia -
HEMOBA/Secretaria da Saúde
- SESAB

Subst. Cons. Almir
Pereira da Silva

Determinar à 5ª CCE que proceda ao
acompanhamento das providências adotadas pelo
HEMOBA para a regularização das deficiências
verificadas, tendo em vista as falhas procedimentais e
de controle interno, bem como as deficiências de
gestão, e anexar o processo aos autos da Prestação de
Contas da Fundação, relativa ao exercício de 2007.
Decidiram ainda, encaminhar cópia do Relatório de
Auditoria e da respectiva decisão ao Secretário da Saúde
do Estado da Bahia - SESAB.
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TCE/005999/07 Auditoria e Inspeção
Coordenação de Projetos
Educacionais (SEC) Cons. Pedro Lino

À unanimidade determinar: a) a anexação dos autos
às Contas do Secretário da Educação do Estado da
Bahia, processo TCE/001208/08; b) a anexação de
cópia dos autos às Contas das Unidades da
Administração Direta da Secretaria da Educação do
Estado da Bahia, processo TCE/000541/08; c) a
publicação no Portal deste Tribunal de Contas na
Internet do Relatório de Auditoria e Pareceres (fls.
01 a 07, 80 a 125 e 146), elaborados pela 2º CCE,
bem assim dos esclarecimentos apresentados pelo
gestor (fls. 132 a 141).

TCE/005756/07 Auditoria e Inspeção
Diretoria Geral – Secretaria de
Meio Ambiente e Recursos
Hídricos (SEMARH)

Cons. Zilton Rocha

À unanimidade determinar: a) a juntada deste
processo às Contas da Secretaria de Meio Ambiente
e Recursos Hídricos (SEMARH), processo
TCE/000399/08, relativas ao exercício de 2007,
tendo como Relator o Sr. Cons. Antônio Honorato;
b) a verificação do cumprimento das providências
adotadas pela Administração para o ressarcimento
de R$2.575,12 ao erário estadual, quando da
realização da auditoria relativa às referidas contas.

TCE/005982/07 Auditoria e Inspeção

Superintendência de Construções
Administrativas da Bahia

(SUCAB).
Secretaria de Desenvolvimento

Urbano (SEDUR).

Cons. Zilton Rocha

À unanimidade determinar: a) a juntada deste
processo às Contas da Superintendência de
Construções Administrativas da Bahia (SUCAB),
processo TCE/000355/08, relativas ao exercício de
2007, tendo como Relatora a Conselheira Ridalva
Figueiredo; b) a notificação ao Gestor no bojo da
que será emitida quando do resultado da auditoria
relativa às Contas; c) o envio de cópia do Relatório
de Auditoria ao Secretário de Desenvolvimento
Urbano, para que tome conhecimento das
recomendações sugeridas pela auditoria; d) o envio
de cópia do Relatório de Auditoria à Auditoria
Geral do Estado, objetivando o exercício das suas
atribuições legais; e) o envio do Relatório de
Auditoria ao atual Gestor da SUCAB, para que
tome conhecimento das recomendações sugeridas
pelos auditores e informe a 1ª CCE deste TCE, no
prazo de 30 dias, as providências que serão adotadas
para sanear os achados/irregularidades encontrados,
passíveis de correção, bem como os controles que
serão implementados para evitar novas ocorrências,
nos termos do artigo 91º, inciso XIV, da
Constituição Estadual artigo 1º, inciso XIV, da Lei
Complementar n.º 05/91 e o artigo 4º, inciso IX, b,
do Regimento Interno desta Casa.

TCE/002461/08 Auditoria e Inspeção

Tribunal de Contas do Estado da
Bahia (TCE/BA)
Acompanhamento da Elaboração
do Relatório de Gestão Fiscal do
1º Quadrimestre de 2008

Cons. Zilton Rocha
À unanimidade determinou o arquivamento do
processo.
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TCE/004752/07 Auditoria e Inspeção

Superintendência de Recursos
Hídricos (SRH)

Secretaria de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos (SEMARH)

Cons. Zilton Rocha

À unanimidade determinar: a) a juntada deste processo
às Contas da Superintendência de Recursos Hídricos
(SRH), processo TCE/000361/08, relativas ao
exercício de 2007, tendo como Relator o Sr.
Conselheiro Antônio Honorato; b) o envio de cópia do
Relatório de Auditoria ao Sr. Secretario de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos, para que tome
conhecimento das recomendações sugeridas pela
auditoria; c) o envio de cópia do Relatório de Auditoria
à Auditoria Geral do Estado, objetivando o exercício
das suas atribuições legais; d) o envio de cópia do
Relatório de Auditoria ao atual Gestor/Administrador
da Superintendência de Recursos Hídricos, para que
tome conhecimento das recomendações sugeridas
pelos auditores e informe à 1ª CCE deste TCE, no
prazo de 30 dias, as providências que serão adotadas
para sanear os achados/irregularidades encontrados
passíveis de correção, bem como os controles que serão
implementados para evitar novas ocorrências, nos
termos do art.91, inciso XIV, da Constituição Estadual,
art.1º, inciso XIV, da Lei Complementar n.º 05/91, e
art.4º, inciso IX, b, do Regimento Interno desta Casa

TCE/005893/07 Auditoria e Inspeção

Departamento de Infra-Estrutura
de Transportes da Bahia

(DERBA).
Secretaria da Infra-Estrutura

Cons. Zilton Rocha

À unanimidade determinar: a) a juntada deste
processo às Contas da entidade auditada, exercício
de 2007; b) o envio de cópia dos Relatórios ao Sr.
Secretario de Infra-Estrutura, para que tome
conhecimento das recomendações sugeridas pela
auditoria; c) o envio de cópia dos Relatórios à
Auditoria Geral do Estado, objetivando o exercício
das suas atribuições legais; d) o envio de cópia dos
Relatórios ao atual Gestor/Administrador do
Departamento de Infra-Estrutura de Transportes da
Bahia (DERBA), para que tome conhecimento das
recomendações sugeridas pelos auditores e informe
à 1ª CCE deste TCE, no prazo de 30 dias, as
providências que serão adotadas para sanear os
achados/irregularidades encontrados, passíveis de
correção, bem como os controles que serão
implementados para evitar novas ocorrências, nos
termos do art.91,  inciso XIV, da Constituição
Estadual, art.1º, inciso XIV, da Lei Complementar
n.º 05/91, e art.4º, inciso IX, b, do Regimento
Interno desta Casa.

TCE/006018/07 Auditoria e Inspeção

Superintendência de
Desenvolvimento Industrial e

Comercial (SUDIC)
Secretaria da Indústria, Comercio

e Mineração (SICM)

Cons. Ridalva Figueiredo

a) encaminhar cópia desta decisão à Diretoria da
SUDIC, para a adoção das medidas corretivas
necessárias; b) remeter cópia do Relatório de
Auditoria ao Secretário da Indústria, Comércio e
Mineração e à Auditoria Geral do Estado, para
conhecimento; c) determinar a anexação da presente
Inspeção as Contas do exercício de 2007 da SUDIC.
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TCE/005905/07 Auditoria e Inspeção

Companhia de Desenvolvimento
Urbano do Estado da Bahia.
Secretaria de Desenvolvimento

Urbano (SEDUR)

Cons. Zilton Rocha

À unanimidade determinar: a) a juntada deste
processo às Contas da entidade auditada, exercício
de 2006; b) o envio de cópia do Relatório de
Auditoria ao Sr. Secretario de Desenvolvimento
Urbano, para que tome conhecimento das
recomendações sugeridas pela auditoria; c) o envio
de cópia do Relatório de Auditoria à  Auditoria
Geral do Estado, objetivando o exercício das suas
atribuições legais; e) a publicação do Relatório de
Auditoria no Portal deste TCE, na INTERNET; d)
o envio de cópia do Relatório de Auditoria ao atual
Gestor/Administrador da CONDER, para que
tome conhecimento das recomendações sugeridas
pelos auditores e informe à 1ª CCE deste TCE, no
prazo de 30 dias, as providências que serão adotadas
para sanear os achados/irregularidades, encontrados,
passíveis de correção, bem como os controles que
serão implementados para evitar novas ocorrências,
nos termos do art.91,  inciso XIV, da Constituição
Estadual, art.1º, inciso XIV, da Lei Complementar
n.º 05/91, e art.4º, inciso IX, b, do Regimento
Interno desta Casa.

TCE/005908/07 Auditoria e Inspeção

Agência Estadual de Regulação de
Serviços Públicos de Energia,
Transportes e Comunicações da

Bahia (AGERBA)
Secretaria da Infra-Estrutura

Cons. Zilton Rocha

À unanimidade determinar: a) a juntada deste
processo às Contas da entidade auditada, exercício
de 2007; b) o envio de cópia do Relatório de
Auditoria ao Sr. Secretario da Infra-Estrutura, para
que tome conhecimento das recomendações
sugeridas pela auditoria; c) o envio de cópia do
Relatório de Auditoria à  Auditoria Geral do
Estado, objetivando o exercício das suas atribuições
legais; d) o envio de cópia do Relatório de Auditoria
ao atual Gestor/Administrador AGERBA, para que
tome conhecimento das recomendações sugeridas
pelos auditores e informe à 1ª CCE deste TCE, no
prazo de 30 dias, as providências que serão adotadas
para sanear os achados/irregularidades, encontrados,
passíveis de correção, bem como os controles que
serão implementados para evitar novas ocorrências,
nos termos do art.91,  inciso XIV, da Constituição
Estadual, art.1º, inciso XIV, da Lei Complementar
n.º 05/91, e art.4º, inciso IX, b, do Regimento
Interno desta Casa.

TCE/002837/08 Auditoria e Inspeção

Secretaria de Desenvolvimento e
Integração Regional (SEDIR)
Companhia de Desenvolvimento

e Ação Regional (CAR)

Cons. Ridalva Figueiredo

À unanimidade determinar: a)  encaminhar cópia da
decisão ao Secretario Desenvolvimento e Integração
Regional (SEDIR), para conhecimento, e ao Diretor
Executivo da CAR , para a adoção das providências
cabíveis; b) anexar os autos às Contas da CAR,
exercício de 2007 (Processo TCE/001122/08, hora em
tramitação neste Tribunal; c) a publicação no Portal
deste Tribunal de Contas na Internet, do Relatório de
Auditoria e dos respectivos esclarecimento do gestor.
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TCE/005331/07 Auditoria e Inspeção

Secretaria de Desenvolvimento
Social e Combate à Pobreza

(SEDES)
Diretoria Geral (DG/SEDES)

Subst. Cons. Almir Pereira da
Silva

À unanimidade determinar a anexação do processo
aos autos da Prestação das Contas consolidadas da
(SEDES)

TCE/002838/08 Auditoria e Inspeção

Secretaria de Desenvolvimento e
Integração Regional (SEDIR)
Companhia de Desenvolvimento

e Ação Regional (CAR)

Cons. Ridalva Figueiredo

À unanimidade determinar: a) encaminhar cópia
desta decisão ao Secretario Desenvolvimento e
Integração Regional (SEDIR), para conhecimento, e
ao Diretor Executivo da CAR , para a adoção das
providências cabíveis; b) anexar os presentes autos
às Contas da CAR, exercício de 2007 (Processo
TCE/001122/08, hora em tramitação neste
Tribunal; e c) a publicação no Portal deste Tribunal
de Contas na Internet, do Relatório de Auditoria.

TCE/004490/06 Auditoria e Inspeção

Secretaria da Cultura e Turismo
(SCT)

Diretoria Geral da SCT
(DG/SCT);

Fundo de Cultura da Bahia
(FCBA);

Instituto do Patrimônio Artístico
e Cultural da Bahia (IPAC);

Fundação Cultural do Estado da
Bahia (FUNCEB);

Fundação Pedro Calmon (FPC);
Instituto de Radiodifusão

Educativa da Bahia (IRDEB);
Empresa de Turismo da Bahia
S/A (BAHIATURSA).

Subst. Cons. Pedro
Humberto Baretto

À unanimidade determinar: a) aos órgãos/entidades
da então SCT, concedentes dos créditos
orçamentários destinados ao financiamento dos
convênios celebrados até 2006, adiante indicados
com os correspondentes valores totais conveniados,
FCBA (R$19.878.038,09), BAHIATURSA
(R$6.201.778,27), IPAC (R$3.850.000,00), FPC
(R$248.566,15) e FUNCEB (R$10.000,00),  o
encaminhamento a este Tribunal,  no  prazo 30
(trinta) dias, das respectivas prestações de Contas
comprobatórias da aplicação desses recursos, para
instrução e julgamento pela 2º Câmara desta Corte
de Contas; b) a anexação do presente processo às
Contas  do então Secretário da Cultura e Turismo
do Estado, exercício de 2006 (processo
TCE/000377/07), bem como de cópia do Relatório
de Auditoria e da Resolução à prestação de Contas
do FCBA, integrantes das contas consolidadas da
então SCT, e às contas do FUNCEB, FPC, IRDEB
e BAHIATURSA, entidades da administração
indireta da então SCT, todas do exercício de 2006;
c) a publicação no Portal deste Tribunal de Contas
na Internet, do Relatório de Auditoria e das
justificativas apresentadas pelos gestores.

TCE/002994/08 Auditoria e Inspeção
Secretaria de Desenvolvimento

Urbano (SEDUR).
Projeto Dias melhores/BIRD.

Subst. Cons. Antônio
Carneiro Amaral Junior.

À unanimidade determinar a juntada do processo às
Prestações de Contas da Secretaria de
Desenvolvimento Urbano ( SEDUR), relativas aos
exercícios de 2006, 2007 e 2008; o envio de cópia
do Relatório de Auditoria ao Exmo. Sr. Secretário
de Desenvolvimento Urbano e à Titular da
Auditoria Geral do Estado, para que tomem
conhecimento; a publicação do Relatório de
Auditoria e da Resolução Plenária no Portal deste
TCE e dos Tribunais de Contas do Brasil.
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TCE/004049/08 Auditoria e Inspeção

Acompanhamento da Lei de
Responsabilidade Fiscal
Relatórios Resumidos da
Execução Orçamentária,

referentes aos 1º e 2º bimestres de
2008, e do Relatório de Gestão
Fiscal do 1º quadrimestre de 2008,

no âmbito dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário

e do Ministério Público

Cons. Filemon Matos

Encaminhar cópias da auditoria e da Resolução: 1. à
SEFAZ para adoção de providências necessárias ao
saneamento das situações relatadas pela auditoria, com
recomendações para que as respostas às ocorrências
apontadas pela auditoria sejam tempestivas; 2. à
Assembléia Legislativa para conhecimento das ocorrências
relacionadas ao cálculo da dívida, tendo em vista sua
competência constitucional no que se refere às operações
de crédito, dívida pública e emissão de títulos do Tesouro
nos termos do art. 71, inciso XX, da Constituição Estadual;
3. Ao Chefe da PGE para tomar conhecimento do teor do
relatório e adotar as providências em relação ao controle
dos precatórios do Estado, fazendo cumprir as decisões
judiciais; 4. ao Chefe do Poder Judiciário para tomar
conhecimento do teor do relatório e da decisão deste
Plenário. Determinar às CCEs competentes o
acompanhamento de todo o processo da LRF,
principalmente quanto aos limites constitucionais,
disponibilizando as informações ao Relator das Contas de
Governo do exercício de 2008, quando requisitadas.
Determinar a anexação dos autos à Prestação de Contas do
Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia, exercício
de 2008, a ser ainda encaminhada a este Tribunal de
Contas e, por cópia, às Prestações de Contas da
Assembléia Legislativa, do Poder Judiciário e do Ministério
Público, do mesmo exercício. Determinar, por maioria de
votos, a disponibilização do Relatório de Auditoria do
presente processo no Portal deste Tribunal de Contas,
considerando a competência que lhe reserva a LRF quanto
ao dever de acompanhar as suas determinações legais.

TCE/004371/08 Auditoria e Inspeção Tribunal de Contas do Estado da
Bahia.

Cons. Zilton Rocha

Determinar o arquivamento do processo com envio de
cópia ao Sr. Presidente do Tribunal de Contas, com vistas
à sua ampla divulgação, como determinado no artigo 55, §
2o, da Lei Complementar n.º 101/00, LRF, inclusive na
rede mundial de computadores.

TCE/006024/07 Auditoria e Inspeção

Secretaria da Segurança Pública
(SSP) - Policia Militar do Estado
da Bahia (PM/BA): Diretoria
Geral; Diretoria do Orçamento
Público; Diretoria Administrativa;
Departamento de Policia do
Interior; Coordenação

Administrativa da Policia Civil;
Superintendência  de Gestão
Integrada da Ação Policial.

Cons. Ridalva Figueiredo

À unanimidade: encaminhar cópia da decisão ao Sr.
Secretário da Segurança Pública e aos dirigentes das
unidades auditadas, para a adoção das medidas corretivas
necessárias; determinar a anexação da Inspeção às Contas
do exercício de 2007 das unidades da Administração Direta
da SSP (TCE/000456/2008), da Polícia Militar
(TCE/000496/2008); e, por maioria de votos, às do
Secretário da Pasta (TCE/003602/2008);. encaminhar, por
maioria de votos, cópia dos autos à Procuradoria Geral do
Estado, para conhecimento.
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TCE/003068/08 Auditoria e Inspeção Secretaria da Saúde (SESAB) Cons. França Teixeira

Determinar o acompanhamento da LRF; considerar
cumprida a Emenda Constitucional n.º 29/2000, face à
aplicação de recursos em ações e serviços públicos de
saúde acima do limite mínimo de 12%, no exercício de
2007, determinando a anexação do feito à Prestação de
Contas da SESAB, exercício correspondente, e o
encaminhamento de cópia do Relatório de Auditoria e da
decisão ao Secretário da Saúde do Estado da Bahia;
determinar a divulgação do Relatório e da decisão no
Portal deste Tribunal, na intranet.

TCE/003570/08 Auditoria e Inspeção
Secretaria da Saúde (SESAB).

Período 2004 a 2007. Cons. França Teixeira

Considerando as irregularidades e falhas procedimentais e
de controle interno, determinar a anexação do processo
aos autos da Prestação de Contas da SESAB, exercício de
2007 (TCE/000383/2008), e a juntada de cópia do
Relatório de Auditoria às Prestações de Contas da SESAB
dos exercícios de 2006, 2005 e 2004 (TCE/000491/2007,
TCE/000385/2006, TCE/000496/2005). Determinar a
divulgação do Relatório e desta decisão no Portal deste
Tribunal, na Internet.

Acompanhar das ocorrências
verificadas pela auditoria e as
providências consubstanciadas no
Plano de Ação remetido pela SESAB.

TCE/005039/08 Auditoria e Inspeção
Unidade 13ª DIREC – Jequié.
Secretaria da Educação (SEC). Cons. Pedro Lino

À unanimidade determinar: 1) representar ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, nos termos
do art. 71, XI, da Constituição Federal; 2) representar à
Procuradoria Geral do Estado, para os fins legais, inclusive
em face da possível responsabilidade objetiva do Estado, a
teor do art. 37, parágrafo 6º; 3) representar ao Ministério
Público do Estado da Bahia em face de os fatos relatados
parecerem caber na moldura do tipo descrito no art. 121
do Código Penal, seja em sua forma culposa ou seja como
dolo eventual; 4) propor Moção de Pesar à família do
menor falecido, Rafael Oliveira Costa, e ao Corpo
Discente, Docente e Administrativo do Colégio Duque de
Caxias, em Jequié; 5) determinar a publicação do Relatório
e desta decisão no Portal deste Tribunal, na Internet; 6)
anexar os presentes autos às Contas do Exmo. Sr.
Secretário da Educação, prestadas através de Relatório de
Atividades.

TCE/003596/08 Auditoria e Inspeção

Departamento de Infra-estrutura
de Transporte da Bahia (DERBA)
Secretaria da Infra-estrutura

(SEINFRA).

Cons. Zilton Rocha

À unanimidade determinar: a) a juntada deste processo às
contas do Departamento de Infra-Estrutura de Transporte
da Bahia (DERBA), relativas ao exercício de 2008; b) o
envio ao Gestor de cópia da análise feita pela auditoria (fls.
37 a 40 dos autos), relativa ao posicionamento do DERBA,
acerca das recomendações expressas no "Plano de Ação";
c) que seja realizado, pela auditoria, o acompanhamento da
implementação das ações definidas no "Plano de Ação"
quando ocorrer a realização da auditoria relativa às contas
do exercício de 2008, bem como em outras inspeções que
venham a acontecer na Entidade, no atual exercício; d)
disponibilizar, por maioria de votos, as informações no site
deste TCE, bem como no site dos Tribunais de Contas do
Brasil.
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TCE/002545/07 Auditoria e Inspeção

Secretaria da Educação do Estado
da Bahia (SEC): Diretoria Geral;
Coordenação de Desenvolvimento
do Ensino Superior (CODES);
Coordenadora de Integração
Comunitária da Pró-Reitoria de
Extensão da Universidade

Estadual de Santa Cruz (UESC);
Assessora Especial da Reitoria da
Universidade Estadual da Bahia
(UNEB); Coordenadora de
Extensão da Universidade
Estadual de Feira de Santana
(UESF); Coordenadora do
Mestrado de Agronomia da
Universidade Estadual do
Sudoeste da Bahia (UESB).

Subs. de Cons. Auditor
Pedro Humberto Barretto.

À unanimidade determinar a) o encaminhamento de cópia
do Relatório de Auditoria e da Resolução ao atual
Secretário da Educação do Estado; b) a anexação de cópia
dos autos às Contas Consolidadas das Unidades da SEC,
exercício de 2006; e por maioria de votos: a) a anexação
dos autos às Contas do Secretário da Educação do Estado,
exercício de 2006; b) a disponibilização do Relatório de
Auditoria e da decisão no Portal deste TCE, na Internet.

TCE/005213/08 Auditoria e Inspeção Secretaria da Fazenda (SEFAZ). Cons. Filemon Matos

À unanimidade aprovar a “Resolução n.º 103/08, que:
Fixa os Índices de Participação dos Municípios no produto da
arrecadação, pelo Estado, do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
(ICMS), para aplicação no exercício de 2009.

TCE/003578/08 Auditoria e Inspeção
Secretaria de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos (SEMARH).

Período 2004 a 2007.
Cons. Zilton Rocha

À unanimidade determinar: a) a juntada deste processo às
contas da SEMARH, relativas ao exercício de 2007; b) o
envio de cópia do Relatório de Auditoria ao Secretário da
SEMARH, ao Superintendente do INGÁ, ao Diretor
Presidente da CERB e ao Diretor Presidente da EMBASA,
para que tomem conhecimento; c) publicar o Relatório de
Auditoria e da Resolução Plenária, no portal do TCE e dos
Tribunais de Contas do Brasil.

TCE/005269/08 Auditoria e Inspeção

Departamento de Infra-Estrutura
de Transporte da Bahia

(DERBA)
Secretaria da Infra-estrutura

Cons. Zilton Rocha

À unanimidade determinar: a) a juntada deste processo às
contas do Departamento de Infra-estrutura de Transportes
da Bahia (DERBA), exercício 2008; b) o envio de cópia do
Relatório de Auditoria ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado da Bahia, ao Secretário de Infra-
estrutura, Transportes e Comunicação e ao Diretor Geral
do DERBA para que tomem conhecimento e adotem as
medidas de sua competência; c) a publicação do Relatório
de Auditoria e da Resolução Plenária no portal do TCE e
dos Tribunais de Contas do Brasil.
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